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Introdução aos Diagnósticos 
Preliminares 

O documento inicial do Plano Decenal foi constituído pelas 
«Bases Para um Plano Decenal de Desenvolvimento Econômi­
co» . (*) Consistiu aquêle estudo, bàsicamente, na apresentação 
de um modêlo matemático, que constituiria a estrutura do Plano, 
e de um exame detalhado dos estágios de sua formulação. 

Com base em trabalho de pesquisa posterior realizado pela 
equipe do EPEA, elaborou-se o «framework» do plano, ou seja, o 
modêlo básico que permitirá, de um lado, escolher determinada 
estratégia de desenvolvimento econômico, e, de outro lado, integrar 
os programas parciais, sejam de caráter setorial ou regional. O 
enfoque seguido, de dotar o modêlo de maior número de variáveis 
de politica econômica, ensejando ampla margem de opção nas 
estratégias a seguir, revelou-se sugestivo e poderoso, sem depen­
dência excessiva no tocante a relações econométricas pouco pre­
cisas . 

Ao mesmo tempo, as equipes setoriais do EPEA consagraram-
se à tarefa de elaboração dos diagnósticos parciais, cobrindo as­
pectos macroeconômicos (situação monetária, finanças públicas, 
comércio internacional, demografia), setoriais (infra-estrutura, agri­
cultura, indústria, serviços), sociais (educação, saúde, habitação 
e previdência social) e regionais, êstes últimos em conjunto com 
órgãos regionais e estaduais de planejamento. 

(*) A ser incluído no volume sôbre a estrutura do Plano. 



Tais diagnósticos (**) se destinam, em síntese, a: 

I — Analisar a evolução do setor no pós-guerra, qualitativa 
e quantitativamente, de modo a alcançar uma visão clara de sua 
situação e problemas atuais. 

II — Proporcionar as informações básicas necessárias à pro­
gramação do setor, no período do Plano. 

A versão preliminar que está sendo submetida aos Grupos 
de Coordenação constitui um documento de trabalho, a ser discuti­
do, revisto, complementado. Sua elaboração, em prazo curto, por 
uma pequena equipe, encontrou sérios obstáculos naquilo que já 
se transformou em desculpa clássica em qualquer trabalho de pes­
quisa econômica, no Brasil: a carência de estatísticas. Como era 
indispensável, sua preparação foi acompanhada de um grande 
esfôrço de levantamento de estatísticas básicas, setor por setor. 
Procurou-se, decididamente, com a cooperação do IBGE, da Fun­
dação Getúlio Vargas, de órgãos e emprêsas governamentais e 
privados, mudar o panorama da situação de informações estatís­
ticas. Os resultados obtidos, se bem que não inteiramente satis­
fatórios, já constituem inestimável avanço. Fêz-se possível pro­
cessar os registros industriais até 1964, restabelecer os inquéritos 
econômicos mensais e atualizar o sistema de contas nacionais. 
Boa parte dos dados do Censo de 1960, que parecia perdido, já 
está disponível, e continua em andamento o programa intensivo 
destinado a ultimar sua apuração. Em relação à situação quando 
se elaborou o Programa de Ação Econômica, enorme avanço já 
foi assinalado. 

Ao mesmo tempo, está-se procedendo à reformulação do siste­
ma estatístico nacional e à reorganização do IBGE, de modo a 
estabelecer-se um fluxo regular de informações estatísticas que per­
mitam a revisão e o aperfeiçoamento constante do trabalho que 
se está procurando desenvolver. 

Cabe salientar que vários dos diagnósticos preliminares deve­
rão ser complementados por estudos especiais, destinados a cobrir, 

(**) Ver o «Roteiro dos Diagnósticos do Setor Industrial» a título 
de exemplo. 



quase sempre através de pesquisa de campo, áreas prioritárias que, 
na presente versão, tiveram tratamento insatisfatório. Por outro 
lado, pesquisas continuam sendo realizadas no sentido de prover 
elementos para a fase de programação, particularmente no tocante 
a coeficientes técnicos de produção, relações marginais capital/pro­
duto, custo de produção, e t c . 

Dos Grupos de Coordenação espera-se não apenas a critica 
dos diagnósticos preliminares como a apresentação de subsídios 
para seu aperfeiçoamento. Mais importante ainda deverá ser o 
seu papel na fase de programação, que deverá ter lugar nos pró­
ximos meses. Nesse estágio, avulta o papel dos órgãos gover­
namentais de caráter setorial (ministérios, autarquias, sociedades 
de economia mista) e notadamente do setor privado, representado 
pelas suas entidades de classe. Para efeito de permitir um traba­
lho consistente e homogêneo dos Grupos de Coordenação, o 
EPEA está concluindo a elaboração de um documento sôbre «A 
Estratégia da Formulação do Plano Decenal», no qual se expõe 
a concepção geral do Plano e o programa de trabalho dos vários 
setores. 

A estreita colaboração de todos os organismos representados 
nos Grupos de Coordenação é imprescindível para conferir ao 
plano o caráter de documento nacional, e não apenas governa­
mental. Pois, se é pacífico que a manutenção de intenso ritmo 
de desenvolvimento depende da continuidade da ação governa­
mental, esta depende da continuidade do trabalho de programação. 
E esta última ganha em exeqüibilidade e objetividade na medida 
em que repousa no conhecimento e na experiência de técnicos e 
homens de emprêsa, no setor público como na órbita privada. 



Plano Geral dos Diagnósticos 

DIAGNÓSTICO GERAL DA E C O N O M I A BRASILEIRA 

ASPECTOS M A C R O E C O N Ô M I C O S 

A — Situação Monetária, Bancária e do Mercado de Capitais 

B — Finanças Públicas 

C — Demografia 

D — Politica Econômica Internacional 

A S P E C T O S INSTITUCIONAIS 

A — Reforma Administrativa 

B — Reforma Estatística 

DIAGNÓSTICOS SETORIAIS 

A — Infra-estrutura 

a) Energia Elétrica 
b) Petróleo. Carvão 
c) Transportes 
d) Comunicações 

B — Agricultura e Abastecimento 

C — Indústria e Mineração 

a) Indústria — Geral 
b) Mecânica e Elétrica 



c) Siderúrgica 

d) Metais Não-Ferrosos 

e) Minerais Não-Metálicos 

f) Química 

g) Papel e Celulose 

h) Borracha 

i) Produtos Alimentícios 

j) Têxtil 

1) Outras Indústrias Tradicionais: Vestuário, Couros 
e Peles, Calçados, Madeira, Mobiliário, Fumo, 
Editorial e Gráfica, Bebidas, Diversos 

m) Construção Civil 

n) Mineração 

D — Serviços: Turismo, Comércio, Intermediários Financeiros 

DIAGNÓSTICOS SOCIAIS 

A — Educação e Mão-de-Obra 

B — Saúde e Saneamento 

C — Habitação 

D — Previdência Social 

DIAGNÓSTICOS REGIONAIS 

A — Sistema Norte 

B — Sistema Nordeste 

C —• Sistema Centro-Sul 



As Etapas do Plano Decenal 

Objetivos do Plano Decenal 

A experiência adquirida através da formulação, execução e con­
trôle da execução do Programa de Ação Econômica do Govêrno 
(PAEG) permitiu lançar as bases de um sistema de planejamento 
e coordenação econômica a ser ampliado e institucionalizado pela 
reforma administrativa, e de que participam a administração cen­
tralizada e descentralizada. 

Tendo em vista os resultados já alcançados com o programa 
de combate à inflação, retomada do desenvolvimento e reformas 
básicas, é chegado o momento de passar à etapa de formulação de 
um plano de longo prazo, de modo a evitar solução de continui­
dade na ação governamental, ao término da vigência do PAEG, 
em fins de 1966. Tal Plano de Perspectiva permitirá a formulação 
de uma estratégia de desenvolvimento econômico e social por um 
período de dez anos, cobrindo os primeiros cinco anos em maior 
grau de detalhe. Sua implementação deverá fazer-se através de 
planos operativos de base anual, segundo a conhecida sistemática 
de planejamento. 

A Formulação do Plano 

Definida a finalidade do plano de perspectiva, cabe explicitar 
as diretrizes que orientarão a sua formulação, a saber: 

A — Reconhecimento da necessidade de participação, em sua 
formulação, não apenas dos órgãos do poder público federal (in-



cluindo autarquias e sociedades de economia mista) como entidades 
dos outros níveis de govêrno, quando couber, e notadamente do 
setor privado (representado, antes de tudo, pelo C O N S P L A N ) : 
sôbre permitir utilizar a experiência prática e os conhecimentos 
técnicos de tais órgãos, essa participação acentuará as caracterís­
ticas nacionais e democráticas do plano; 

B — Reconhecimento da importância da coordenação, no sen­
tido setorial e no sentido regional, de modo a assegurar a consis­
tência e organicidade do plano; 

C — Preocupação não apenas com o nível técnico do trabalho, 
mas também com a sua operacionalidade: o que se objetiva é um 
programa de ação governamental e não um exercício acadêmico. 

Tendo em vista êsses três aspectos, as experiências válidas de 
planejamento, seja no Brasil como em outras nações democráticas, 
recomendam a instituição de um mecanismo de formulação do plano 
nas bases que passamos a sugerir: 

A — Um órgão de coordenação dos planos parciais, sejam os 
de caráter setorial, sejam os de caráter regional, ao qual seria, 
ainda, cometida a tarefa do plano global; dada a organização do 
sistema brasileiro de planejamento, aquêle órgão é o Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada ( E P E A ) , que já coordenou a pre­
paração da versão definitiva do Programa de Ação. 

B — Grupos de coordenação, setoriais e regionais, que per­
mitam o contato permanente, em bases técnicas, daquele mesmo 
órgão com os demais Ministérios e organismos federais, assim como 
com as demais entidades, particularmente do setor privado. 

Por outro lado, tendo em vista principalmente a aquisição de 
técnicas modernas de análise e planejamento, notadamente com 
relação a certos setores da infra-estrutura (transportes, energia elé­
trica) e ao desenvolvimento social (educação, saúde, habitação), 
vêm-se promovendo convênios com entidades internacionais, sejam 
órgãos das Nações Unidas (como a CEPAL e o CELADE) , seja 
o Banco Mundial, a Organização Mundial de Saúde, a Organiza­
ção dos Estados Americanos, a Aliança para o Progresso, univer-



sidades e instituições de pesquisas, etc. , com o objetivo de realizar 
estudos especiais, a serem incorporados ao Plano de Perspectiva. 
Tal iniciativa, além de complementar numèricamente o corpo de 
técnicos nacionais, permitirá a sua valorização, pela oportunidade 
de absorção de métodos de pesquisa e programação ainda insufi­
cientemente conhecidos, no País. 

Os Estágios de Preparação 

A preparação do Plano Decenal, através do mecanismo já 
descrito, deverá desdobrar-se nos seguintes estágios principais: (*) 

I — COLETA DE I N F O R M A Ç Õ E S ESTATÍSTICAS 
BÁSICAS E ELABORAÇÃO DOS E S T U D O S 
DE DIAGNÓSTICOS; 

II — FORMULAÇÃO DO M O D Ê L O GLOBAL; 

III — PREPARAÇÃO D O S PLANOS E P R O J E T O S 
PARCIAIS (REGIONAIS E SETORIAIS) ; 

IV — C O O R D E N A Ç Ã O E REVISÃO DOS E S T U D O S 
PARCIAIS. I N T E G R A Ç Ã O DO PLANO; 

V — DEFINIÇÃO DE POLÍTICAS. INDICAÇÃO 
DAS MODIFICAÇÕES INSTITUCIONAIS N E ­
CESSÁRIAS. 

Os diagnósticos correspondem a uma apreciação analítica, qua­
litativa e, particularmente, quantitativa, da evolução dos diferentes 
setores e regiões e suas relações com o resto da economia, no pós-
guerra, assim como um balanço da situação atual, seus aspectos 
favoráveis e seus problemas. As projeções preliminares, de caráter 
global, destinam-se a estabelecer o arcabouço e as definições bási­
cas, que proporcionarão aos grupos setoriais e regionais os elemen­
tos essenciais para a preparação dos planos parciais. Proceder-se-á, 

(*) Para uma exposição detalhada, ver «A Estratégia da Formulação 

do Plano Decenal» — EPEA (mimeografado). 



em seguida, à crítica e à integração de tais planos, de modo a testai 
sua consistência mútua e a compatibilidade com o esquema macroe­
conômico estabelecido como ponto de partida. Restará, finalmente, 
explicitar as diferentes políticas e demais instrumentos destinados 
à consecução dos objetivos do plano. 

Tarefa das mais difíceis é o estabelecimento do cronograma de 
preparação do Plano Decenal. Não obstante a circunstância de 
normalmente serem necessários entre três a cinco anos para a pre­
paração de planos de médio e longo prazos, nos países que já pos­
suem um sistema regular de planejamento, afigura-se de grande 
interêsse reduzir a um mínimo o prazo de elaboração, tendo em 
vista o término da vigência do P A E G . Nessa conformidade, todos 
os esforços serão orientados no sentido de poder-se transmitir ao 
nôvo govêrno, salvo imperativo de fôrça maior, não apenas um 
mecanismo institucionalizado de planejamento e coordenação eco­
nômica, mas também os estudos de base para a estratégia de 
desenvolvimento consubstanciada no Plano de Perspectiva. 



O Plano Decenal e os Grupos 
de Coordenação 

Discurso do Presidente Castello Branco na Solenidade de 
Instalação dos Grupos de Coordenação (em 21-3-66) 

A instalação de Grupos de Coordenação do Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social sugere a oportunidade de, 
mais uma vez, definir os objetivos e as características do planeja­
mento democrático, tal como se vem estabelecendo em nosso País. 

O primeiro grande objetivo do planejamento e coordenação 
econômica, no Brasil, é aumentar o grau de eficácia e racionalidade 
da política econômica, em bases qualitativas e quantitativas. O 
segundo grande objetivo é dar às fôrças representativas do País a 
consciência dos objetivos nacionais a serem alcançados. 

A despeito da universalidade da prática do planejamento, inde­
pendente dos regimes políticos e do nível de desenvolvimento dos 
países que o praticam, e sem embargo de sua generalizada aceita­
ção, no Brasil, nas mais diversas formas de atividades, a verdade é 
que a sua exata significação ainda não é geralmente compreendida. 

Existem, de um lado, os que vêem no planejamento apenas as 
técnicas de projeções, e nelas acreditam deterministicamente. Con­
funde-se um dos instrumentos, e exatamente aquêle de uso mais 
delicado, com o processo complexo de diagnóstico de situações, 



estabelecimento de relações funcionais como base para a progra­
mação, escolha de instrumentos de ação, definição de políticas, etc. 

Existem, de outro lado, os que descrêem da possibilidade do 
planejamento, notadamente a médio e longo prazo, invocando seja 
a fragilidade das previsões no tempo, seja a insuficiência da base 
estatística. 

Existem, ainda, os que confundem planejamento com contrôle 
ou estatização, esquecidos de que a sua prática é perfeitamente 
compatível com a descentralização das decisões, na medida dese­
jada, através de sistema de preços e da livre emprêsa. 

Imperioso, pois, recordar a essência do planejamento, como 
processo institucionalizado de aperfeiçoamento da política de desen­
volvimento, seja em relação à ação direta do poder público, seja 
em relação aos instrumentos de ação. indireta sôbre o setor privado. 
A verdade é que qualquer política econômica quantitativa — e 
felizmente já ultrapassamos o estágio dos programas não quantifi­
cados, omissos quanto à estimação dos resultados, vagos quanto à 
estimação dos custos e indefinidos com relação às prioridades —, 
uma política econômica quantitativa, como dizíamos, requer o esta­
belecimento de objetivos numéricos, principalmente com referência 
à produção nacional de bens e serviços, e, para alcançá-la, no to­
cante aos investimentos. 

Requer, em seguida, a seleção de instrumentos a serem utili­
zados, de forma certa e em medida adequada, sob a forma de polí­
tica monetária, fiscal, salarial, de balanço de pagamentos, e t c , 
levando-se em conta o conhecimento das relações que definem a 
estrutura da economia. 

Finalmente, é preciso assegurar a compatibilidade dos objeti­
vos entre si, qualitativa e quantitativamente, assim como a com­
patibilidade entre os instrumentos, tendo em vista as metas pro­
gramadas. 

Tudo isso torna claro que, se existe propósito definido de 
escapar à frustração da política econômica meramente qualitativa, 
e que entre nós se havia transformado em política econômica na 
base de palpites, é preciso enfrentar os problemas e riscos ineren-



tes às quantificações, certamente muito menos desalentadores. 
Para minimizar tais riscos, o esfõrço de planejamento apresenta a 
vantagem adicional de conduzir a um trabalho, sistemático e per­
manente, de aprimorar o conhecimento da realidade econômica e 
social. Minimização de riscos que pode ser alcançada, também, 
através da conjugação dos planos de longo prazo, definidores de 
estratégia e formuladores das grandes linhas de ação, com planos 
de implementação, de caráter anual, através dos quais se procederá 
a um aprimoramento e revisão, quando necessário, das metas e 
instrumentos estabelecidos pelos primeiros. 

O estabelecimento efetivo dêsse sistema de planejamento, a 
ser institucionalizado pela reforma administrativa, deverá assegu­
rar à ação do poder público, na área econômica e social, aquela 
continuidade sem a qual o País permanecerá sujeito ao estrangu­
lamento periódico representado pelas mudanças de govêrno. Con­
tinuidade essencial principalmente à execução de programas bási­
cos, e que deve resultar do consenso geral no tocante aos objetivos 
nacionais de desenvolvimento com relativa estabilidade de preços, 
de redução dos desníveis setoriais e regionais, e de democratização 
de oportunidades. 

Para o estabelecimento dêsse consenso da opinião pública em 
relação aos objetivos e aos principais instrumentos de ação é que o 
atual govêrno decidiu criar os Grupos de Coordenação, em nível 
técnico, que hoje tenho a satisfação de considerar instalados. 
Através dêles, sem superposição com a atividade dos órgãos de 
planejamento setorial e regional já existentes ou a serem instituí­
dos pela reforma administrativa, será possível assegurar a coerên­
cia entre as diferentes partes do plano e evitar a duplicação de 
esforços, com desperdício de recursos altamente escassos. Ao 
mesmo tempo em que se logrará a concepção de um plano inte­
grado e orgânico, ficará estabelecido de forma sistemática o diálogo 
entre diferentes níveis do Govêrno e o setor privado, capaz de 
conferir ao plano de perspectiva expressão realmente nacional. 

O trabalho preliminar de levantamento de estatísticas básicas 
e de preparação dos diagnósticos setoriais já se encontra bastante 



avançado. Com relação ao aspecto estatístico, espinha dorsal de 
qualquer esfôrço sério de planejamento, foi possível levar a cabo 
um programa de emergência de atualização das contas nacionais e 
processamento, ainda não concluído, do Censo de 1960. Cabe, 
agora, cuidar da reformulação geral do sistema estatístico nacional, 
a ser estudada através de grupo de trabalho que estamos insti­
tuindo. 

Nesta oportunidade, ao formular votos por um trabalho pro­
fícuo e patriótico dos Grupos de Coordenação, não me furtarei a 
sugerir certas prioridades de ação. É mister considerar em parti­
cular o nôvo estágio de industrialização brasileira, a ser caracteri­
zado pela consolidação das indústrias de bens de capital e de bens 
de consumo durável; pela maior expansão das indústrias de maté­
rias-primas e outros bens intermediários; e pela reorganização de 
certo número de indústrias tradicionais. 

Importa examinar também a importância da contribuição que 
o setor agrícola pode levar à aceleração da taxa de crescimento, 
principalmente caso ali se opere a necessária transformação tecno­
lógica. Por outro lado, cumpre atentar detidamente para o impacto 
que a educação e os demais setores de caráter social podem pro­
duzir sôbre o desenvolvimento econômico nacional. 

A consideração de todos êsses aspectos dá a medida de vossa 
responsabilidade. A procura de instrumentos operacionais capazes 
de atender àquelas finalidades, condicionados pela capacidade de 
execução dos setores público e privado, entre nós, constituirá sem 
dúvida a função mais complexa dos Grupos de Coordenação, que 
vindes integrar. Povo e Govêrno confiam no vosso desempenho, 
do qual dependem não apenas a sorte do planejamento como a 
continuidade da ação governamental, empenhada em mostrar-se 
mais eficiente, para poder exigir mais eficiência dos demais setores, 
e em revelar uso mais inteligente do poder, pela capacidade de solu­
ção de problemas prioritários. Empenhada, enfim, em demonstrar 
decisão e equilíbrio, pela capacidade de conciliar os aspectos técni­
cos, sociais e políticos, em benefício do interêsse público e do futuro 
da Revolução Brasileira. 



Resumo do Pronunciamento do Ministro Roberto Campos 

O Govêrno dá início, agora, a uma segunda etapa de plane­
jamento. Na fase inicial, havia que recorrer a um programa de 
ação de emergência, antes mesmo que estudos estivessem sedimen­
tados, que houvesse sido treinado o necessário pessoal e se hou­
vesse aperfeiçoado a máquina estatística. O primeiro esfôrço de 
planejamento, que vem até agora norteando a ação governamental, 
foi o Programa de Ação Econômica para o período de 1964/66. 
Sempre foi idéia do Govêrno, entretanto, plantar sementes de longo 
prazo e deixar formulado um arcabouço de ação com vistas à 
continuidade da vida do Estado e para facilitar a tarefa dos suces­
sores, que encontrarão, certamente, em todos os setores, diretrizes 
já bastante firmadas, estatisticamente amadurecidas, que consti­
tuem um precioso roteiro de ação. 

A metodologia de planejamento adotada, a única que se po­
deria adotar em nossa estrutura econômica e social, não foi uma 
metodologia impositiva, foi uma metodologia coordenadora. O pla­
nejamento é executivo apenas no tocante às atividades governa­
mentais, pròpriamente ditas, e é coordenador nos diversos níveis e 
órbitas da Administração. É, finalmente, indicativo, agindo por 
incentivos e desestimulos e pela construção de molduras, no tocante 
ao setor privado. 

O que se aspira fazer no tempo que ainda resta ao atual 
Govêrno é formular um Plano Decenal. A expressão plano tem 
de ser interpretada algo modestamente, pois busca ser apenas uma 
estratégia de desenvolvimento, uma orientação geral de política 
econômica. Em alguns setores que exigem, por sua própria natu­
reza, um longo período de maturação de empreendimentos, como 
energia, transportes ou indústria de aço, o Planejamento Decenal 
será, também, um planejamento executivo no sentido de que se 
baseará em projetos de execução. Na maioria dos outros setores, a 
programação de investimentos será complementada mediante revi­
sões anuais, para que se transforme em planos operativos, ou de 
implementação. 

A primeira fase do esfôrço consistia em efetuar um diagnós­
tico geral da economia, setor por setor, procurando buscar na expe-



riência do passado e na documentação estatística, aliás incompleta, 
existente, indicações que permitissem efetuar projeções e programas, 

A primeira fase está cumprida, e os grupos de coordenação 
receberão a coleção de diagnósticos da economia, que são tentati­
vas de identificação das falhas e da insuficiência de crescimento, 
explicação das origens destas falhas e ainda recomendações em­
brionárias sôbre as medidas corretivas a tomar, setor por setor. 
Completada a fase do diagnóstico e distribuídos os diagnósticos 
aos grupos de coordenação, cabe a segunda parte da tarefa, que 
é realmente a cooperação dos vários órgãos executivos do Govêrno, 
dos diversos Ministérios, cada um em seu setor; dos órgãos regio­
nais, no que toca a problemas susceptíveis de tratamento regional; 
e da iniciativa privada no que toca a tôda a sua vasta gama de 
ação. Cumpre conquistar a colaboração de todos êsses setores para 
lançá-los na programação. Essa programação será tanto mais rea­
lista quanto maior a colaboração e a cooperação íntima dos órgãos 
executivos de govêrno, dos órgãos regionais de cooperação e das 
entidades privadas, às quais, afinal, competirá a execução da maior 
parte dos objetivos e metas setoriais, porque, como já ficou dito, 
em tôda a vasta área de atuação entregue à iniciativa privada, o 
planejamento não pode ser senão indicativo. 

Para a vasta tarefa de todos os Grupos, foram convidados 
Ministérios, autarquias e órgãos especializados, organizações regio­
nais e algumas associações de classe, quer do comércio, quer da 
indústria, quer da agricultura, quer dos diversos serviços. Haverá, 
assim, ampla oportunidade para aquilo que se convencionou chamar 
de diálogo com as classes interessadas da Administração Federal, 
da Estadual e da iniciativa privada, pois serão elas convocadas a 
participar. O Ministério do Planejamento preparará os documen­
tos básicos e as sugestões e formulações gerais, cabendo aos Gru­
pos analisar tais trabalhos e aduzir-lhes a contribuição que enten­
dam necessária para que dêsse esfôrço conjunto emerja um plano 
de perspectiva decenal, um programa de investimentos qüinqüenal 
e um programa operacional para o primeiro ano, dotados de realis­
mo e nascido da comunicação entre o Govêrno e os setores inte­
ressados. 



Estratégia da Formulação 
do Plano Decenal 

(Programa de Trabalho dos Grupos de Coordenação, definido em 
Circular do Secretário Geral do EPEA, de 26-5-66) 

Introdução 

O presente trabalho, numa perspectiva ampla, recapitula as 
fases já vencidas de elaboração do Plano e apresenta não apenas 
a estratégia geral da fase seguinte como a sua adaptação às 
peculiaridades dos diversos setores. 

É conhecida a nossa concepção do planejamento, no caso 
brasileiro, como um instrumento de racionalização da política econô­
mica, qualitativa e quantitativa. Política econômica relacionada 
seja com a ação direta do Govêrno seja com a sua interferência na 
economia. Essa política econômica se entende em sentido qualita- -
tivo e quantitativo, pelo fato de que tanto os objetivos como as 
variáveis-instrumento deverão ser expressos quantitativamente, 
sempre que possível. E os programas setoriais e regionais deverão, 
igualmente, observar um mínimo de compatibilização quantitativa 
com o plano global. 

Temos dado ênfase, por outro lado, ao planejamento como 
processo contínuo, de que um sistema de contrôle e revisão é parte 
integrante. Processo baseado na conjugação de planos de perspec­
tiva, definidores da estratégia de desenvolvimento a longo prazo; 



com planos de médio prazo (por exemplo, qüinqüenais), vinculados 
a programas de investimentos; e com planos operativos de caráter 
anual, instrumentos de implementação daqueles. Essa articulação 
permite considerar as três óticas de forma integrada, minimizando 
o irrealismo de projeções a prazo longo, notadamente em países 
sujeitos a mais sensíveis flutuações sociais e políticas. O presente 
Plano Decenal é uma primeira tentativa de formulação de estratégia 
a longo prazo, conjugada com um programa setorial de investi-
mentos de cinco anos, notadamente para o setor público. 

Nossa norma de trabalho tem sido a de fazer preceder qualquer 
fase de preparação do Plano de um documento metodológico, 
submetido a discussão, capaz de fornecer orientação aos setores e 
assegurar a seu trabalho a uniformidade desejada. O próximo 
estágio constitui a própria essência do Plano: preparação dos 
planos parciais, a serem, em seguida, integrados. Era esta a melhor 
oportunidade para as decisões agora tomadas, após o grande 
esfôrço de «ver no escuro» representado pela preparação dos 
diagnósticos preliminares, e a difícil escolha de caminhos enfren­
tada, por vêzes, na elaboração do «framework». 

Segundo o roteiro que temos observado, os estágios de elabo­
ração do Plano estão dispostos na seguinte ordem (com evidente 
interpenetração): 

I — L E V A N T A M E N T O S ESTATÍSTICOS BÁSICOS 

II — E S T U D O S DE DIAGNÓSTICOS 

III — ELABORAÇÃO DO M O D Ê L O GLOBAL («FRA­
M E W O R K » ) 

IV — PREPARAÇÃO DOS PLANOS PARCIAIS (SE­
TORIAIS; SOCIAIS E REGIONAIS) 

V — REVISÃO E INTEGRAÇÃO DOS PLANOS 
PARCIAIS. A P R E S E N T A Ç Ã O DO PLANO DO 
SETOR PÚBLICO 

VI — DEFINIÇÃO DAS POLÍTICAS E MODIFICA­
ÇÕES INSTITUCIONAIS NECESSÁRIAS 



As duas primeiras fases podem ser consideradas virtualmente 
ultrapassadas, com a entrega aos Grupos de Coordenação dos 
•diagnósticos preliminares. Ao mesmo tempo, está o modêlo global 
•em fase de conclusão, permitindo as projeções globais das seguintes 
variáveis: 

Estoque de Mão-de-Obra Empregada 

Estoque de Capital Empregado 
Produto (a Plena Capacidade) 
Taxa de Investimento 
Investimento do Govêrno 
Consumo do Govêrno 
Receita Líquida do Govêrno 
Dívida Pública 
Deficit de Caixa do Govêrno 
Emissões 
Taxa de Inflação 
Consumo Privado 
Investimentos Privados 
Propensão Média a Consumir 
Exportações 
Importações de Bens de Capital 
Importações de Bens Intermediários 
Resíduo Disponível para Importação de Bens de Consumo. 

0 presente documento se destina a constituir o plano de 
trabalho da fase de programação pròpriamente dita, fornecendo 
elementos para a ação sincronizada dos Grupos de Coordenação. 

Estratégia Geral de Formulação do Plano Decenal 

A estratégia seguida na elaboração do Plano Decenal está 
condicionada por dois objetivos principais: 

I— Converter o Plano em instrumento capaz de servir de 
base, efetivamente, para a orientação da política econômica do 
Govêrno; ou seja, auxiliar os órgãos que tomam decisões a adotá-las 
de forma racional e eficiente; 



II — Evitar as armadilhas mecanicistas que o planejamento-
econômico pode envolver, com o uso fácil de projeções e relações 
de duvidosa significação. 

Foi com base nessas considerações de bom senso, mais impor­
tantes ainda tendo em vista as nossas sérias limitações estatísticas, 
qualitativas e quantitativas, e levando em conta a concepção de 
planejamento anteriormente exposta, que se decidiu dar ênfase aos 
seguintes aspectos: 

I — C O N Q U A N T O ESTEJA DEFINIDO N U M M O D Ê ­
LO GLOBAL DA ECONOMIA, O PLANO DECENAL SERÁ 
P R I N C I P A L M E N T E UM PLANO DO SETOR PÚBLICO 
(FEDERAL); 

II — AS ATIVIDADES ECONÔMICAS, PARA E F E I T O 
DE PROGRAMAÇÃO, SERÃO CLASSIFICADAS EM DUAS 
C A T E G O R I A S : PÚBLICAS-MISTAS E PRIVADAS; 

III — OS PROGRAMAS SERÃO PRIMEIRO SETORIA-
LIZADOS E EM SEGUIDA REGIONALIZADOS (E NÃO' 
E M S E N T I D O C O N T R Á R I O ) . 

O primeiro aspecto significa que o Plano, além de formular 
uma estratégia geral de desenvolvimento para a economia brasileira 
no próximo decênio, fixando os grandes objetivos nacionais, cons­
tituirá essencialmente um Orçamento-Programa plurienal (em ver-
dade, qüinqüenal), a nível de programas setoriais e de grandes; 
projetos. Assim, pois, o poder público (em verdade, o Govêrno 
Federal no sentido amplo, incluindo autarquias e sociedades de 
economia mista) terá um programa de ação: 

a) institucional, no sentido da infra-estrutura de órgãos e 
funções (reforma administrativa, política salarial, organização do 
aparelho fiscal, sistema de orçamento e contabilidade, sistema 
nacional de estatísticas básicas, e t c ) ; 

b) financeiro: programação de recursos e aplicações; 

c) de investimentos: programação de poupança e investi­
mentos . 



O segundo aspecto implica em reconhecer que, como o nosso 
grau de informação sôbre o comportamento do investimento privado 
• é insuficiente (ou seja: não temos uma função-investimento), 
careceria de sentido um esfôrço de quantificação muito grande em 
relação a certo número de ramos industriais em que não só o 
conhecimento de suas relações estruturais (tipo relação produto/ 
capital e coeficiente de «input-output») é extremamente precário 
como a decisão de investir pertence inquestionàvelmente à emprêsa 
privada. Êsse é o caso, por exemplo, de muitas indústrias tradi­
cionais: têxtil, couros e peles, calçados, vestuário, bebidas, fumo, 
madeira, mobiliário, papel e celulose, borracha, editorial e gráfica, 
etc. Êsses setores serão definidos como privados, para efeito de 
planejamento. Para êles se apresentará a tendência do mercado 
(demanda) e se estudarão políticas, no tocante aos instrumentos 
fiscais, creditícios, tarifários, com a preocupação de fazer o meca­
nismo de preços funcionar eficientemente, e de forma consentânea 

com os objetivos econômicos e sociais do Plano. Entretanto, não 
haverá, por exemplo, quantificação de metas de produção e 
investimento. 

Por outro lado, serão definidos como públicos ou' mistos os 
setores em que o Govêrno detiver, total ou parcialmente, a proprie­
dade dos meios de produção, ou pelo menos desejar assegurar 
certos níveis de produção futura. Em relação a êsses (Siderurgia, 
por exemplo), haverá não apenas estimativas da demanda futura 
como da oferta interna e de importações, programa de investimentos 
e até mesmo, em certos casos, critérios de prioridades de projetos, 
com a preocupação de minimização do custo social da produção a 
ser alcançada. 

No tocante aos setores sociais (Educação, Saúde, Habitação, 
Previdência), em que geralmente o conceito de demanda no 
sentido tradicional não se aplica, pelo fato de não haver mercado 
ou ser êste bastante limitado, critérios especiais serão estabelecidos, 
segundo indicaremos adiante. 

Com relação ao terceiro aspecto, prevalecerá a orientação de 
regionalizar a produção, quando possível ou necessário, a partir dos 
programas setoriais. Isso decorre principalmente do reconhecimento 



de que a disponibilidade estatística é muito menos limitada no-
sentido setorial do que no regional. É relevante também considerar 
que os critérios de distribuição de recursos entre os setores têm 
em geral melhor justificação econômica do que os de distribuição. 
entre regiões. Evidente, porém, que considerações de ordem 
regional devem estar sempre presentes a cada passo da elaboração-
dos planos setoriais. 

Essa, em linhas gerais, a estratégia a ser seguida. Evidentes 
se nos afiguram não apenas a sua correção técnica como o acêrto-
de sua orientação pragmática, à vista da necessidade de economizar 
tempo e recursos humanos. Em suma, vai-se procurar informar 
a respeito da provável evolução de todos os setores da economia,. 
mistos e privados. Vai-se procurar programar produção e investi­
mento onde couberem ao Govêrno o investimento ou formas de-
controle sôbre a produção. Vai-se procurar regulamentar ou aper-
[eiçoar os instrumentos de ação indireta — creditícia, fiscal e 
tarifária — através dos quais o poder público fixará as «regras do-
jôgo» (incentivos e contrôles) para o funcionamento dos mercados. 

O que se apresenta a seguir é uma indicação do conteúdo dos 
diversos planos parciais a serem elaborados, seja no tocante a 
aspectos macroeconômicos, aos principais setores (atividades), ao-
desenvolvimento social e ao desenvolvimento regional. O planeja­
mento de recursos naturais depende, ainda, de melhor apreciação. 

Tal programa inclui não apenas os estudos a serem efetuados 
diretamente pelo EPEA, como por outros membros do Grupo de 
Coordenação ou a serem obtidos de técnicos ou firmas especia­
lizadas . 

Planejamento Geral e Aspectos Macroeconômicos 

Sob a supervisão do Secretário-Geral, o Setor de Planejamento 
Geral será responsável, bàsicamente, pelo plano global, pela revisão 
dos planos parciais e sua compatibilização com o plano global, pela 
definição de políticas instrumentais, além de atribuições específicas 
a serem mencionadas a seguir. A área macroeconômica inclui, além 
dêsse, os setores de Política Monetária, Finanças Públicas e Polí­
tica Econômica Internacional. 



Planejamento Geral 

São os seguintes os principais campos de ação do Setor de 
Planejamento Geral: 

a) Coordenação dos estudos destinados a formular políticas 
em relação aos instrumentos de ação indireta: políticas de câmbio, 
fiscal, tarifária, de subsídios e transferências, e t c ; em particular, 
coordenação da pesquisa relativa a custos comparativos, com o 
exterior e inter-regionais; 

b) Estudo sôbre o problema de emprêgo de mão-de-obra; 

c) Pesquisas relativas a relações interindustriais («input-
output»); 

d) Estudos de natureza demográfica; 

e) Revisão dos planos parciais e sua compatibilização com o 
modêlo global; 

f) Montagem do Programa de Investimentos, compreendendo 
os investimentos públicos (inclusive autarquias e sociedades de 
economia mista) e os dos setores mistos. 

Os estudos de natureza demográfica, no período em referência, 
dizem respeito principalmente a: 

a) Estudo das implicações econômicas dos fatôres demo­
gráficos; 

b) Projeção da população total, por sexo e grupos de idade, 
até 1980 (provisória, já realizada); 

c) Projeção da população urbana e rural, por sexo e grandes 
grupos de idade, até 1980 (provisória); 

d) Projeção das populações regionais, por sexo e grupos de 
idade, até 1980, com ênfase nas variáveis de crescimento demográ­
fico: natalidade, mortalidade e migração; 

e) Elaboração da «Tábua de Vida Ativa»; 

f) Estudo comparado dos censos demográficos, a partir de 
1940. 



Política Monetária e de Mercado de Capitais 

Os principais estudos do setor: 

a) Aprofundamento da análise do mercado de capitais, par­
ticularmente quanto a: 

— opções do investidor financeiro: rendimento dos principais 
ativos financeiros (moeda, depósitos a prazo, título com valor nomi­
nal determinado, ações, moeda estrangeira, investimento direto); 

— análise das aplicações dos intermediários financeiros; 

— com base no resultado anterior, estudo da adequabilidade 
do mercado às necessidades de desenvolvimento do País. 

b) Continuação do estudo sôbre inflação: causas, efeitos e 
principais distorções; 

c) Problemas específicos: 

— instrumentos de contrôle dos intermediários financeiros, 
bancários e não bancários; 

— análise de algumas relações definidoras do comportamento 
do público e dos bancos comerciais; 

— efeito da variação das taxas de rendimento dos ativos sôbre 
a poupança privada. 

Finanças Públicas 

A tarefa imediata do Setor de Finanças Públicas, em coorde­
nação com o Planejamento Geral, será a consolidação do setor 
público no período 1957/1965 (incluindo sociedades de economia 
mista — 1960/1965) . Essa pesquisa é crucial para a programação 
de dispêndios e investimentos do Govêrno no período do Plano. 
Os trabalhos deverão ser acelerados e concluídos em prazo curto. 

Outros estudos a cargo do Setor (além daqueles Complemen­
tares ao diagnóstico e já em fase de elaboração): 

a) Estudo econômico da evolução do sistema tributário 
brasileiro e seu impacto sôbre a política de desenvolvimento e de 
combate à inflação; 



b) Estudo dos incentivos contidos na legislação fiscal; 
c) Estudo do problema das receitas vinculadas; 
d) Estimativa da elasticidade-renda do sistema tributário 

(após a nova discriminação de rendas); 
e) Estudo da incidência do sistema tributário (classes de 

renda mais atingidas pelos principais tributos); 
f) Análise da eficiência dos aparelhos de arrecadação e de 

dispêndio. 

Política Econômica Internacional 

Para efeito, principalmente, de comprovar a exeqüibilidade das 
políticas de importação e exportação contidas no modêlo agregado, 
proceder-se-á a projeções de exportações e importações de bens e 
serviços, assim como da conta de capital (até 1976), com as 
seguintes características: 

a) Projeções de Exportação — Por principais produtos poten­
cialmente exportáveis ou categorias de produtos (de natureza 
agrícola, extrativa ou industrial), considerando a demanda externa, 
a oferta interna e nossa capacidade competitiva; os produtos dos 
setores privados, para efeito de projeção da oferta interna, serão 
tratados residualmente ou em grandes grupos; 

b) Projeções de Importação — O fato de haver projeções 
da oferta interna dos setores mistos, certamente os mais relevantes 
do ponto de vista da política de importações, minimizará o problema 
relativo à existência de setores privados. 

O estudo da política de Promoção de Exportações dará ênfase, 
entre outros aspectos: 

a) ao uso de estímulos fiscais e creditícios; 

b) à eliminação de obstáculos institucionais, principalmente 
os de natureza burocrática; 

Planejamento Setorial 

Aspectos gerais 

Enquanto as áreas macroeconômicas desenvolvem o programa 
de trabalho anteriormente delineado, terá lugar a elaboração dos 



planos parciais de caráter setorial, ou seja, por atividades econô­
micas. Para efeito de planejamento, a classificação tradicional dos 
setores (primário, secundário, terciário) tem sido ligeiramente 
modificada, dentro do esquema: 

I — INFRA-ESTRUTURA 

Energia (Energia Elétrica, Petróleo, Carvão) 

Transportes 

Comunicações 

II — AGRICULTURA (incluindo Abastecimento) 

III — INDÚSTRIA E M I N E R A Ç Ã O 

Indústria de Transformação 

Indústria de Construção 

Mineração 

IV — SERVIÇOS 

Comércio, Intermediários Financeiros, Turismo, Go­

vêrno (parte não incluída nos demais setores), etc. 

O conteúdo dos diversos planos dependerá principalmente de 
estar o setor classificado como misto ou privado, segundo as defini­
ções já apresentadas. Em caráter provisório, após entendimento 
com os diversos Grupos, sugerimos a adoção da seguinte classifi­
cação, tendo em vista seja o poder de decisão do Govêrno em 
relação ao setor, seja a importância da definição de metas de 
produção interna: 

S E T O R E S MISTOS 

Infra-estrutura (Energia, Transportes, Comunicações) 
Indústria Metalúrgica (Siderurgia e Não-Ferrosos) e de 

Mineração 

Indústria Química 



Madeira e Mobiliário 

Outras Indústrias Tradicionais: Couros e Peles, Calçados, 
Vestuário, Bebidas, Fumo, etc. 

Serviços: Comércio, Turismo, Intermediários Financeiros. 

A Indústria Mecânica e Elétrica e a Agricultura constituem 
casos especiais de setores privados, pelo fato de que para alguns 
dos seus componentes (certos grupos de produtos) haverá trata­
mento semelhante ao dos setores mistos, conforme indicaremos 
pròximamente. 

Bàsicamente, o plano de um setor privado deverá apresentar 
projeções de demanda para os principais produtos, dando idéia das 
tendências do mercado, para conhecimento dos empresários; e a 
definição de políticas, principalmente qualitativas, no tocante aos 
instrumentos fiscal, creditício e tarifário, quando couber. Com base 
no diagnóstico do setor, cuidar-se-á de analisar a racionalidade do 
sistema de estímulos e desestímulos em relação àquela atividade. 
Tratar-se-á, também, de verificar se existem problemas no funcio­
namento do mercado, demandando a ação do poder público, e se 
cabe cogitar de mudanças institucionais ou de programas de 
reaparelhamento. Mas não se cuidará de estabelecer metas de 
produção ou de investimento (* ) , ante o pressuposto de que a 
oferta evoluirá de forma a atender à demanda. 

(*) A implicação dessa decisão com referência aos testes de compatibili­
zação dos planos setoriais com o plano agregado é a seguinte: será possível 
estimar setor a setor os investimentos programados no caso dos setores públicos 
e mistos. Os setores privados serão tomados residualmente como um todo. Dada 
a absoluta precariedade de dados (relações capital/produto, coeficientes de 
produção, etc .) em relação aos setores privados, não nos parece que o plano 
sofra qualquer perda de precisão, com o «approach» que procuraremos adotar. 

SETORES PRIVADOS 

Papel e Celulose 

Borracha 

Minerais Não-Metálicos 

Têxtil 

Produtos Alimentares 



Os planos dos setores mistos começarão, também, pelas 
projeções de demanda final. Em seguida, haverá necessidade de 
estabelecer critérios para fixação das metas de oferta interna, setor 
por setor, atendendo às possibilidades de substituição de importa­
ções, de forma racional. Estimada a medida em que se expandirá 
a produção interna, cabe examinar as opções tecnológicas (se fôr o 
caso), projetar a demanda intermediária e estimar as necessidades 
de investimentos. Finalmente, cumpre indicar os instrumentos (polí­
ticas) através dos quais se pretende atingir as metas indicativas 
estimadas. A ausência de funções de investimento que permitam 
estudar as disposições de investir dos empresários provàvelmente 
não acarretará problemas maiores, pelo fato de ser significativa a 
participação do poder público nos investimentos de tais setores. É 
óbvio, porém, que se terá de prosseguir por aproximações sucessivas, 
verificando ano a ano, através dos planos operativos, como a oferta 
se comporta em relação aos objetivos indicados. 

Os planos de setores mistos, desta forma, incluirão pelo menos 
o seguinte: 

a) projeções de demanda final, pelos principais produtos. 
para consumo interno e exportações (se fôr o caso); 

b) metas de produção interna, necessidades de importação; 

c) quantificação dos principais «inputs» (inclusive, se possí­
vel, em relação à mão-de-obra especializada); 

d) programa de investimentos, com identificação preliminar 
das fontes diretas de financiamento (público, privado, externo); 

e) indicação da localização das inversões; 

f) identificação dos principais projetos e sugestão de critérios 
de avaliação (com vistas ao financiamento por entidades governa­
mentais ou instituições internacionais). 

Do ponto de vista prático, talvez seja conveniente dividir o 
esquema acima em duas etapas. A primeira de que ora nos ocupa­
mos, principalmente, apresentará o esquema global do plano setorial, 
até o estágio de estimar o programa de investimentos e identificar 
as fontes prováveis de financiamento, sem cogitar, ainda, da desa-



gregação a nível de projetos principais ou de distribuição espacial. 
Nessa primeira etapa, portanto, estarão abrangidos os itens de a a 
d, ficando e e f para a etapa seguinte. 

Estabelecidas essas diretrizes gerais, passaremos a examinar 
aspectos. particulares dos principais planos setoriais. 

Infra-estrutura 

O programa de Energia deverá permitir uma visão integrada 
da evolução das diversas fontes de energia. No tocante à Energia 
Elétrica, faz-se mister, em estreita colaboração com o Ministério 
de Minas e Energia, dar todo apoio à política já delineada. Em 
particular, um perfeito entrosamento com a ELETROBRÁS, atra­
vés do Grupo de Coordenação, permitirá uma programação finan­
ceira compatível com as necessidades de expansão do setor. 

Os programas de Petróleo e Carvão dependerão igualmente 
de uma perfeita articulação dentro do Grupo de Coordenação, 
sendo de salientar a importância do papel da PETROBRÁS e da 
CEPCAN, respectivamente. No caso do Carvão, é chegada a 
oportunidade de discutir uma política a longo prazo para o País, 
considerando o interesse geral da economia. 

Com relação a Transportes, tendo em vista os estudos do 
GEIPOT, caberá a sua complementação e integração no Plano 
Decenal. Uma visão integrada dos diversos sistemas de transportes 
será essencial ao programa a ser apresentado, que sugerirá critérios 
para distribuição de investimentos dentro da área de Transportes e 
prioridades em cada sistema. 

Caso o estudo a ser realizado pelo consórcio coordenado pelo 
C O N T E L apresente os elementos básicos para a programação do 
Setor (o que só saberemos ao certo após a conclusão dos entendi­
mentos em curso), caberá promover sua complementação e integra­
ção no Plano. Essa complementação dedicará particular atenção 
aos seguintes aspectos: 

a) Indústria de Equipamentos Eletrônicos, inclusive Eletrô-
nico-domésticos (não incluída no Setor Mecânico e Elétrico); 



b) Serviços de Correios, principalmente no tocante à análise 
dos custos e da organização do sistema. 

Agricultura e Abastecimento 

Como indicamos, a despeito de estar na categoria de setor 
privado, para a Agricultura haverá estimativas não apenas de 
procura como também de oferta para alguns principais produtos 
ou categorias de produtos. Além disso, dar-se-á ênfase à formu­
lação da política a longo prazo para: 

a) crédito agrícola e preços mínimos; 

b) incentivos ao aumento da produtividade: fertilizantes, 
irrigação, formação de capital, etc. 

Por outro lado, estudos especiais serão levados a efeito, 
particularmente no tocante a: 

a) Estudo geral da pecuária bovina de corte: produção. 
industrialização, comercialização; 

b) Comercialização dos principais produtos agrícolas (ainda 
dependente de poder constituir-se uma equipe para tal fim); 

c) Possibilidades e limitações da produção agropecuária em 
função do solo e clima; 

d) Perspectivas para a racionalização da produção de café; 

e) Racionalização da política de crédito rural. 

Indústria e Mineração. Serviços 

Consoante já observamos, o Setor de Planejamento Geral 
coordenará o estudo geral destinado a definir a utilização dos 
instrumentos de ação indireta: políticas fiscal, creditícia, cambial, 
tarifária. No tocante às indústrias de transformação, o grupo Geral 
do Setor Industrial ficará mais diretamente responsável por um 
estudo destinado a permitir a definição de uma política industrial 
racional. Essa pesquisa apresentará não apenas uma visão geral da 
evolução do Setor Industrial até o presente como suas perspectivas 
nos diversos ramos. Incorporando os programas dos ramos indus-



triais, conduzirá a sugestões sôbre o uso dos diversos instrumentos 
de política econômica. É o seguinte o esquema geral: 

I — Estrutura da produção e comércio externo. 

II — Características e perspectivas da indústria brasileira: 

A — Características Gerais 

B — Aspectos institucionais (taxa cambial, tarifa 
efetiva, tributação etc.) 

C — Dimensão do mercado e sua possível evolução, 
por setor, considerando as possibilidades da 
ALALC (lado da demanda) 

D — Custos de produção (ou preços) e sua possível 
evolução por setor (lado da oferta) . 

III — Estudos especiais sôbre os setores mistos 

IV — Recomendações de política no tocante a: tarifas, taxas 
de câmbio, tributação interna, promoção de exportações, crédito, 
assistência técnica. 

No tocante aos programas a serem elaborados para os setores 
mistos (Siderurgia, Não-Ferrosos, Química e, parcialmente, Mecâ­
nica), há duas observações a fazer. A primeira diz respeito à 
conveniência de levar em conta os têrmos de referência do estudo 
siderúrgico, sendo coordenado pelo Grupo BNDE-MINIPLAN, 
como já o fêz o Setor de Não-Ferrosos. A segunda é a orientação 
já dada, de dividir a programação do setor em duas etapas: a 
primeira definiria o programa geral do ramo industrial; a segunda 
corresponderia a uma análise mais detida da capacidade existente, 
programas de expansão das emprêsas, seleção de projetos. 

O Setor Mecânico e Elétrico estará em condições de apresentar, 
para os principais sub-ramos, esquema semelhante ao dos setores 
mistos. Além disso, caberia submeter a detida análise o sistema de 
incentivos atual, com vistas a definir a política do Govêrno para o 
nôvo estágio daqueles sub-ramos, notadamente o de Maquinaria 
Mecânica e Elétrica, Material Ferroviário, Construção Naval e 
Indústria Automobilística. 



O Setor Siderúrgico cuidará principalmente da complementa­
ção do estudo coordenado pelo BNDE-MINIPLAN e sua inte­
gração no Plano. Os aspectos principais dessa complementação 
dizem respeito à comercialização de produtos siderúrgicos, incentivos 
para exportação, análise da capacidade de investimento das emprê­
sas, análise da participação do Estado como investidor direto no 
setor. O Setor de Não-Ferrosos dividirá seu trabalho em dois 
estágios, conforme sugerido para os setores mistos. O segundo 
poderá dar lugar à formação de um consórcio de firmas brasileiras 
e consultores internacionais, para efeito de análise mais detida dos 
programas de expansão. 

O Grupo de Coordenação do Setor Químico já decidiu enco­
mendar estudos especiais, para produtos principais ou categorias 
de produtos, destinados a permitir a fixação de um programa de 
produção interna e importações. Tais monografias deverão atender 
ao mínimo exigido dos setores mistos além de outros aspectos 
técnicos que venham a interessar. Sua integração e revisão será 
necessária para a formulação do programa geral do Setor. Afigura-
se conveniente pensar, desde logo, num esquema de trabalho que 
permita não apenas a revisão e aperfeiçoamento dêsse programa 
como também, numa etapa posterior, a utilização de técnicas de 
programação linear na elaboração dos planos do Setor. 

Os demais ramos industriais serão considerados privados, e 
terão seus programas formulados na forma já descrita. Quanto aos 
setores tradicionais, releva notar que, além das projeções de 
demanda e definições de políticas, dois aspectos receberiam especial 
atenção (dependendo do ramo) : 

a) possibilidades de exportação: Têxtil, Fumo, Bebidas 
(vinho e sucos de frutas), Madeira; 

b) reorganização de emprêsas e/ou reestruturação do setor: 
Couros e Peles, Calçados. 

Para as Indústrias de Papel e Celulose e Borracha, contatos 
vêm sendo mantidos com o BNDE e o Grupo de Trabalho 
incumbido de definir a nova política para a Amazônia, respectiva­
mente. O planejamento das Indústrias Alimentares será definido 



logo após o exame da versão final da pesquisa realizada para o 
BNDE pela Fundação Getúlio Vargas . Em relação à Construção 
Civil, tem-se em vista estudo de campo, notadamente na área 
Rio-São Paulo, com o objetivo de permitir melhor conhecimento da 
estrutura de produção do setor, a decomposição do índice do 
produto real da construção nos principais componentes e a capaci­
dade de geração de renda e emprêgo. 

O programa do Setor Serviços começará com um estudo do 
Turismo, do ponto de vista de criação de um órgão coordenador 
e da concessão de incentivos ao setor privado. O Setor de 
Mineração será programado em estreita colaboração com a C V R D . 

Planejamento Social e Regional 

Tendo em vista não ser possível, em geral, no tocante aos 
setores sociais, seguir o caminho tradicional de dimensionar o 
mercado através de projeções de demanda, há necessidade de fixar 
certos princípios para sua programação. O primeiro é que, na 
medida do possível, o planejamento dos setores sociais considerará 
não apenas a sua condição de serviços finais (levando satisfação ao 
consumidor, como todo bem ou serviço que se preza), como também 
o seu efeito sôbre a produtividade do fator humano. As prioridades 
a serem estabelecidas, conseqüentemente, deverão basear-se em 
critérios sociais e econômicos. 

O segundo é que os planos sociais deverão, bàsicamente, 
definir o programa do setor público nas respectivas áreas, quanti­
ficando recursos e aplicações, estabelecendo prioridades; e formular 
a política em relação ao setor privado. Assim, em relação à primeira 
parte, os setores trabalharão com várias hipóteses de participação 
no total dos dispêndios (ou investimentos) governamentais, proce-
dendo-se à escolha da hipótese definitiva com base no conteúdo dos 
programas apresentados e sua fundamentação econômico-social. 

No tocante à Educação, considerada peça fundamental do 

Plano, haverá preocupação de: 

a) atender às necessidades de mão-de-obra especializada 

contidas nos programas dos demais setores; 



b) obter o maior rendimento possível dos recursos aplicados. 
cuidando de eliminar os principais fatôres de desperdício atualmente 
encontrados. 

O esfôrço de elevar a produtividade dos dispêndios em Educa­
ção, em estreita colaboração com o Ministério da Educação, será 
desenvolvido com relação a todos os níveis de ensino: primário, 
secundário e superior. Receberão particular atenção a melhoria 
qualitativa e quantitativa do ensino secundário e a reforma univer­
sitária. Haverá recomendações no tocante à política a ser adotada 
em relação ao setor privado e Estados e Municípios. As recomen­
dações de política educacional, a serem definidas pelo Grupo de 
Coordenação sob a forma de anteprojetos, terão por base uma série 
de estudos especiais, entre os quais destacamos: 

a) Estudo geral do sistema universitário; 

b) Estudo geral do ensino de ciências econômicas; 

c) Pesquisa sôbre o ensino industrial; 

d) Pesquisas sôbre emigração e assistência técnica. 

O Setor Saúde e Saneamento se concentrará na elaboração do 
programa de ação do setor público federal, naquelas duas áreas, de 
forma integrada. Nesse sentido, suas prioridades serão: 

a) Programas relativos a serviços básicos de grandes e médias 
comunidades urbanas: água, principalmente, e esgotos; 

b) Combate a doenças de grande significação do ponto de 
vista nacional ou de certas regiões; 

c) Estudos sôbre os principais fatôres da dinâmica popula­
cional; 

d) Aumento de eficiência dos dispêndios do poder público 
e racionalização do programa de construção hospitalar; 

e) Interação saúde-habitação nas zonas rurais; 

f) Assistência técnica aos Estados e Municípios. 

Com referência a Habitação, o esfôrço principal será no sentido 
de fazer funcionar no ritmo desejado os poderosos instrumentos de 



estímulo à poupança e captação de recursos já criados. Principais 
aspectos do programa do setor: 

a) Compatibilização das metas de atendimento da demanda 
normativa com a participação estimada dos dispêndios em Habitação 
no produto nacional; 

b) Estimativa dos recursos a serem captados através do 
sistema financeiro já instituído; 

c) Programação de recursos (fontes internas e externas) e 
aplicações dos órgãos governamentais federais incumbidos da exe­
cução da política habitacional: BNH, caixas econômicas federais, 
etc. 

Na programação habitacional, receberão particular atenção o 
problema das favelas e da população de nível de renda muito baixo, 
assim como a política em relação ao mercado de construção para 
locação. 

Na Previdência Social, tratar-se-á de definir qual o sistema 
de previdência que melhor convém ao Pais, e quais os instrumentos 
a serem utilizados para convertê-lo em realidade. Aspectos princi­
pais a serem examinados: 

a) Reformulação administrativa da Previdência Social; 

b) Revisão do plano de benefícios; 

c) Forma de custeio e regime financeiro a adotar; 

d) Problemas especiais: Serviço Médico e Acidentes do 
Trabalho. 

Finalmente, cumpre indicar como proceder à elaboração dos 
planos regionais. A idéia básica é tentar aplicar às grandes regiões 
(sistemas) a estratégia do plano nacional, de forma que permita a 
compatibilização entre os dois níveis. De um lado, dever-se-á 
definir as bases da política de desenvolvimento regional do Govêrno 
Federal, assegurando às regiões menos desenvolvidas condições de 
progresso autônomo (isto é, não dependente de maciças transferên­
cias do poder público) em futuro próximo, sem sacrificar os 
objetivos nacionais de desenvolvimento. Para êsse efeito, uma 



análise do sistema de incentivos já existentes, a nível federal e, se 
necessário, estadual, representará importante subsídio. 

De outro lado, cabe adaptar ao nível regional o esquema de 
trabalho do plano nacional. Assim, adotar-se-ia a distinção entre 
setores mistos, privados e sociais, e a classificação sugerida, com 
o objetivo de conferir aos primeiros, tratamento mais quantificado. 
É óbvio, entretanto, que a cobertura dos setores dentro das regiões 
não precisará chegar ao nível de desagregação objetivado para os 
planos setoriais de caráter nacional. 

Considerações Finais 

Consoante já observado, não estamos apresentando aqui o 
programa do EPEA, mas o programa de elaboração da versão 
inicial dos planos parciais, que compreendem estudos a serem 
realizados pelo EPEA, por outros participantes dos Grupos de 
Coordenação e até mesmo por outras entidades, privadas e públicas 
(FGV, A N P E S , etc.) . Desde o início da elaboração do Plano, 
temos dado ênfase à importância de que sua elaboração constitua 
cometimento nacional, e não apenas do Govêrno, ou muito menos 
do Ministério do Planejamento. Daí a relevância de que venha a 
funcionar eficazmente o mecanismo dos Grupos de Coordenação. 

A seqüência natural é a divisão de trabalho a ser feita de 
modo a cobrir todo o programa, e o cronograma a ser adotado, 
para satisfazer os prazos estabelecidos. Dada a exigüidade dêsses 
prazos, é de esperar que, com base no documento de orientação 
anterior e nas discussões havidas dentro do EPEA já tenha sido 
possível atender àqueles dois aspectos. 



Diagnóst ico Prel iminar 
de Educação (II) 
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PARTE I 

OS SUBSETORES DO SISTEMA BRASI-
LEIRO DE EDUCAÇÃO 



Introdução ( 1 ) 

O estudo analítico de um sistema nacional de educação é 
extremamente difícil, pressupondo a existência de dados fidedignos, 
quantitativos e qualitativos, que permitam agregação e desagrega­
ção, seja mediante processos estatísticos de síntese e análise, seja 
por meios lógicos de indução e dedução. Os primeiros dados, os 
quantitativos, são fornecidos principalmente pelos serviços de 
levantamento e contrôle estatísticos, enquanto que os segundos, os 
qualitativos, dependem de pesquisas gerais e especiais. 

Neste segundo volume de diagnóstico da situação educacional 
do Brasil, o E P E A se valeu da contribuição de todos os dados 
disponíveis ou daqueles a que pôde ter acesso, tanto de natureza 
estatística — os mais copiosos ainda que insuficientes — como de 
qualificação dos diferentes níveis, ramos e sub-ramos de ensino, 
— êstes mais raros, menos sistematizados e mais deficientes, 
principalmente no que diz respeito ao condicionamento sócio-
econômico e sócio-cultural. 

Conseqüentemente, no diagnóstico dos subsetores do sistema 
brasileiro de educação, defronta-se a contingência de não se poder 
tentar a abordagem de todos os aspectos que requerem estudo 

(1) Desejamos manifestar o nosso reconhecimento aos diversos órgãos do 
Ministério da Educação e a entidades outras, públicas e privadas (SENAI, 
SENAC, e t c . ) , que ofereceram inestimáveis subsídios ao presente trabalho. 
Registramos também o nosso agradecimento a brilhantes educadores que, anali­
sando a versão preliminar, apresentaram sugestões e críticas valiosas. 



minucioso, ou de se fazê-lo a profundidade menor. Vários temas, 
como, por exemplo, a escolarização de emergência para adoles­
centes e adultos analfabetos, a produtividade social e econômica 
dos processos, já tentados no Brasil, de erradicação do analfabe­
tismo, o uso de recursos áudio-visuais pelas escolas, sobretudo de 
nível primário e médio, as técnicas e processos de ensino em geral, 
a análise de currículos e programas e outras questões semelhantes 
serão deixadas de lado ou apenas mencionadas. 

O que se quer significar com o título de «Os Subsetores do 
Sistema Brasileiro de Educação» é que o grau de desagregação, 
neste volume, é maior que o adotado no volume anterior. Embora, 
por vêzes pareça que se incorreu em certas duplicações, é preciso 
considerar que, para cumprir a tarefa própria do presente estudo, 
cabe estabelecer, sempre que a clareza o exija, os pontos de partida, 
— e êstes estão compendiados no primeiro volume. 

Se, naquele, a preocupação dominante foi a de apresentar, 
dentro dos limites do possível, a compreensão macroeconômica da 
educação brasileira e de seus problemas mais gerais, já aqui, o que 
preocupa é o equacionamento dos problemas, à vista dos dados de 
que se dispõe, de cada nível e ramo de ensino assim como daqueles 
relativos aos processos de treinamento, de assistência técnica 
e à influência das migrações no desenvolvimento da mão-de-obra 
brasileira. 

Tem-se consciência muito exata das dificuldades defrontadas, 
Sòmente passíveis de serem superadas mercê de melhores levanta­
mentos estatísticos e de mais pesquisas pedagógicas e sócio-educa­
cionais. Contribuindo, com suas pesquisas próprias e seus estudos, 
para o planejamento de uma ordem econômica e social que 
condicione o desenvolvimento sadio da economia brasileira, o 
EPEA não poderia deixar de lado o condicionamento humano de 
tal desenvolvimento. E isso implica em tratar, com vivo interêsse, 
das questões relativas ao crescimento quantitativo e qualitativo da 
educação no Brasil. 

Como já observado, principalmente nas áreas mais carentes 
de informação estatística (treinamento, migrações externas, assis­
tência técnica), será preciso desenvolver grande esfôrço de aperfei­
çoamento e continuidade de pesquisa. 



Nosso objetivo principal é, de um lado, salientar a importância 
do fator educação no processo de desenvolvimento econômico e 
social. E, de outro lado, contribuir de algum modo para o melhor 
esclarecimento da estrutura e problemas do sistema educacional 
brasileiro. 

Partimos da convicção de que, pelas suas relações com os 
diferentes setores, a educação deve ser analisada numa abordagem 
interdisciplinar, em que educadores, sociólogos, economistas e 
outros especialistas contribuam para uma visão integrada dos seus 
objetivos. 

Encorajamos a crítica a êsse nosso esfôrço de análise, o qual 
esperamos possa colaborar para o equacionamento das soluções mais 
adequadas para os problemas nacionais de educação, da mais alta 
prioridade, principalmente para um planejamento de longo prazo. 



1. Organização e Administra­
ção da Educação no Brasil 

A partir de 20 de dezembro de 1961, data da aprovação da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 4 .024) , 
o sistema educacional brasileiro teve sua organização e adminis­
tração reformuladas. 

O sistema formal de educação no País apresenta-se organizado 
em três níveis educacionais: primário, médio e superior. 

O ensino primário geral abrange: a) o ensino pré-primário, 
que se divide em maternal e infantil, e se destina a crianças de 2 a 7 
anos de idade; b) o ensino primário, que se divide em comum e 
supletivo, o primeiro destinado teòricamente às crianças que se 
iniciam nos estudos primários aos 7 anos, e o segundo àquelas que 
ultrapassam a idade para o ingresso normal no curso comum. O 
ensino primário comum apresenta maior relevância para o presente 
estudo. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases, deve ter uma duração 
mínima de 4 anos, mesmo na zona rural, estando previstos mais 
dois anos Complementares; na realidade, existem diferenças mar­
cantes entre os diversos Estados, pois a duração mínima não é 
integralmente cumprida e a existência da sexta série, especialmente, 
Sòmente se verifica em zonas restritas. O ensino primário é obriga­
tório e gratuito, mas não foi possível ao País, até agora, escolarizar 
senão uma parcela do respectivo grupo etário. Não existe um 
currículo mínimo ou uniforme para a escola primária brasileira, em-



bora se note que nas diversas Unidades da Federação a Linguagem, 
a Matemática, a Geografia, a História e as Ciências Naturais 
aparecem como constantes; além disso, observa-se a aparição da 
Recreação, Arte Infantil (Desenho, Modelagem, Mosaico, Arte­
sanato e t c ) , compondo um currículo máximo. A introdução das 
artes industriais, após a instituição da 6ª série, é também um fato 
concreto na Guanabara. A uniformização dos currículos em todo 
o País não é cabível, pois devem estar voltados não só para o 
próprio sistema escolar e a criança, mas para o meio ambiente. 
Não é possível pensar-se em ensino profissional no curso primário, 
que seria intempestivo, inadequado e, para certas classes, injusto, 
pois o essencial é permitir à criança certa compreensão do meio 
em que vive. Não existe, a não ser como exceção e assim mesmo 
em algumas áreas de certos Estados, trabalho de classificação das 
crianças, segundo suas características individuais, para o tratamento 
especial de determinados casos que dêle carecem. A promoção 
automática, por exemplo, é fadada ao insucesso, se não fôr adotada 
juntamente com a formação de turmas de recuperação e se o corpo 
docente não estiver suficientemente capacitado ao correto uso ou à 
aplicação conveniente dessa técnica, bem como a transmitir aos 
estudantes os conhecimentos adequados. O currículo mínimo, em 
plano nacional, parece recomendável por vários motivos, deixando-
se flexibilidade imprescindível no que diz respeito à complementa­
ção que se fará segundo as tendências e as exigências do meio 
ambiente. Finalmente, convém frizar, a carga horária do curso 
primário no Brasil é pequena, em face do disseminado regime de 
3 turnos, um dos possíveis fatôres do baixo rendimento aí verificado. 

O ensino médio brasileiro está dividido nos ciclos ginasial 
(1° Ciclo) e colegial (2º Ciclo), abrangendo os seguintes ramos: 
secundário, técnico (industrial, comercial e agrícola) e de forma­
ção de professôres primários (normal) . Além dêsses ramos, mais 
importantes, existem o de educação artística (com apenas duas 
escolas especificamente de nível médio em todo o País, uma em 
São Paulo, e outra na Paraíba), e o de educação técnica feminina 
(destinada a formar professôres de economia doméstica) . O curso 
ginasial, aberto às crianças de mais de 11 anos que, após o primá­
rio, prestam exame de admissão, tem 4 anos de duração; o 



ciclo colegial é, normalmente, de 3 anos de duração. Existem 5 
disciplinas obrigatórias e mais as optativas que devem fazer parte 
de qualquer curso, sendo as 1ª e 2ª séries do curso ginasial comuns 
a todos os ramos quanto às disciplinas obrigatórias. A transferência 
de um ramo médio para outro é permitida, prevista a adaptação 
adequada. O ensino secundário admite várias combinações de 
matérias, de acôrdo com as disciplinas optativas escolhidas; no ciclo 
ginasial ministram-se 9 matérias, e, além das práticas educativas, 
não poderão ser ministradas menos de 5 nem mais de 7 disciplinas 
em cada série, das quais 1 ou 2 devem ser optativas; no ciclo 
colegial, nas duas primeiras séries, além das práticas educativas, 
serão ensinadas 8 disciplinas, das quais 1 ou 2 optativas, sendo no 
mínimo 5 e no máximo 7 em cada série, tendo a 3ª série um 
currículo diversificado, abrangendo no mínimo 4 e no máximo 6 
matérias, que prepararão os estudantes para os exames vestibulares 
do ensino superior; entre as disciplinas e práticas educativas, nos 
dois ciclos, haverá sempre uma vocacional. O ensino técnico, que 
abrange os ramos industrial, agrícola e comercial, apresenta, nas 
duas últimas séries do lº ciclo, além das suas disciplinas específicas, 
4 disciplinas do curso ginasial secundário, sendo uma optativa; 
no 2" ciclo, o mesmo sucede em relação a 5 matérias, das quais uma 
optativa. Nas escolas técnicas industriais pode existir um curso 
pré-técnico, entre os dois ciclos, com duração de 1 ano, onde serão 
ministradas apenas matérias específicas do ensino industrial; além 
disso, estão previstos cursos de aprendizagem (básicos ou técnicos) 
e cursos de artesanato e de mestria; os cursos de aprendizagem 
terão de 1 a 3 séries anuais de estudo e os cursos de artesanato e 
mestria variarão conforme a complexidade das necessidades regio­
nais do mercado de trabalho. O ensino normal forma professôres, 
orientadores e administradores escolares para o ensino primário; a 
formação de mestres será feita em escola normal de nível ginasial 
(4 séries anuais, com as disciplinas obrigatórias ao ensino secun­
dário ginasial e mais a preparação pedagógica) ou em escola 
normal de grau colegial (3 séries anuais, em continuação ao 
ginasial) . Os institutos de educação, além dêste último curso, 
ministrarão cursos de especialização, de administradores escolares 
e de aperfeiçoamento, abertos aos alunos que completarem o curso 



normal colegial. Após a Lei de Diretrizes e Bases processou-se uma 
benéfica diversificação de currículos no ensino médio brasileiro, 
havendo tendência nítida, aliás existente em todo o mundo, para 
a escola compreensiva no ciclo ginasial, com horizontes amplos, 
tal como os ginásios orientados para o trabalho, os ginásios 
modernos etc. O trabalho escolar efetivo, no ensino médio, deve 
ser de 180 dias, não incluído o tempo para prestação de provas e 
exames; a carga horária semanal deve ser de 24 horas. A orien­
tação vocacional no ensino médio pràticamente não existe, apesar 
de prevista em lei, o que é, certamente, um fator que predispõe à 
inadaptação nos estudos e à frustração profissional futura. 

A articulação entre o ensino médio e o superior se faz através 
da prestação de exames vestibulares que, normalmente, acarretam 
a preparação dos candidatos nos já tradicionais «cursinhos», cuja 
instituição deriva da má qualidade do ensino médio, da falta de 
entrosamento prático entre os níveis médio e superior e, em certos 
casos, de alguns problemas ligados às características pessoais dos 
alunos. 

O ensino superior apresenta os cursos de formação e pós-
graduação, já com grande grau de diversificação. Os currículos 
mínimos foram fixados em 1965, pelo Conselho Federal de Edu­
cação e se baseiam na carga horária tida como base mínima para 
a ministração dos conhecimentos essenciais aos vários profissionais. 

Além dos cursos de graduação e pós-graduação, os estabeleci­
mentos de ensino superior ministram cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e extensão, abertos a candidatos com certos 
requisitos. 

A Lei de Diretrizes e Bases estabeleceu, também, a estrutura 
administrativa da educação brasileira. 

A êsse respeito, a característica mais marcante da nova lei foi 
a consagração definitiva da descentralização administrativa e da 
descentralização executiva no ensino do País. Aos Estados foi 
restituída a liberdade de organizar seus sistemas educacionais, 
função esta que se restringia então aos ensinos primário e normal. 

A Lei de Diretrizes e Bases estabelece que a política educa­
cional seja de responsabilidade do Conselho Federal de Educação, 



um corpo de 24 educadores de alto nível nomeados, por seis anos, 
pelo Presidente da República. O Conselho conta, atualmente, com 
24 membros, mais os suplentes que se forem tornando necessários. 

O órgão executivo que cuida da observância das leis do ensino 
e zela pelo cumprimento das determinações do Conselho Federal 
é o Ministério da Educação e Cultura. 

No plano estadual, sujeitos às leis das respectivas Unidades 
da Federação, funcionam os Conselhos Estaduais de Educação, 
definindo as diretrizes a serem adotadas em cada um dêles. O 
Poder Executivo representa-se, aí, pelas 22 Secretarias de Edu­
cação, subordinadas aos respectivos governos estaduais. 

Em algumas municipalidades, geralmente as mais importantes, 
encontram-se, também, organismos destinados a executar a política 
educacional, e principalmente promover a educação primária funda­
mental comum. 

A Lei de Diretrizes e Bases, definindo as atribuições de cada 
um dos diversos organismos nacionais e as dos Estados da Federa­
ção, estabelece que à União cabe organizar o ensino primário 
público dos Territórios e, exercendo ação supletiva, complementar 
as deficiências dos Estados no atendimento das necessidades locais. 

Dos ramos de ensino, aquêle que está mais intimamente ligado 
à administração da União, tradicionalmente, é o ensino superior. 
À União cabe autorizar e inspecionar os estabelecimentos de ensino 
superior, além de supervisionar as universidades federais. 

Ainda segundo a lei, aos Estados e ao Distrito Federal cabe 
autorizar, reconhecer e inspecionar os estabelecimentos de ensino 
primário e médio. 

No que diz respeito às universidades, com a aprovação da 
Lei de Diretrizes e Bases, conquistaram elas a autonomia financeira, 
administrativa e disciplinar que desejavam de há muito. Os estabe­
lecimentos de ensino superior, quando isolados, constituem-se sob 
a forma de autarquias, fundações ou associações. As unidades que 
integram as universidades participam de um Conselho Universitário 
que congrega representantes de cada um dos estabelecimentos, 
e é o órgão deliberativo máximo dessas instituições. A autonomia 



universitária é passível de suspensão pelo Conselho Federal de 
Educação, que pode intervir, através da nomeação de um Reitor 
pro tempore, tanto em Universidades oficiais quanto em particulares. 

No que concerne ao planejamento educacional, a lei estabelece 
que o Conselho Federal de Educação, em prazo determinado, 
elaborará o Plano Nacional de Educação, no qual são fixadas as 
metas globais para o País e as normas de aplicação dos recursos 
dos Fundos Nacionais. Por outro lado, os Conselhos Estaduais 
de Educação deverão elaborar planos capazes de atender às metas 
previstas, inclusive tendo em vista os recursos federais que são 
distribuídos aos respectivos Estados. 

A Lei de Diretrizes e Bases, realmente, possui virtudes incon­
testáveis, representando um grande passo para o desenvolvimento 
da educação nacional. Todavia, alguns de seus pontos merecem 
reformulação, estando sujeitos a restrições sérias: é o caso, por 
exemplo, da divisão dos recursos federais destinados ao setor, cuja 
rigidez de critérios é incompatível com a realidade nacional e com 
a prática do planejamento, necessàriamente dinâmica e flexível. E, 
porque assim é, porque se desvincula da realidade, não tem podido 
ser cumprida. 

Com as evidências que despontarem no trabalho de planeja­
mento, certamente algumas disposições da lei deverão ser retocadas, 
sem, todavia, modificá-la essencialmente, em virtude de sua ade­
quação, em têrmos gerais, à problemática da educação nacional. 



2. Os Setores Publico e Priva­
do na Educação Brasileira 

Segundo a Constituição, pelo seu Art . 167, «o ensino dos 
diferentes ramos será ministrado pelos podêres públicos e é livre 
à iniciativa particular, respeitadas as leis que o dirigem». 

O ensino primário está predominantemente a cargo da inicia­
tiva pública, especialmente dos governos estaduais, e, secundària­
mente, dos municípios. Êstes, pelo Art. 29 da Lei de Diretrizes e 
Bases, estão obrigados a fazer anualmente a chamada da população 
escolar de 7 anos de idade para matrícula na escola primária; tal 
dispositivo, em face das condições de subdesenvolvimento, ainda 
não pôde ser cumprido na maioria dos casos. 

Acompanhando as estatísticas educacionais constata-se que a 
participação dos podêres públicos no total das matrículas manteve-
se constante com 8 8 % . Dêstes 88%, 72,4% correspondem às 
escolas estaduais, 27,1% correspondem às municipais e 0,5% 
correspondem às da União. Êste esfôrço do setor público é plena­
mente justificado, visto que o ensino primário universal e gratuito 
é uma das metas prioritárias em qualquer sistema social moderno. 

No ensino médio, a participação do setor público vem aumen­
tando gradativamente, evoluindo de 3 1 % das matrículas, em 1956, 
a 48% em 1965. O preço, relativamente elevado para a família, do 
ensino médio particular, sua desvinculação, em certos casos, das 



necessidades reais da sociedade e as condições sócio-econômicas, 
que impelem o jovem prematuramente a incorporar-se na fôrça de 
trabalho, aliam-se para fazer do atual ensino médio um dos fatôres 
de imobilidade social e de rigidez dos estratos da sociedade nacional. 
Já existem instituições não lucrativas com participação importante 
no ensino médio — o melhor exemplo sendo a Campanha Nacional 
de Educandários Gratuitos — e os programas tradicionais de 
bôlsas de estudos têm sido ampliados, embora não contribuam 
decisivamente para democratizar o ensino médio, pois não trazem 
implícita, em sua estruturação, a maior verdade do ensino médio: 
a de que, muito mais importante, para os jovens pobres, do que a 
gratuidade, é a renúncia a um salário. Todavia, não só a rêde 
pública está sendo ampliada, como também já se começa a instituir 
bôlsas de manutenção para os estudantes pobres, indispensáveis 
para que êstes tenham acesso aos bancos escolares. 

O setor público no ensino superior tem sido responsável por 
mais de 50% das matrículas existentes; para os últimos 4 anos, 
situou-se em tôrno de 60% sua participação nas matrículas. É de 
se ressaltar, porém, que a ação governamental é decisiva também 
no setor privado do ensino superior, subvencionando parcela pon­
derável das despesas de custeio. O ensino privado superior, em 
inúmeros casos, atua em áreas profissionais de pouco interêsse para 
o desenvolvimento do País, o que, aliado à característica de ensino 
fartamente subvencionado, acaba por torná-lo oneroso à Na­
ção. Sendo o ensino superior praticamente gratuito, e sua 
clientela possuidora de recursos, a cessão de bôlsas de estudos para 
graduação, por parte da DESU, não apresenta ainda aplicações 
consideráveis. 

No setor de pós-graduação, a CAPES vem desempenhando, 
nos últimos anos, uma excelente tarefa, com especial atenção, agora, 
para a formação do corpo docente de nível superior e o incremento 
da pesquisa universitária em certos campos prioritários. 

A débil ação governamental levou o ensino privado, especial­
mente no nível médio, a atuar menos como ensino supletivo e 
guardião de liberdades humanas, que como componente majoritário-



da estrutura educacional. Criado para satisfazer as condições de 
um mercado predominantemente social e não econômico, às vêzes 
de má qualidade, desvinculou-se das reais necessidades do País e 
passou a constituir-se em um entrave à estratégia global de 
desenvolvimento em algumas situações. 

A participação do setor público no sistema educacional deve, 
por todos os meios, ser incentivada, especialmente no ensino médio, 
e, acima de tudo, estruturada de modo a democratizar a educação 
brasileira e a torná-la em vigoroso instrumento de progresso, como 
o tem sido nos países mais prósperos do mundo moderno. 

A manutenção do auxílio e do incentivo ao bom ensino privado, 
quando não lucrativo é, porém, matéria indiscutível, em virtude do 
papel político-social que desempenha. 



3. Educação Primária 

3.1 — Ensino Pré-Primário 

A educação pré-primária, segundo prescreve a Lei de Diretri­

zes e Bases, destina-se aos menores de 7 anos e será ministrada em 

escolas maternais e jardins de infância. 

Apesar de sua importância na preparação da criança para as 

etapas posteriores de sua vida escolar, principalmente nas áreas 

urbanas, em que a mulher é, cada vez mais, chamada a participar 

da fôrça de trabalho e a contribuir para a renda da família, o 

ensino pré-primário ainda não pode receber tratamento prioritário 

num País em que a escolarização primária não é conquista de tôda 

a população em idade de freqüentar êsse nível educacional. 

As estatísticas disponíveis sôbre a educação pré-primária estão 

apresentadas no Quadro I-1 . 

Como se depreende do Quadro I-1, o ensino pré-primário 

infantil apresenta grande dinamismo, com um crescimento de quase 

300% nas matrículas aí constatadas, para o período 1947/1962, o 

que, de certa forma, reflete algumas transformações da vida 

nacional: o ingresso cada vez mais freqüente da mulher na fôrça 

de trabalho, fora das atividades domésticas, a elevação dos padrões 

de renda, a mudança da vida familiar, etc. 



QUADRO I-1 

EVOLUÇÃO DO ENSINO PRÉ-PRIMÁRIO BRASILEIRO 

FONTE: SEEC 

Observações: (—) A partir de 1953 o ensino maternal deixou de ser compatado isoladamente 
pelo SEEC, passando a integrar as estatísticas dos cursos infantis. 

O curso é tomado como unidade, escolar em vez do "estabelecimento" 
que pode ser composto de uma ou mais das referidas unidades, operando 
cada qual com certa autonomia e distinguindo-se entre si pela especifici­
dade de seus objetivos didáticos e características próprias de organização 
e funcionamento. 

Os docentes aparecem contados tantas vêzes quantas são as unidades em 
que atuam, no exercício de suas funções, ao invés de serem computados 
censítàriamente. 

(***) Não inclui dados referentes ao Estado da Bahia. 

(**) 

É interessante observar que a relação de docentes por unidade 
escolar é de 2 mais ou menos, e o número de alunos por unidade 
escolar é inferior a 60, do que se conclui tratar-se de pequenos 
núcleos atendendo a comunidades restritas. A deserção imediata 
atingia 13% da matrícula geral em 1962, cifra bastante ponderável; 
em 1947, essa deserção era ainda mais acentuada, da ordem de 
20%; êsse fato é compreensível, quer em face da comum inadaptação 
das crianças de tenra idade à vida escolar, quer à provável incapa­
cidade dos cursos em atender crianças excepcionais. 



No que concerne à distribuição regional das várias grandezas 
do ensino pré-primário, nota-se, no Quadro I-2, a situação defron­
tada em 1962, com a predominância marcante dos sistemas dos 
Estados da Guanabara, São Paulo e Rio Grande do Sul. respon­
sáveis por 50% das matrículas efetivas constatadas nesse nível 
educacional. Tal fato é explicado pelos padrões mais elevados de 
renda e pela maior participação da mulher na fôrça de trabalho 
dessas áreas. 

QUADRO I-2 

DISTRIBUIÇÃO ESTADUAL DO ENSINO PRÉ-PRIMÁRIO BRASILEIRO EM 1962 

Observações: (*) Dados de 1961 
(—) Dados não disponíveis 

( . . . ) Inexistentes 

3 . 2 . — Ensino Primário Comum 

3.2 .1 — Evolução geral das grandezas educacionais 

O ensino primário comum atende à população de sete anos em 
diante, e sua duração no Brasil, de modo geral, é de 4 anos, após 



os quais se faz a articulação com o ensino médio, através dos cursos 
e exames de admissão. 

O Quadro I-3 mostra as grandezas tradicionais do ensino 
primário comum, no período 1947/1962. Até 1961, foi incluído no 
quadro o curso complementar, vocacional e pré-vocacional. Com 
a Lei de Diretrizes e Bases e a possibilidade de adoção das 5* e 
6ª séries primárias, o curso complementar não aparece mais nas 
estatísticas, passando a ser englobado no primário comum. 

Para 1962, segundo Unidades da Federação e relativamente 
aos setores urbano e rural, o panorama do ensino primário comum 
era o apresentado no Quadro I-4. 

Para 1947, relativamente aos setores urbano e rural, estão 
disponíveis apenas os dados globais, alinhados no Quadro I-5 . 

Percentualmente, pode-se comparar os dados de 1947 e 1962 
no Quadro I-6. 

A distribuição das matrículas manteve-se quase a mesma. Não 
se sabe qual a composição etária de população que migra dos 
campos para as cidades e, assim, não é possível configurar o 
crescimento relativo de qualquer dos dois setores no curso primário. 

3 .2 .2 — Prédios, equipamentos e material escolar 

As estatísticas apresentadas no quadro permitem observar que 
a unidade escolar primária, média, no Brasil, reduziu sua capacidade 
de 86 matrículas gerais para 81, de 1947 a 1962. Considerando a 
adoção do regime de três turnos nas escolas urbanas, o qual deveria 
agir exatamente em sentido inverso, e o fato constatado, duas 
conclusões podem ser retiradas: a primeira, óbvia, de que tal fato 
deveu-se à extensão do atendimento escolar a áreas de demografia 
mais rarefeita, onde a demanda de escolarização é menos concen­
trada e, portanto, menores os estabelecimentos de ensino; a segunda, 
menos óbvia, de que a adoção do 3º turno não teve, até 1962, um 
impacto muito grande no acréscimo do atendimento. Considerados 
os reflexos pedagógicos, negativos, visíveis, do regime mencionado, 
o não aproveitamento quantitativo maciço da adoção da nova 
prática é motivo de apreensão e necessita ser reexaminado. Consi­
derando-se os dados do Quadro I-7, admitindo que a matrícula geral 







QUADRO I-5 

ENSINO PRIMÁRIO COMUM NO BRASIL — 1947 

QUADRO I-6 

ENSINO RURAL E URBANO NO NÍVEL PRIMÁRIO 

por classe de alunos seja em média de 30, verifica-se que, para cada 
classe de 2" série haveria 2,5 de 1ª série, para cada de 3ª há 3,3 de 
lª , para cada de 4ª há 5 de 1ª. 

Assim, os três turnos são mais para atender alunos de 1» e 
2" séries, de modo que a matrícula média por unidade decresce 
ainda que cresçam as matrículas gerais, se o mesmo acontece com 
as unidades, sem que se corrija a deserção nas 1ª e 2ª séries. Além 
disso, enquanto de 1958 a 1962, as matrículas cresceram em pouco 
mais de 25%, o número de salas de aula aumentou em mais de 
37c/o. Em 1958 estimava-se a existência de 125 mil salas de 
aula (2) no ensino primário comum brasileiro, enquanto que, em 
1962, o SEEC assinalava que seu número subira a 172 mil; dêsse 
modo, o número de matrículas por sala passou (1958/1962) de 54 
para 49. 

A relação alunos efetivos por docente é maior na zona rural 
(29) do que na zona urbana (25) . Assim, a produtividade do 
corpo docente urbano pode ser considerada bastante inferior à do 
professorado rural, sob o ponto de vista de sua utilização: além 

(2) CORRÊA, Arlindo Lopes —• Educação e Desenvolvimento Econômico 
no Brasil, C O N S U L T E C — Rio. 1963. 



do menor número de alunos a que servem, a duração das aulas se 
reduziu a 3 ou 3,5 horas diárias, em função do terceiro turno. Para 
o Brasil como um todo, de 1947 a 1962 houve queda da relação 
«alunos por professor», de 39 para 31, o que pode ter derivado, 
também da transformação, na zona rural, das turmas heterogêneas, 
mais numerosas, em turmas homogêneas, menos numerosas, porém 
mais eficientes sob o ponto de vista pedagógico. O regime de três 
turnos nas cidades pode ter tornado cada turma, isoladamente, 
menos numerosa, embora em conjunto permita maior atendimento. 

Relativamente ao padrão dos prédios escolares, observações 
feitas em meados da década passada, para as regiões Sul e 
Nordeste (3 ) , davam conta de suas características mais importan­
tes: os das áreas urbanas mais desenvolvidas — prédios próprios e 
definitivos — situados nas áreas residenciais, melhor dotados 
de instalações, com salas especiais para o ensino e a prática de 
artes aplicadas, biblioteca, museu, auditório, pátio coberto, áreas 
livres e jardim, sempre superlotados e em número reduzidíssimo; 
os prédios adaptados, com condições pouco satisfatórias, não 
obedecendo a qualquer princípio básico de arquitetura escolar, 
geralmente alugados e com adaptações sumárias; os prédios provi­
sórios, em sua grande maioria alugados e nos quais não se faz 
nenhuma adaptação, usando-se-os tais como encontrados quando 
da locação. 

O padrão dos prédios escolares melhorou consideràvelmente: 
em 1958, dos 77 mil existentes, apenas 28 mil tinham sido cons­
truídos com fins educacionais, sòmente 12 mil possuíam água 
encanada, 19 mil dispunham de iluminação elétrica e 13 mil eram 
dotados de esgotos; em 1962, dos 98 mil prédios recenseados, 43 
mil eram destinados especificamente ao uso em educação, 17 mil 
tinham água encanada, 22 mil apresentavam instalações elétricas e 
21 mil possuíam sistema de esgotos. 

De qualquer modo, deve-se frisar, a precariedade de instalações 
ainda é relevante para o aproveitamento escolar. Evidentemente, 
não se pode deixar de considerar a validade de certas soluções 

(3) MOREIRA, J. Roberto — A Direção da Escola Primária in «Revista do 
GBPE», n.° 68, págs. 62 a 99, CBPE, Rio, 1957. 



emergenciais para a criação de maiores possibilidades de ofereci­
mento de vagas à população infantil. A escola primária brasileira 
é, ainda, muito modesta e de pequenas dimensões: em 1962, dos 98 
mil prédios citados, 78 mil tinham uma única sala; 7 mil possuíam 
duas salas; 3 mil dispunham de 3 salas e apenas 10 mil eram dotados 
de 4 e mais salas. Nesse mesmo ano, por Unidade da Federação, as 
características dêsses prédios eram as constantes do Quadro I-7. 

Ainda na investigação realizada em meados da década passada, 
concluiu-se que as escolas brasileiras eram de 5 tipos: 

a) de uma só classe heterogênea (4) (escola isolada ou 
escola rural); 

b) de 2 a 4 classes heterogêneas (geralmente conhecidas 
como escolas reunidas, e localizadas em comunidades urbanas de 
menos de dois mil habitantes); 

c) de 4 a 8 classes homogêneas (pequenos grupos escolares, 
em pequenas comunidades urbanas de menos de cinco mil habi­
tantes ); 

d) de 9 a 15 classes homogêneas (grupos escolares médios, 
em comunidades urbanas de mais de cinco mil habitantes, ou em 
áreas suburbanas); 

e) de 16 e mais classes homogêneas (grandes grupos esco­
lares, próprios de comunidades urbanas de mais de vinte mil 
habitantes) . 

As escolas isoladas, de uma só classe, podem ser responsabili­
zadas por parcela relevante da deserção escolar que, no caso. é 
imposta ao aluno e deriva do fato de os estudantes não poderem 
pràticamente continuar os estudos em séries mais avançadas ou, 

(4) O critério de homogeneidade utilizado na classificação acima é muito 
particular, pois lhe dá o significado de classe que tem um mesmo programa para 
todos os alunos nela presentes, um professor regente que os submete aos mesmos 
métodos pedagógicos e lhes solicita a mesma soma de aprendizagem. Na 
verdade, porém, os alunos diferem grandemente entre si, quer quanto à idade, 
quer quanto à aprendizagem real. As outras, as consideradas heterogêneas, são 
as que têm sob a regência da mesma professôra, alunos do primeiro grau escolar 
e dos graus subseqüentes. As demais são escolas pròpriamente urbanas, geral­
mente construídas com maiores disponibilidades de espaço, embora, devido à 
crescente procura de escolas, correlata ao crescimento urbano do Brasil, se vejam 
superlotadas e funcionando em dois ou mais turnos diários. 





quando o fazem, não disporem de condições mínimas de aproveita­
mento escolar. Se fôsse possível recrutar um maior número de 
professôres primários na zona rural, ou ocupar os existentes por 
maior período de tempo por dia, haveria a solução de transformar 
cada classe heterogênea — que funciona em apenas um turno — 
em, pelo menos, três classes homogêneas — funcionando em três 
turnos diários. Tal prática diminuiria a relação alunos-professor, 
mas traria sensíveis melhorias no aproveitamento escolar e reduziria 
grandemente a deserção aí verificada. 

O Quadro I-8 contém a distribuição das unidades escolares 
brasileiras, em 1962, para o ensino primário, segundo dependência 
administrativa. A pequena escola municipal predomina numèrica­
mente, mesmo sôbre as unidades estaduais, embora estas abriguem 
maior efetivo discente. 

QUADRO I-8 

ENSINO PRIMÁRIO FUNDAMENTAL COMUM-UNIDADES ESCOLARES — 1962 

FONTE: SEEC 

Observações: (*) Dados de 1961 

( . . . ) Inexistentes 



Com os resultados do Censo Escolar de 1964 e o conhecimento 

perfeito dos deficits de atendimento e sua distribuição geográfica, 

poder-se-á planejar, ao nível local, o zoneamento para a expansão 

das escolas primárias que suprimam êsse grave problema da educa­

ção brasileira, ao menos para as regiões onde a demografia extre­

mamente rarefeita e dispersa não impeça tal prática. Ao mesmo 

tempo, o conhecimento das características dos prédios já em utili­

zação e seus aspectos negativos permitirá um progressivo ataque 

aos pontos de maior gravidade. De tôdas as demais pesquisas que 

possam ser feitas a curto prazo, à exclusão das relativas ao Censo, 

a que poderá trazer maior impacto sôbre a eficientização do ensino 

primário será aquela que já se acha em andamento no SEEC, 

classificando e quantificando as escolas isoladas e reunidas, bem 

como as limitações que as mesmas impõem ao seguimento dos cursos 

respectivos pelos discentes. 

Em relação ao equipamento escolar e ao material didático, a 

situação do ensino primário brasileiro é, em certas regiões mais 

pobres, dramática: as carteiras, as mesas, as cadeiras, são muitas 

vêzes, na zona rural, substituídas pelo banco simples, que serve 

ao mesmo tempo para sentar e escrever, neste último caso ficando 

as crianças ajoelhadas no chão. Mesmo em regiões menos pobres 

há falta de mapas, quadros, gravuras, material de modelagem, isso 

sem falar em equipamento mais sofisticado, do tipo áudio-visual 

(projetores, fonógrafos, rádios, e t c ) , pràticamente inexistente. 

Há necessidade urgente no Brasil, onde grande parte do corpo 

docente não tem especialização pedagógica adequada, de se adotar 

o uso disseminado de manuais para os mestres, que lhes ofereçam 

o que e como ensinar. Ao mesmo tempo, é preciso que se efetuem 

pesquisas sôbre material de ensino, de fabricação simples, rápida 

e barata. Prédios, equipamentos e material escolar deficientes 

acarretam — só aparentemente, porém — um custo baixíssimo para 



o ensino primário brasileiro. Na realidade, sua influência sôbre o 

aproveitamento escolar, somada à dos demais fatôres negativos 

dêsse nível de ensino no País, é de tal ordem que o custo real, isto 

é, por aluno graduado na 4ª série, excede a média constatada nos 

países subdesenvolvidos e se aproxima da de vários países euro­

peus, tidos como desenvolvidos. 

3 .2 .3 — Corpo docente 

Conforme já se observou na Parte I, há um apêlo cada vez 

mais intenso ao professor leigo no Brasil. O Censo Escolar de 

1964 revelou que parcelas ponderáveis do corpo docente brasileiro 

não possuem sequer curso primário completo. 

A ampliação do atendimento escolar no País — exigência do 

processo de desenvolvimento político e social — tem trazido como 

conseqüência uma queda de eficiência no ensino primário. No setor 

urbano diminuiu expressivamente a relação alunos-professor, redu­

zindo-se também a carga horária dos mestres e alunos •—• com a 

adoção do regime de três turnos diários — e mantendo-se em 

níveis elevados as taxas de reprovação e de deserção. 

A distribuição do corpo docente primário, em 1962, segundo 

dependência administrativa, função e especialização pedagógica, por 

Unidade da Federação, está consubstanciada no Quadro I-9. 

O treinamento intensivo do professorado leigo se vem fazendo 

no País, conforme foi explicado na Parte I. É preciso que tal 

prática se estenda a grupos cada vez maiores, e que estímulos 

salariais sejam criados para êsses mestres, à medida que forem 

melhorando suas condições técnico-pedagógicas. 

É evidente que o baixo aproveitamento do ensino primário 

comum brasileiro está intimamente ligado, entre outras coisas, ao 

nível qualitativo do corpo docente, conforme já se mostrou na 





Parte I, o que aconselha as medidas urgentes acima citadas. 

Igualmente, a expansão do atendimento à população escolarizável 

primária, no País, encontra na falta de mestres um obstáculo 

intransponível. 

3 . 2 . 4 — Dependência administrativa 

A responsabilidade pelo ensino primário no Brasil está dividida 
conforme mostra o Quadro I-10 e o gráfico que o segue. 

Exprimindo os resultados do Quadro I-10 em termos percen­

tuais. chega-se ao Quadro I—11, no qual se verifica que a respon­

sabilidade do ensino fundamental comum recai preponderantemente 

sôbre as administrações estaduais e municipais; o atendimento pelo 

poder estadual, por sua vez, é bastante superior ao realizado pelos 

municipios, dotados de maior número de estabelecimento educa­

cionais, porém com menores índices de matrículas por unidade 

escolar. Quanto ao ensino particular, que atende preferencialmente 

às parcelas da população de renda familiar mais elevada, permanece 

estabilizado, tendendo a longo prazo a diminuir sua participação 

relativa, pela extensão do atendimento escolar público a compo­

nentes de subestratos mais pobres da população do País. À medida 

que o ensino público vai-se ampliando e se tornando qualitativa­

mente mais adequado, só as classes realmente ricas acorrem às 

escolas primárias privadas. 









3 . 2 . 5 — O aluno e o aproveitamento escolar 

A clientela do ensino primário comum é constituída por 
crianças de tôdas as classes sociais e níveis econômicos, o que tem 
uma influência marcante sôbre o panorama dêsse nível educacional, 
cuja produtividade, baixíssima, conforme já se viu na Parte I, sugere 
os grandes problemas que o afligem. 

No ensino primário, os indicadores de tais problemas são: 
a) os elevados índices de reprovações, que atingem 41,4% do total 
da matrícula geral; b) a deserção imediata que corresponde a 
14% da matrícula geral; c) a deserção ao longo do curso, que é 
assustadora, pois de cada 100 alunos que ingressam na 1* série 
primária, apenas 18 chegam à 4ª série. As causas dêsses fenô­
menos, que ocasionam baixa produtividade para o sistema, são bem 
definidas qualitativamente, não existindo, porém, estudos sôbre sua 
expressão quantitativa. Êsses fatôres podem ser grupados em dois 
sistemas principais: 

a) Endógenos ao Sistema Educacional: a qualificação do 
corpo docente (44% dos mestres primários brasileiros não são 
normalistas); horários reduzidos (nas zonas urbanas densamente 
povoadas é usual a adoção de 3 turnos diurnos que influem decisi­
vamente no nivel de aproveitamento); currículos inadequados 
(divorciados da realidade ambiente, especialmente na zona rural); 
instalações precárias (80% das escolas têm uma única sala, várias 
abrigando classes heterogêneas, o que reduz o nível de aprendizado, 
e, em outras regiões, a escola de uma única sala, para preservar 
certa homogeneidade de turmas, não possui classes além da 2* e 
mesmo 1* série); falta de material escolar; falta de supervisão 
pedagógica; programas excessivos; critério seletivo de promoção, 
demasiado alto (afastado da realidade); e a mobilidade do 
professor; 

b) Exógenos ao Sistema Escolar: características individuais 
do aluno (níveis de saúde mental e física): as condições econômicas 
de sua família (necessidade de ativação em idades tenras, especial­
mente na zona rural, onde o absenteísmo cresce nas épocas de 
colheita); nível econômico impedindo a compra de calçado, alimento, 



material escolar, etc.; meio ambiente desfavorável (desenvolvimento 
da comunidade, nível cultural dos pais); dificuldade de acesso à 
escola (dispersão demográfica e falta de transporte) . 

Além disso, os deficits de escolarização ainda continuam 
elevados, da ordem de 34% da população entre 7 e 11 anos, e têm 
caráter mais grave em certas regiões, como o Nordeste (47%) , e 
na zona rural. 

A deserção imediata já foi quantificada, para o nível primário, 
na Parte I. O Quadro I-12 mostra a relação, por séries, entre 
matrícula geral e efetiva, permitindo observar que a deserção 
imediata é bastante mais pronunciada nas séries iniciais do curso; 
os Quadros I-13 e I-14 mostram as matrículas geral e efetiva, por 
séries, nas várias Unidades da Federação em 1962. 

É interessante notar que a deserção imediata se mantém 
elevada no decorrer de tôdas as séries do curso primário, o que 
não ocorre com a deserção mediata, entre uma série e outra — a 
qual, como se mostrará adiante, é sobretudo intensa entre as 1ª e 
2ª séries. 

QUADRO I-12 

DESERÇÃO IMEDIATA NO ENSINO PRIMÁRIO BRASILEIRO 

(% DA MATRÍCULA GERAL) 







Em relação às reprovações deve-se observar que sua incidência 
é elevadíssima na 1ª série (confrontar o Quadro I-14 com o 
Quadro I-15, apresentado adiante), atingindo aí cêrca de 45% 
das matrículas efetivas e decrescendo nas demais séries, até chegar 
a 10% na 6ª série. 

QUADRO I-15 

APROVAÇÕES SEGUNDO SÉRIES NO ENSINO PRIMÁRIO COMUM — 1962 

FONTE: SEEC. 

Observações: (*) Dados de 1961. 
( . . . ) Inexistente. 

O Quadro I-16 mostra, lado a lado, para as várias Unidades 
da Federação e segundo dependência administrativa, respectiva­
mente as matrículas efetivas e aprovações no ensino primário 
comum em 1962. Depreende-se do quadro, de imediato, que o 
índice de reprovações é elevadíssimo nos estabelecimentos munici­
pais, onde atinge a quase 50% das matrículas efetivas. Tal fato 
condiz com a situação do corpo docente nessas escolas, com a 
precariedade de instalações e as condições desfavoráveis do corpo 
discente das áreas rurais do País, onde as escolas são predominan­
temente municipais. 





A ação conjunta da deserção imediata, da reprovação e da 
deserção mediata traduz-se pela perda maciça nos efetivos discentes 
ao longo do curso e pela obtenção de uma percentagem reduzida 
de conclusões de curso. Na turma de 1* série em 1958, por exemplo, 
existiam 3.703 mil alunos, reduzidos, na 2ª série, em 1959, a 1.523 
mil; na 3ª série, em 1960, o grupo se reduziu a 1.129 mil; na 4ª 
série, em 1961, era de apenas 753 mil, dos quais 514 mil concluíram 
o curso. Tomando o custo anual de US$ 16/aluno-ano, o curso 
todo custaria US$ 64/aluno, se não houvesse reprovação e deser­
ção. No entanto, feitos os cálculos, o custo real por conclusões de 
curso é de US$ 220, isto é, 3,5 vêzes mais do que o custo aparente. 
Esta média se aproxima da de vários países europeus, entre os quais, 
a França e a Itália, por exemplo, cuja média é de cêrca de US$ 340, 
o que daria, para um curso de 4 anos, a média de US$ 226,64. 

Cabe aqui a indagação feita por um «expert» internacional (5) 
sôbre a conveniência ou não de ministrar-se um ensino mais caro 
anualmente, de melhor qualidade, mas com uma produtividade mais 
alta, ou manterem-se os atuais custos e eficiência, ambos baixos. 

Nos Quadros I-17 e I-18 mostra-se a situação real da deserção 
no ensino primário brasileiro. Os cálculos são feitos para a turma 
que ingressou na 1ª série em 1958 e concluiu o curso em 1962, no 
Quadro I-17, bem como para todo o efetivo na escola primária em 
1961, no Quadro I-18. 

A primeira observação, já feita, é que a deserção imediata 
mantém-se elevadíssima e constante em tôdas as séries; a segunda, 
de grande significação, é que a deserção mediata pràticamente só 
existe entre as 1ª e 2ª séries, caindo violentamente a seguir. Uma 
grande parcela da população infantil brasileira procura a escola 
mas a abandona ràpidamente por não lhe ser útil ou por não poder 
continuar seus estudos. No primeiro caso, o fato deriva do baixo 
nível educacional dos pais, da inadaptação dos currículos, da 
ineficiência dos professôres e do alto índice de reprovações; no 
segundo, decorre da existência de grande número de escolas 
isoladas — de uma só turma —, dos baixos níveis de saúde da 
população infantil, da necessidade de participar muito cêdo da 
fôrça de trabalho. 

(5) DAVÉE, Robert — Relatório Sôbre o Ensino no Brasil, apresentado 
ao INEP, Rio, 1965. 











O fenômeno da perda de efetivos deve ser pesquisado imedia­

tamente no Brasil, para que se conheçam com exatidão suas causas, 

a proporção de cada uma delas e, portanto, as soluções que, com 

menor dispêndio, propiciem o ataque mais eficaz ao problema. 

Será desejável socialmente ter-se certa percentagem de escola­

rização alta, se não é possível assegurar, para a grande maioria das 

crianças brasileiras, mais de um ano de estudo? O fato ouro e 

simples de entrar na escola atende às necessidades políticas e sociais 

da comunidade brasileira? Ou é, na realidade, a permanência na 

escola que tende a eliminar as frustrações, as tensões sociais? 

As respostas a essas perguntas permitirão definir as diretrizes 

básicas que devem nortear a educação primária no Brasil. O exame 

dos quadros apresentados sugere que se deva, de imediato, dar a 

maior atenção às turmas de 1ª série primária. É fato conhecido, 

por exemplo, que as professôras mais novas, recém-egressas das 

escolas normais são sempre encarregadas de ensinar na série inicial 

do curso. Êsse procedimento deve ser corrigido: a 1ª série primária, 

em face das condições dos alunos, é sempre a mais difícil — para 

o professor — que as demais; é a que apresenta maiores índices de 

deserção imediata, mediata e reprovações; é aquela para a qual se 

devem destinar as professôras mais experientes, isto é, com maior 

tirocínio profissional. 

A disseminação da merenda escolar e todos os subsídios do 

mesmo tipo concedidos ao ensino primário, certamente trarão como 

conseqüência o aumento da produtividade dêsse nível educacional. 

Todavia, outros aspectos da questão poderão surgir no caso de se 

empreender um estudo profundo da causalidade do fenômeno. O 

INEP possui já anteprojeto de pesquisa nesse sentido, que deverá 

ser concretizado, e poderá definir com exatidão, complementarmente 

ao Censo Escolar, a situação do ensino primário no Brasil. 



3 .2 .6 — Considerações finais 

Alguns itens de interêsse não foram abordados anteriormente, 
mas é necessário frisar sua importância para a análise do ensino 
primário comum. 

Nota-se, por exemplo, que o Censo Escolar de 1964 revelou 
que os índices de escolarização são mais elevados, no Brasil, para 
as idades de 9 e 10 anos. A observação da estrutura etária da 
população na escola primária conduz a conclusão idêntica, conforme 
consta do Quadro I-19. 

QUADRO I-19 

MATRÍCULAS EFETIVAS SEGUNDO A IDADE DOS ALUNOS 

ENSINO PRIMÁRIO FUNDAMENTAL COMUM BRASILEIRO - 1962 

FONTE: SEEC. 

Tal fato advém da elevadíssima reprovação na 1ª série do 
curso primário, que provoca o congestionamento do grupo com 9 
e 10 anos de idade. O Quadro I-20, resultante do cruzamento de 
matrículas efetivas por séries e idades permite explicar o fenômeno. 

A população de 7 anos que se matricula na 1ª série é maior 
que a população de qualquer outra idade que se matricula em 
qualquer série — sofrendo reprovação maciça, os efetivos de 7 anos, 
em parte, permanecem na escola, daí resultando o fenômeno 
observado. 

IDADES DOS ALUNOS MATRÍCULAS EFETIVAS 
EM 1962 

Menos de 7 anos 150.728 
7 anos 936.762 
8 anos 1.157.271 
9 anos 1.185.699 

10 anos 1.168.339 
11 anos 980.291 
12 anos 790.436 
13 anos 503.662 
14 anos 282.035 
15 anos 127.746 
Mais de 15 anos 80.778 

TOTAL 7.363.747 





Outra característica interessante do ensino primário brasileiro 
é a participação relevante da população de sexo feminino tanto no 
seu corpo docente (94% do total) quanto no seu efetivo discente 
(50% do total) . 

Igualmente, não se pode deixar de frisar que um ensino 
primário de 4 anos de duração média é, necessàriamente, muito 
modesto em seus objetivos. O processo de desenvolvimento, sob 
todos os seus aspectos, exige que os seis anos de duração, previstos 
na Lei de Diretrizes e Bases, sejam implantados realmente no País. 
Mas, até 1962, como já se viu, a maior parte dos estudantes 
primários só permanecia na escola durante um ou menos de um ano, 
gerando imensa legião de analfabetos e semi-analfabetos, margina­
lizados da sociedade moderna, dinâmica e em evolução acelerada. 

Finalmente, cumpre realçar a instituição do salário educação, 
pela Lei nº 4.440, de 27/10/1964, que abriu nova fonte de finan­
ciamento, extremamente relevante, para o ensino primário no 
Brasil. Em 1965 não foi alcançada a arrecadação esperada dêsse 
nôvo tributo, em razão de motivos diversos, mas o gradual aperfei­
çoamento da aplicação da lei é indispensável, em virtude de seu 
impacto positivo de excepcional relevância. Segundo dispositivo da 
Lei do Aumento dos Vencimentos do Funcionalismo Público, de 
fins de 1965, o salário-educação passa a representar 1,4% da fôlha 
das emprêsas. A arrecadação será, assim, facilitada e elevada aos 
níveis normais, uma contribuição notável para o combate e a 
eliminação dos deficits de escolarização existentes no País. 

3.3 — Ensino Supletivo 

O ensino supletivo está predominantemente a cargo dos Esta­
dos e Municípios, sendo o Departamento Nacional de Educação 
responsável pela coordenação e subsídio federais à educação de 
adultos. 

A finalidade do ensino supletivo é não só erradicar o analfa­
betismo próprio de parte da população adulta, como também 
proporcionar o ensino primário às crianças que, com 10 ou mais 
anos, não tiveram oportunidade ou possibilidade de escolarização. 



As Campanhas de Alfabetização de Adultos, de iniciativa do 
MEC, foram extintas em 1963 e, em alguns Estados, como a 
Guanabara, encampadas pelas autoridades locais. Essas Campa­
nhas visavam uma escolarização correspondente às 1ª, 2ª e 3ª séries 
do primário comum, embora, na maioria dos casos, não conseguissem 
ir além do nível equivalente à 2ª série. 

Os princípios de organização, a duração, os métodos e mate­
riais usados na escola supletiva são semelhantes aos empregados 
e adotados no primário comum, procurando-se difundir conheci­
mentos gerais, além da leitura, da escrita e do cálculo elementar; 
os prédios aproveitados para o ensino supletivo são geralmente os 
que servem ao primário comum. O Quadro I-21 mostra a evolução 
quantitativa do ensino supletivo. As variações de um ano a outro, 
são muito grandes; a deserção imediata chega a cêrca de 25%; a 
relação alunos por professor é elevada. 

QUADRO I-21 

EVOLUÇÃO DAS GRANDEZAS DO ENSINO SUPLETIVO NO BRASIL 

FONTE : SEEC 

Observação: ( . . . ) Dados não disponíveis 

No Volume I já se mostrou a composição do corpo discente 
por turma, especialmente numeroso na 2ª série, onde se concentram 
alunos já alfabetizados que procuram ampliar seus conhecimentos. 



O Quadro I-22 apresenta as grandezas do ensino supletivo 
em 1962, por Unidade da Federação, onde se nota que, de um 
modo geral, êsse nível de ensino acompanha em importância o nível 
de desenvolvimento da Unidade da Federação, correspon­
dente (6) . 

QUADRO I-22 

ENSINO PRIMÁRIO 

FUNDAMENTAL SUPLETIVO — 1962 

FONTE:—SEEC 
Observação: ( . . . ) — Inexistente 

Se se comparam as matrículas gerais do ensino primário 
comum, com as do supletivo, verifica-se que estas correspondem a 
5% daquelas. 

Ainda que a abordagem mais adequada na solução do pro­
blema do analfabetismo seja a da escolarização progressiva — até 

(6) Infelizmente não se dispõe das taxas de analfabetismo da população 
adulta, em 1960, por Unidade da Federação. Conhecendo-as, poder-se-ia dizer 
até que ponto as quantidades de matrículas constantes do Quadro I-22 são ou 
não mais ou menos satisfatórias. 



a totalidade — do grupo etário de 7 a 11 anos, os cursos supletivos 
poderão desempenhar papel importantíssimo não só alfabetizando 
contingentes primários, mas concorrendo para que ponderáveis 
parcelas de recursos humanos latentes encontrem, em oportunidade 
tardia, níveis melhores de satisfação individual e produtividade 
econômica. Os cursos supletivos, de um modo geral, deveriam 
incluir, como já acontece na Guanabara, o conhecimento prático de 
rudimentos de Contabilidade, Corte e Costura, Desenho Técnico 
e Artístico, Eletrônica, Idiomas, Secretariado, e t c , que podem 
despertar vocações e interêsses de grande valia individual e ter 
razoável impacto social. 

3.4 — Exame de Admissão ao Ginásio 

As articulações entre ramos de ensino são caracterizadamente 
complexas. Assim é o problema da admissão ao ginásio. A Lei 
de Diretrizes e Bases ao regulamentar o acesso ao ensino médio 
determinou: 

— exame de admissão à 1* série, em que o candidato demons­
tre satisfatória educação primária; 

— ingresso na 2ª série do ginásio desde que o aluno tenha 
concluído a 6ª série primária, mediante exame das disci­
plinas obrigatórias da 1ª série ginasial; 

— possibilidade de ingresso direto nos cursos de grau médio, 
a critério dos estabelecimentos de ensino. 

É condição indispensável que o aluno tenha 11 anos completos 
ou venha a completá-los na 1* série. 

Uma das anomalias nos processos de admissão ao ginásio é a 
não exigência, por parte dos estabelecimentos de ensino, de um 
certificado de conclusão do curso primário. 

Êsse critério leva à formação de dois grupos marginais: o 
primeiro, de alunos desertores que mais tarde tentam o acesso ao 
ginásio, sem completarem uma escolarização primária razoável; o 
segundo, de alunos mais idosos que, premidos tanto por necessi­
dades materiais como emocionais, abandonam a escola primária na 



3* série, procurando minimizar o tempo gasto na sua formação, e, 
também, subtraindo-se ao esfôrço de cursar as 4ª e 5ª séries. 

Em ambos os casos, êsses alunos virão forçosamente a engros­
sar as fileiras dos reprovados, porque mal preparados, e a constituir 
clientela certa dos cursos de admissão. 

O primeiro fator reduz-se na prática tendo-se em vista que há 
estabelecimentos de ensino médio bastante tolerantes nos exames de 
admissão. 

Quanto aos cursos de admissão, não se lhes pode negar certa 
objetividade. Sendo o exame de admissão constituido de matérias 
— Português, Matemática, História e Geografia — de fácil memo­
rização, é impôsto ao aluno, pelos «cursinhos», um farto programa 
de aprendizado estritamente mnemônico que o levará ao sucesso 
no exame. 

Não se pode pensar em opção para uma criança de 11 anos: 
esta, em geral, é feita pelos pais — movidos em sua decisão por 
preconceitos que conduzem ao quase total abandono dos cursos 
técnicos no 1" ciclo do ensino médio. Aliás, o pensamento moderno, 
na matéria, é contrário ao ensino técnico-profissional neste nível, 
quer em virtude da influência dos pais, quer porque se considera o 
1* ciclo secundário ainda como fundamental, motivo pelo qual se 
admite nêle apenas a introdução ao conhecimento objetivo da vida 
de trabalho e produção econômica, função esta que os «ginásios 
orientados para o trabalho», de iniciativa da Diretoria do Ensino 
Secundário, do MEC, pretendem exercer. 

Em 1964, 8 3 % dos alunos matriculados no 1º ciclo do ensino 
médio estavam no curso secundário o que, sem dúvida, justifica 
aquela iniciativa. 

Analisando-se os exames de admissão, sob o ponto de vista 
estatístico, chega-se aos Quadros I-23 a I-25. 

As aprovações nos exames para a 2ª série são pouco mais 
elevadas percentualmente, em virtude de a 6ª série primária ser 
normalmente exigente. De um modo geral, a parcela de aprovação 
é baixa, pouco superior a 50% . 



Do Quadro I-24 depreende-se que embora o número de vagas 
no ensino médio particular seja um pouco superior ao total das 
vagas nos cursos públicos, o número de candidatos a êstes repre­
senta mais de 60% do total de concursados, denotando a avidez 

QUADRO I-23 

EXAMES DE ADMISSÃO EM 1963 

FONTE: SEEC 

Observação: Apenas 2 , 5 % dos candidatos prestaram exame de admissão à 2.ª série; 2 ,6% do 
total de aprovados ingressaram na 2.a série. 

QUADRO I-24 

EXAMES DE ADMISSÃO EM 1964 

FONTE: SEEC 

Observação: Apenas 1,9% dos candidatos e dos 2 ,0% dos aprovados correspondiam à 2.[ 
série ginasial. 





por matrículas em escolas médias gratuitas. Os exames nos ginásios 
públicos são necessàriamente mais rigosos e, assim, o número de 
aprovados aí é inferior ao de habilitados nos concursos para escolas 
privadas. Especialmente nos ginásios públicos secundários e, em 
menor escala, nos ginásios públicos industriais, o efetivo de candi­
datos excede de muito as oportunidades de atendimento, deixando 
entrever o grave problema social, representado pela impossibilidade 
de acesso, pelas classes menos favorecidas, ao ensino médio. 



4. Ensino Médio Brasileiro 

4 . 1 — Considerações Gerais 

Antes de analisar os diversos ramos do ensino médio brasileiro 

é conveniente que se teçam algumas considerações a respeito de 

seu panorama geral. 

A primeira característica do ensino médio brasileiro é seu 

crescimento ponderável no período de 1947/1955. Neste período 

a matrícula geral cresceu à taxa de 9,2% anuais cumulativos, entre 

os extremos da série; de 1959 a 1965 a matrícula geral quase 

dobrou, passando de 1.100.000 para 2.150.000. Ainda assim, e 

em decorrência de estagnação ocorrida no passado, o ensino médio 

pode ser considerado um ponto de estrangulamento quantitativo, 

obstaculizando a expansão do ensino superior, como se verá ao 

analisar a articulação entre êsses dois níveis educacionais. 

Tudo se passa como se a grande seleção fôsse feita na 

passagem da 1ª para a 2ª série primária e que, depois disso, a 

deserção mediata decairia, embora mantendo-se alta, de modo que, 

por exemplo, dos 3.703.000 matriculados, no início de 1958, na 

primeira série primária, menos de 41,2% se matriculariam na 



2ª série, em 1959; pouco mais de 30,5% na 3ª, em 1960; pouco mais 

de 20,3% na 4ª em 1961; cêrca de 16,2% na 5ª e nos cursos de 

admissão, em 1962, e, finalmente, 7,4% na 1ª série do ensino médio, 

em 1963. Aí está, portanto, em evidência, o baixo rendimento do 

ensino primário brasileiro, que não é sem equivalência no ensino 

médio e sem reflexão sôbre o ensino superior. 

Se, de 1947 a 1964, as matrículas no ensino médio aumentaram 

à taxa de 9,2% cumulativos, ao ano, ela não se manterá a mesma 

nos próximos 10 anos, dado o crescimento, à menor taxa, do ensino 

primário, e ao processo seletivo dêste último. Assim, pode acontecer, 

nos próximos anos, que a taxa de crescimento do ensino médio se 

reduza a uns 6% ao ano, mantendo constante a relação entre 

matrículas primárias e médias. 

Se, porém, o ensino primário conseguir ser menos seletivo e 

mais produtivo, o ensino médio tenderá a expandir-se mais ràpida­

mente, ainda, nos próximos 10 anos. E aumentará muito mais o seu 

valor percentual em relação ao primário, porque, uma vez que se 

regularize o processo de promoção neste último e se estimule a 

freqüência escolar, já que, em números absolutos, êle mais ou menos 

corresponde à população de 7 a 12 anos de idade, seu ritmo de 

crescimento tenderá a ser igual ao do crescimento demográfico. 

Neste caso, a demanda de ensino médio poderia ultrapassar, de 

muito, a oferta, de modo a obrigar a soluções emergenciais que 

contribuiriam para sua maior deterioração. 

Logo, a correção das falhas, insuficiências e deficiências do 

ensino primário acarreta a necessidade de equivalentes medidas no 

ensino médio, bem como de previsão adequada de sua demanda que 

aumentará de ritmo de crescimento. 

Os Quadros I-26 e I-27 mostram a evolução das grandezas do 

ensino médio geral desde 1947. 





QUADRO I-27 

EVOLUÇÃO DAS MATRÍCULAS EFETIVAS — ENSINO MÉDIO GERAL BRASILEIRO 

FONTE: SEEC. 

Da análise dos quadros apresentados, logo duas características 
do ensino médio brasileiro afloram: cresceu o número de matrículas 
a taxa superior à de incremento dos docentes; a diversificação dos 
cursos revela predominância absoluta dos discentes engajados no 
ramo secundário. No primeiro caso, o fenômeno é conseqüência, 
especialmente, da falta de professôres para o ensino médio, 
gravíssimo problema dêsse nível educacional. Estimativas conser­
vadoras (7) admitem que 75 a 85% dos mestres de ensino médio 
no Brasil são recrutados entre pessoas que não possuem formação 
específica para exercer essas funções; dêstes, uma parcela é cons­
tituída de pessoal com diploma superior, outra por pessoal com 
ciclo colegial completo ou incompleto e outra mais apenas com ciclo 
ginasial, nem sempre completo também. Enquanto isso, o número 
de diplomados na profissão, além de ser inferior às necessidades 
de expansão dos cursos médios, nem sempre é totalmente consti­
tuído de elementos que irão exercê-la. Êsse grave problema, para 
o caso dos professôres em cursos ginasiais, pode ser ultrapassado 
pelo treinamento intensivo de mestres sem diploma. Mas no caso 

( 7 ) BlLDNER — KEITH — LITTLE — MOREIRA — TOWARD 
Brazilian Secondary Education, Rio de Janeiro, 1965. 

Report on 



do ciclo colegial, onde a preparação requerida do docente é maior, 
só encontrará solução com a expansão das escolas de filosofia e sua 
adequação aos fins primordiais a que se destinam. Cumpre lembrar 
ainda que a falta de professôres é sobretudo acentuada em relação 
a certas matérias científicas, como matemática, química e física, 
pouco procuradas pelos candidatos à licenciatura. Além disso, não 
existem senão pouquíssimos mestres especializados no ensino espe­
cífico dos ramos agrícola, industrial, normal e comercial. 

A diversificação de matrículas — mostrada no Quadro I-28 
é totalmente assincrônica. Os efetivos engajados nos cursos agrí­
colas e industriais estão nitidamente abaixo do que seria desejável 
para o momento que vive o País. Não se pode afirmar que o 
secundário esteja super-dimensionado, por seu turno, pois o contin­
gente de graduados na sua 3ª série colegial é igual a apenas 50% 
das vagas existentes nos cursos superiores, o que revela, na reali­
dade, que essa modalidade educacional atua como «ponto de 
estrangulamento» quantitativo à expansão do ensino de 3" grau no 
Brasil. Mas, por sua vez, como se viu, o ensino primário também 
impede a expansão desejável do de 2º grau. 

QUADRO I—28 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DE MATRÍCULAS EFETIVAS NOS DIVERSOS 
RAMOS EDUCACIONAIS — ENSINO MÉDIO GERAL BRASILEIRO 

Observação: O sinal (*) significa percentagem inferior a 1 



CRESCIMENTO DOS DIVERSOS RAMOS DO ENSINO MÉDIO GERAL BRASILEIRO 



Ao comentar-se o problema da diversificação, deve-se enfatizar 
outro aspecto importante da questão: a presente inadequação dos 
cursos ginasiais, já agora demonstrando tendência natural a trans­
formar-se, ganhando em conteúdo econômico e significado social. 
Tudo indica que os ginásios industriais, agrícolas e comerciais não 
propiciam aos estudantes, que os procuram, uma pré-formação 
adequada para a vida profisisonal; o ginásio secundário tradicional, 
por seu turno, não o faz, inclusive porque esta não é a sua finali­
dade; a inexistência de orientação vocacional, por sua vez, tornaria 
qualquer especialização dos adolescentes, mesmo que houvesse, 
muito perigosa, tanto sob o ponto de vista social quanto econômico. 
Assim, o ginásio brasileiro tem que marchar para a escola compreen­
siva, o ramo único, nem exclusivamente acadêmico, nem com o 
rótulo profissionalizante que não lhe atribui, por isso, significado 
real. Inúmeras tentativas têm surgido neste sentido, com nomes 
distintos, mas com o mesmo intuito reformista: os ginásios orien­
tados para o trabalho, os ginásios modernos, etc. O ramo único 
é a tendência natural de todos os sistemas educacionais e a liberdade 
de diversificação curricular, preconizada na Lei de Diretrizes e 
Bases, já é um reflexo dessa inclinação para a ampliação dos 
horizontes do ginásio no Brasil. 

No que concerne à formação profissional, ao nivel que o ginásio 
técnico pretende dar ao estudante, hoje, poderia ela, com melhores 
resultados, ser obtida através de aprendizagem, treinamento ou 
capacitação complementar, inclusive nos locais de trabalho. 

Igualmente, cumpre destacar dois outros problemas do sistema 
de ensino médio: seus padrões qualitativos extremamente baixos e 
o «ponto de estrangulamento social» em que êsse nível de ensino 
se transformou, em virtude do sistema de financiamento da educação 
brasileira ser totalmente destituído de lógica operacional, tendo em 
vista a conjuntura social e econômica do País e de suas diferentes 
regiões. 

O corpo docente de ensino médio, como já se disse, é reduzido 
quantitativamente e qualitativamente deficiente. Os métodos de 
ensino são arcaicos; as práticas educativas só agora começam a 
tomar impulso e a ganhar em importância; os laboratórios das 
escolas permanecem fechados aos alunos e o que se pede aos 



estudantes não é a compreensão dos fenômenos, mas o repetir de 
memória uma série de informações — nem sempre úteis — que 
lhes são impostas sem motivação e, às vêzes, sem objetivo. 

A rêde pública de ensino ainda é pequena em relação às 
necessidades da população; alguns sistemas tradicionais de bôlsas 
de estudos trazem implícito o desconhecimento de que, no ensino 
médio, a renúncia a um salário potencial é muito mais custosa às 
famílias pobres que o simples pagamento das anuidades. Dessa 
forma, é obstado o processo de democratização de oportunidades. 

Logo, o Brasil precisa, urgentemente, reformular o ensino 
médio, torná-lo mais democrático de melhor qualidade; necessita 
perceber a importância da formação de técnicos de nível médio para 
o processo de desenvolvimento; conscientizar a dependência que 
guarda o ensino superior, da adequação do ensino médio; formar 
professôres médios em prazos mais reduzidos •— para o ginásio •— 
e em quantidades muito mais ponderáveis — para ambos os ciclos 
— de modo a não impedir a expansão das matrículas que se vem 
processando intensamente. 

4.2 •— Ensino Secundário 

O ensino secundário brasileiro apresenta-se dividido em dois 
ciclos; o primeiro, ginasial, com quatro anos de duração, apesar de 
manter seu caráter geral acadêmico — com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional — perdeu suas características enciclo­
pédicas, emanadas da Lei Orgânica de 1942 e está sendo reformu­
lado e inovado; o segundo, colegial, com três séries ou anos de 
estudos, foi amplamente modificado, pela nova legislação, com a 
finalidade de atender às necessidades de especialização mais intensa 
dos alunos que se destinam aos cursos superiores. A Lei Gustavo 
Capanema dividira o ciclo colegial, em 1942, em dois sub-ramos, 
conforme as características gerais dos estudos superiores: o curso 
científico, que era encarregado da pré-formação dos discentes 
destinados às carreiras técnicas (engenharia, química, medicina, 
odontologia, farmácia, arquitetura, e t c ) ; o clássico que, conforme 
seu próprio nome indica, era cursado pelos jovens que ambicionas­
sem realizar estudos superiores de cunho humanístico ou jurídico 
(filosofia, letras e leis) . Atualmente, não existem êsses dois 



sub-ramos: os estabelecimentos escolares podem organizar, após o 
1º ou 2º ano colegial, várias turmas, cada qual dedicada à minis­
tração de ensinamentos mais especializados, de acôrdo com o ramo 
superior que pretendam os discentes seguir. Assim, existe uma 
turma de engenharia, outra de medicina, outra mais de letras, etc. 
Essa inovação talvez constitua, realmente, um grande passo para 
dotar os candidatos aos cursos superiores de conhecimentos basila­
res, indispensáveis ao sucesso na vida universitária, desde que sejam 
afastadas as dificuldades do nôvo sistema, oriundas principalmente 
da precocidade da escolha de carreira, o que poderia ser obtido 
mediante a intensificação do setor de orientação vocacional, funcio­
nando junto aos discentes do curso colegial. Por sinal, a orientação 
profissional está prevista no Art . 38, § V, da lei específica de 
educação, mas só existe muito precàriamente. Além disso, convém 
notar que a orientação vocacional, para ser eficiente, supõe certa 
flexibilidade curricular, de modo a permitir adaptações durante o 
curso de estudos. 

O ensino secundário brasileiro está preponderantemente a 
cargo da iniciativa privada, esta nem sempre desempenhando a 
contento a sua missão educadora, às vêzes com baixíssimos padrões 
qualitativos, que se refletem na reprovação maciça nos exames 
vestibulares. 

A reforma do curso colegial, de grande importância para os 
alunos que devem enfrentar os exames vestibulares, provàvelmente 
suscitará uma concorrência benéfica entre os estabelecimentos edu­
cacionais particulares, cuja procura depende, fundamentalmente, 
das alternativas de sucesso ou insucesso ocorridas naquelas provas 
de seleção; tal fato acarretará melhorias nos padrões do ensino 
propedêutico, médio, do País. A propósito, ao abordar o tema 
«ensino privado», no qual se discutem os graves defeitos do ensino 
particular e o nível elevado ou não dos preços dêsse tipo de ensino, 
deve-se deixar bem clara a evidência de sua contribuição aos desti­
nos culturais de nossa população, abandonada outrora pelos podêres 
constituídos; é necessário atentar para os custos elevados do ensino 
médio em qualquer sistema público ou privado. Existem, realmente, 
facêtas negativas na atuação da iniciativa privada no ensino médio. 
Contudo, não se prendem só e principalmente aos preços cobrados 



aos alunos e sim à deficiência notória dos ensinamentos ministrados, 
já citada, que pode ser comprovada pelo insucesso nos exames 
vestibulares, que não deve ser atribuído, sòmente, à estruturação 
deficiente dos «currículos» adotados antes da Lei de Diretrizes e 
Bases e, sim, à expansão demasiado rápida do sistema, sem reno­
vação de métodos de ensino e aperfeiçoamento do magistério. O 
estabelecimento, que funciona como uma casa comercial, deve estar 
fadado a desaparecer. Essa ação deve partir do Poder Público, não 
por meios coercitivos mas pela ampliação do seu sistema de ensino. 
Evidenciando a distribuição da responsabilidade do ensino secundá­
rio estão configurados no Quadro I-29 os dados para 1964, relativos 
às grandezas que o caracterizam, apresentadas de acôrdo com a 
dependência administrativa a que dizem respeito. 

QUADRO I-29 

CORPO DOCENTE E MATRÍCULAS NO ENSINO SECUNDÁRIO — 1964 

FONTE: SEEC. 

Observa-se, portanto, além da preponderância da iniciativa 
particular no ensino médio (53% das matrículas), que os sistemas 
estaduais são também consideráveis (42% das matrículas) . Aliás, 
esta participação cresceu enormemente nos últimos anos, aumen­
tando o número de matrículas no ensino público muito mais acelera­
damente que no particular. Êsse esforço da órbita pública tende a 
recrudescer, a fim de estender a oportunidade de ensino médio 
às classes mais pobres de nossa população. Tal movimento do setor 
estadual foi sobretudo notável em São Paulo e no Paraná: no 
período 1958/1962, por exemplo, as matrículas iniciais do ensino 
secundário subordinado ao poder público em São Paulo, subiram 
de 99.517 para 150.630 registrando, pois, um aumento de 5 1 % 
em apenas 4 anos; no Paraná, a rêde pública suplanta nìtidamente 
a rêde privada de ensino médio. 



Para 1965 dispõe-se já do número de matrículas iniciais e 
unidades escolares no ensino secundário, mostradas no Quadro I-30 
segundo ciclos. 

QUADRO I-30 

MATRÍCULAS INICIAIS E UNIDADES ESCOLARES NO ENSINO SECUNDÁRIO 
EM 1965 

Observa-se, pois, que o ensino ginasial abriga mais de 85% 
das matrículas no curso secundário. Esta queda brutal de matrículas 
de um para outro ciclo sucede porque, além de todos os problemas 
peculiares à sua estrutura, o ensino secundário é sobretudo obstado 
em suas finalidades específicas pela terrível perda de seus contin­
gentes, através das diversas séries por êle abrangidas. Os índices 
de perdas registrados nesse ramo educacional são elevadíssimos e 
crescem de importância se fôr considerado que os alunos inscritos 
nos cursos propedêuticos aspiram, geralmente, obter uma formação 
de nível superior e ainda que, devido às características dos «currí­
culos» escolares, mesmo no ciclo colegial, êsses cursos não dão, 
aos jovens estudantes, uma formação técnica específica que lhes 
permita aplicar imediata e pràticamente o cabedal de ensinamentos 
recebidos: tais desistências representam, pois, além de uma frustra-
ção familiar e/ou individual — geradora de tensões sociais negativas 
— matrículas perdidas para a coletividade brasileira, à exceção dos 
casos em que a carreira escolhida requer uma cultura geral mais 
extensa, embora menos profunda, ou que o treinamento no tra­
balho dê ao evadido uma formação profissional adequada. 

O estudo das perdas nos ramos médios, em geral, já foi 
realizado nesta seção, porém far-se-á uma análise do fenômeno no 
ensino secundário. Para realizá-la, alinharam-se no Quadro I-31 
dados correspondentes ao período 1954/1964, relativos à distribui­
ção de matrículas iniciais pelas diversas séries do ensino secundário; 
incluíram-se, também, as conclusões do curso registradas, que 
evidenciam, de forma precisa, os graus de aproveitamento escolar 
através dos diversos anos focalizados. 





Esse verdadeiro retrato da deserção secundária mostra que, 
em 1964, para cada 100 alunos inscritos na 1ª série ginasial apenas 
35, cursando a 4ª série dêsse ciclo, concluíam seu curso; as diplo­
mações no ciclo colegial, por seu turno, eram sòmente 7 para cada 
grupo de 100 matrículas iniciais na 1» série ginasial. Trata-se, 
realmente, de um sério obstáculo a vencer, proveniente do estado 
geral de subdesenvolvimento do País. Contudo, a execução de 
medidas amenizadoras do cruciante problema pode e deve ser 
realizada imediatamente, sob pena de sofrer o País sérios danos 
econômicos e sociais. 

Os reflexos econômicos da perda de efetivos podem ser verifi­
cados acompanhando-se a turma que ingressou na 1* série ginasial 
em 1958 e se diplomou na 3* série colegial em 1964 e considerando 
que o custo do aluno-ano no ensino secundário é cêrca de 
US$ 100.00. Essa turma custou: (232.611 + 194.114 + 156.331 
+ 129.154 + 65.141 + 45.922 + 37.776) x US$ 100 
= US$ 86.100.000 e nela se graduaram 33.473 alunos na 3ª série 
colegial. O curso, sem evasão e reprovação, custaria US$ 700/aluno 
mas, na realidade, custou US$ 2.610/diplomado, isto é, quase o 
quádruplo. Também aqui o preço da conclusão de curso secundário 
se aproximaria da média dos países da Europa Ocidental, que é de 
cêrca de US$ 2.520, isto é, 6 x 420. E note-se que o salário médio 
do professor secundário europeu é da ordem de 2.800 dólares 
anuais, bem superior ao salário médio do professor brasileiro. Se 
se paga menos aos nossos professôres e se cada diplomado por 
escola secundária custa quase o mesmo que um europeu, fica patente 
o desperdício de recursos financeiros com o nosso ensino secundário, 

Analisando uma turma típica do ensino secundário ginasial 
— 1961/1964, por exemplo — conclui-se que de cada 100 alunos 
entrados na 1ª série apenas 55 se graduam na 4ª série ginasial. 
De cada 100 alunos da lª série colegial, também, sòmente cêrca de 
50 concluem o curso. 

Não há informações sôbre reprovações no ensino médio, o que 
invalida um estudo mais profundo da deserção real, aí verificada. 

Dada a importância do tema, deve-se frisar mais uma vez que 
o problema da formação do corpo docente secundário — especial-



mente colegial — é um dos mais graves da educação brasileira no 
momento. O Quadro I-32 mostra o corpo docente, segundo ciclos, 
do ensino secundário. Nota-se que o efetivo de mestres colegiais 
•estacionou, regredindo mesmo, o que é um reflexo da sua falta, 
cada vez mais exacerbada, talvez ou em grande parte devido à falta 
de conveniente estímulo salarial. 

QUADRO I-32 

CORPO DOCENTE NO ENSINO SECUNDÁRIO BRASILEIRO 

FONTE: SEEC. 

4.3 — Ensino Comercial 

Até a Lei de Diretrizes e Bases, o ensino comercial era regido 
pela sua Lei Orgânica específica, de 1943, que estabelecia sua 
divisão em dois ciclos: o básico, com quatro séries ou anos de 
estudo, e o técnico, em três séries anuais. Sobrevindo a Lei de 
Diretrizes e Bases, tais ciclos passaram a denominar-se respectiva­
mente ginasial e colegial, com os mesmos períodos de duração que 
anteriormente, sendo previsto o curso pré-técnico, entre êles, a 
realizar-se em um ano. 

Convém lembrar, também, a existência dos cursos do SENAC 
(Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), destinados a 
atender às mais urgentes necessidades de formação de pessoal 
habilitado para o comércio, tratados na Parte III . 

O ensino comercial tem seus objetivos totalmente distorcidos 
no Brasil, ainda agora, apesar dos esforços de reestruturação que 
são feitos. O ciclo colegial é muito procurado como propedêutico 



-aos cursos superiores e nem sempre como formador de técnicos 
para o comércio. Tal fato prende-se a inúmeros fatôres: a clientela 
do colégio comercial é geralmente pobre, estudando à noite e 
trabalhando de dia, e o custo do ensino é mais baixo que o secundá­
rio; o aproveitamento exigido do estudante é, normalmente, menor 
que no secundário; a conclusão do curso comercial, pelo menos 
formalmente, dá uma certa segurança ao aluno mais pobre, cuja 
possibilidade de seguir os estudos superiores é problemática e, 
portanto, como portador de um diploma, pode conseguir ocupação 
qualificada no setor econômico terciário. 

Além disso, a fragilidade do teor qualitativo do ensino secun­
dário em relação ao exame para ingresso nos estabelecimentos 
universitários que obriga aos alunos a freqüentar, normalmente, 
cursos especiais, pré-vestibular, para suprir os hiatos de seus 
conhecimentos, coloca os discentes de ambos os ramos do nível 
médio nas mesmas condições, diante dos concursos de habilitação. 
Agora, com a possibilidade de uma especialização mais intensa no 
ciclo colegial secundário, é provável que êste último fator tenda 
a desaparecer, concorrendo para que o curso comercial possa 
atingir suas finalidades reais. É certo que vários discentes encon­
tram aplicação profissional para os conhecimentos adquiridos nos 
cursos comerciais, porém o número dos candidatos potenciais aos 
estudos do nível superior é bastante elevado. 

O ensino comercial acha-se, quase totalmente, sob os cuidados 
da iniciativa privada (86% do atendimento), conforme pode ser 
visto no Quadro I-33 que mostra a distribuição das suas grandezas 
segundo a dependência administrativa, para o ano de 1964. 

QUADRO I—33 

CORPO DOCENTE E MATRÍCULAS EFETIVAS NO ENSINO COMERCIAL — 1964 

FONTE: SEEC. 



Como se pode observar, as relações aluno-professor são muito 

baixas no ensino comercial. Deve-se notar, em relação ao corpo 

docente, que é muito pequeno o número de professôres especialmente 

preparados para as matérias específicas dos colégios comerciais, o 

que obsta o melhor aproveitamento escolar nesses estabelecimentos. 

Para 1965 possui-se o total de matrículas iniciais e unidades 

escolares no ensino comercial, mostradas no Quadro I-34, segundo 

ciclos. 

QUADRO I-34 

MATRÍCULAS INICIAIS E UNIDADES ESCOLARES 

NO ENSINO COMERCIAL — 1965 

Observa-se que, no ramo comercial, há grande equilíbrio entre 

as matrículas no ginasial e no colegial, o que deriva do fato provável 

de grande parcela do corpo discente do ciclo colegial comercial 

provir do ramo secundário. 

O fenômeno de maior interêsse, no estudo isolado do ensino 

comercial, é, como para o caso do secundário, aquêle referente à 

perda do efetivo escolar, devido às particularidades propedêuticas 

assumidas por êsse ramo educacional. O Quadro I-35 retrata êsse 

movimento, ao alinhar a distribuição de matrículas iniciais, por séries, 

registradas no ensino comercial que, aliás, convém repetir, possui 

o segundo contingente de alunos cursando nosso grau educacional 

intermediário. Tal quadro contém, ainda, as conclusões de curso 

verificadas ano a ano. 





O Quadro I-35 apresenta alguns resultados interessantes. Ini­
cialmente, permite observar uma seletividade elevadíssima no 1* ciclo 
comercial, em relação ao lº ciclo secundário, o que advém da maior 
pobreza verificada entre os alunos daquele ramo de ensino e da 
pronunciada evasão ali notada, em busca de emprêgo, especialmente 
no comércio; em segundo lugar, constitui motivo de curiosidade a 
existência de contingentes numerosos no curso colegial — comercial. 
Êste último fenômeno origina-se, como se supõe, no deslocamento 
de portadores de diplomas ginasiais secundários para os bancos do 
ramo comercial, devido às razões já apontadas anteriormente, 
exacerbadas ainda pelo fato de o ensino comercial apresentar 
maiores facilidades para os alunos, quanto às aprovações, em virtude 
das características das escolas que o ministram. O aproveitamento, 
não muito baixo, do 2º ciclo dêsse ramo de ensino, advém mais da 
simplicidade dos conhecimentos ali ministrados e, também, deriva 
mais da provável benevolência dos educadores na realização dos 
exames de conhecimentos do que, exata e opostamente, da qualidade 
da instrução dispensada aos alunos. No lº ciclo, 45% dos alunos 
matriculados na 1ª série concluem seu curso; no 2° ciclo a percen­
tagem atinge mais de 6 0 % . 

A menção à qualidade do ensino é, indubitàvelmente, a mais 
triste verdade de nossos cursos médios propedêuticos e, embora não 
possa ser comprovada estatisticamente, a não ser pelos elevadíssimos 
índices de reprovação nos exames vestibulares, é uma desagradável 
realidade, testemunhada por todos os educadores brasileiros que têm 
estudado o assunto. Talvez aí, realmente, devam concentrar-se as 
queixas existentes contra os estabelecimentos escolares, particulares, 
e não no exagêro das anuidades por êles cobradas aos seus alunos. 

É provável, todavia, que a LDB abrande o caráter de prepa­
ração para o ensino superior, que se implantou entre os estabeleci­
mentos de ensino comercial, cuja destinação é realmente bem 
diversa: formar pessoal qualificado para exercer funções de consi­
derável importância no comércio. 

Outrossim, já agora com referência também ao ensino secun­
dário, é provável que essa mesma legislação venha a corrigir os 



defeitos dêsses cursos, que se prendem às características individuais 
dos diversos estabelecimentos; tais defeitos têm acarretado os já 
citados e notórios insucessos nos exames vestibulares. Em virtude 
da sadia concorrência que suscitará entre os vários estabelecimentos, 
desejosos de grangear novos alunos, pela apresentação de bons 
resultados nos concursos de habilitação aos cursos superiores, a Lei 
de Diretrizes e Bases poderá levar ao debilitamento dessa facêta 
negativa de nosso sistema educacional intermediário: sua qualidade. 
de um modo geral, bastante deficiente. 

Ainda aqui, o problema dos docentes — sua formação e 
especialização — é sério. A composição, segundo ciclos, do corpo 
docente comercial está mostrada no Quadro I-36. 

QUADRO I-36 

CORPO DOCENTE NO ENSINO COMERCIAL BRASILEIRO 

4 . 4 — Ensino Industrial 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabeleceu 
a ministração do ensino industrial em dois ciclos: o ginasial, com 
quatro anos de duração, destinado à formação técnico-cultural 
geral de seus alunos e o segundo, em 3 anos, visando à formação 
especializada de técnicos de grau médio (ciclo colegial) . Estão 
previstos ainda na referida lei: o ciclo pré-técnico, facultativo, com 
um ano de duração, intermediário entre o ginasial e o colegial, e o 
curso de aprendizagem, apresentando de 1 a 3 séries anuais. 



As bases estruturais do ensino industrial brasileiro encontram-

se na sua Lei Orgânica de 1942 e no Decreto-Lei que criou o 

SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial), datada do 

mesmo ano. Antes da Lei de Diretrizes e Bases, a instrução nesse 

ramo dividia-se nos ciclos básico (4 séries anuais) e técnico (3 ou 

mais anos de duração), além de apresentar o curso de aprendizagem 

(tratado na Parte III) , destinado aos jovens de 14 anos de idade 

ou mais que não tivessem podido freqüentar o curso básico. 

O primeiro ponto a ressaltar na apreciação dêsse ramo de 

ensino é, exatamente, a insignificância de seus contingentes de 

alunos, que representam apenas 3% dos discentes inscritos no grau 

educacional intermediário do País. Além disso, sua matrícula geral, 

tomados os anos da década passada, cresceu a taxa insignificante. 

Infelizmente, a pouca dignidade que ainda se atribui, injustificada-

mente, às carreiras técnicas de grau médio, em nosso País, e a falta 

de percepção, por parte das autoridades brasileiras, da importância 

dessa modalidade de ensino, agiram no sentido de que a procura de 

matrículas e sua oferta respectiva estivesse muito aquém das neces­

sidades de nossa estrutura tecnológica, isto é, da demanda de 

mão-de-obra. Nos últimos anos, entretanto, — ver Quadro I-37 — 

houve grande aumento da matrícula no ensino industrial: de 1960 

a 1965 o atendimento cresceu à taxa de 25% anuais cumulativos. 

Êste crescimento relativo de matrículas, superior ao do ensino médio 

em geral e ao de qualquer outro de seus ramos, parece indicar uma 

progressiva reversão de atitude em relação ao ensino técnico-

profissional . 

Relativamente à dependência administrativa a que se acham 

subordinados os educandários industriais e os efetivos discentes e 

docentes a êles correspondentes, observa-se que o sistema municipal 

se acha totalmente ausente, enquanto os demais (federal, estadual 

e particular) apresentam-se quase que igualmente atuantes, com 

ligeira predominância do atendimento público estadual. 



A êsse propósito, convém apresentar o Quadro I-37, que 

contém as grandezas ali verificadas, em 1964, segundo a subordi­

nação administrativa a que estavam sujeitas. 

QUADRO I-37 

GRANDEZAS SEGUNDO DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA EM 1964 
ENSINO INDUSTRIAL BRASILEIRO 

FONTE: SEEC. 

A relação alunos-professor, nas escolas públicas estaduais e 

federais, é muito baixa se comparada à do sistema privado. 

Ainda a respeito da insignificância dos efetivos no ensino 

industrial e da diversificação de sua subordinação administrativa, 

deve-se ressaltar que as emprêsas particulares vêm, ultimamente, 

sendo agitadas pela premência de formação de operários qualifica­

dos, aptos a propiciar-lhes mão-de-obra adequada às exigências das 

técnicas modernas; assim motivadas, têm começado a colaborar na 

ampliação dêsse ramo educacional. Essa tendência irá acentuar-se 

ainda mais quando o Brasil penetrar em campos industriais que 

exijam maiores requintes operacionais como, aliás, já vem aconte­

cendo. Por outro lado, os sistemas públicos deverão incrementar 

seus investimentos no ensino industrial, visando ao atendimento da 

demanda de mão-de-obra inerente ao processo de industrialização. 

Isto se torna cada vez mais possível, no 2º ciclo do ensino médio, 

em virtude de o ensino técnico profissional, em decorrência da LDB, 

ter também caráter propedêutico em relação ao ensino superior, 

sendo que o ramo industrial se tem caracterizado por sua capacidade 



propedêutica em relação aos estudos superiores de tecnologia, isto 
é, aos sub-ramos mais especializados de engenharia. 

Para 1965, apresenta-se, no Quadro I-38, as matrículas iniciais 
e as unidades escolares no ensino industrial, segundo ciclos. 

QUADRO I—38 

UNIDADES ESCOLARES E MATRÍCULAS INICIAIS — NO ENSINO 
INDUSTRIAL — 1965 

FONTE; SEEC 

O número de matrículas nos colégios industriais é cêrca de 
40% das matrículas nos ginásios industriais. 

A deserção escolar não é, no caso do 2° ciclo do ensino 
industrial, um mal tão lamentável quanto nos ramos essencialmente 
propedêuticos: após um ano de estudos que seja, os discentes gozam 
de vantagens evidentes sôbre os operários comuns, em virtude de 
possuírem conhecimentos básicos que suplantam nìtidamente aquêles 
adquiridos em igual período nos locais de trabalho, dentro do 
sistema de ensaio e êrro. Some-se a isso a melhor preparação para 
ingresso nos cursos de engenharia e se compreenderá como dimi­
nuem os efeitos das frustrações sociais e das perdas econômicas 
que a evasão dos bancos escolares acarreta. Aliás, muitas vêzes, o 
abandono é voluntário, e decorre da exagerada procura dêsses 
jovens pelos estabelecimentos industriais, após os primeiros anos 
dos cursos. O Quadro I-39 permite observar quais os efetivos 
discentes segundo séries, e docentes, segundo ciclos, no ensino 
industrial brasileiro. 

Finalmente, como conseqüência direta da insignificância dos 
efetivos no ensino industrial, apesar do assinalado surto de cresci­
mento, causa apreensão, no Brasil, o número ínfimo de diplomações 
nos dois ciclos do ensino industrial, transcritas na Parte I. 





Dada a importância dêsse tipo de pessoal para o processo de 

desenvolvimento do setor econômico secundário, tal fato constitui 

certamente um dos problemas da educação brasileira. 

Sôbre êste nível de ensino, alguns fatos ainda não elucidados 

claramente merecem pesquisas especiais: a capacidade ociosa de 

prédios ou equipamentos; a adequação dos ginásios industriais às 

finalidades a que se propõem; os problemas de zoneamento dos 

estabelecimentos dêsse ramo educacional. 

4 .5 — Ensino Agrícola 

A organização do ensino agrícola brasileiro deve-se à Lei 

Orgânica de 1946, que o incorporou ao sistema educacional médio 

do País. Atualmente, reestruturado pela Lei de Diretrizes e Bases, 

é ministrado em 7 séries anuais, englobadas em dois ciclos: o 

ginasial (4 anos de duração) e o colegial (período de 3 anos) . 

Anteriormente, apresentava um ciclo de iniciação e mestria, com 

dois anos de duração, e um ciclo técnico e pedagógico, em 3 anos. 

Sua destinação primordial consiste na formação de técnicos agrí­

colas e/ou administradores, indispensáveis ao setor agropecuário. 

Sua importância para o País, ainda dominado pelas técnicas agríco­

las e pastoris mais rudimentares, é fácil de perceber. 

O atendimento verificado no ensino agrícola é insignificante 

em comparação com aquêle relativo aos demais ramos do ensino 

médio e, com muito mais forte razão, abaixo de qualquer expectativa 

na satisfação das lacunas de técnicos especializados em assuntos 

agropecuários existentes no Brasil. As matrículas constatadas nessa 

modalidade educacional não atingem sequer 1 % do total concer­

nente ao ensino médio geral do Pais. Assim, apesar de o seu 

índice de crescimento relativo apresentar-se elevado no período de: 



1947 a 1965, mais do que quadruplicando seu contingente de 

inscrições, tal incremento perde em significação devido ao caráter 

irrisório dos números absolutos em jôgo. 

O poder público (federal e estadual) mantém a maior parte 

das matrículas existentes no ensino agrícola (cêrca de 90%) , como 

bem se pode observar no Quadro I-40. 

QUADRO I-40 

GRANDEZAS HETEROETÁRIAS SEGUNDO DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA EM 
1964 

ENSINO AGRÍCOLA BRASILEIRO 

FONTE: SEEC. 

No mesmo quadro, verifica-se a quase ausência dos sistemas 

privado e municipal. No caso do ensino particular o fato é fàcil­

mente explicável pelo baixo padrão de renda de sua clientela 

potencial: o homem do campo brasileiro que, em sua maioria, vive 

num estado econômico-social rudimentar. As relações aluno-pro­

fessor são baixas, denotando capacidade ociosa dos mestres do 

ensino agrícola. A êste respeito, convém ressaltar que, apesar de 

uns poucos núcleos de formação de docentes especializados no setor 

agrícola em Minas Gerais e São Paulo, não se pode contar com êles 

para atendimento a todo o País. 

Como decorrência do caráter incipiente do ensino agrícola 

brasileiro, as conclusões de curso aí observadas são, também. 

infinitamente reduzidas, como se demonstra no Volume I. É necessá-



rio frisar que na maior parte do período analisado (antes da Lei de 

Diretrizes e Bases), tal ramo educacional apresentava dois ciclos: 

o primeiro, de iniciação e mestria, com duas séries anuais e o 

segundo, com duração de 3 anos, de caráter técnico e pedagógico. 

As conclusões do curso neste ramo educacional são muito pequenas 

— como no caso do ensino industrial — em relação às necessidades 

do País, aqui residindo um dos problemas da educação brasileira, 

ainda agravada pela inexistência de aprendizagem sistemática. 

Para 1965 dispõe-se dos dados relativos aos dois ciclos de 

ensino agrícola, transcritos no Quadro I-41, revelando incremento 

acentuado de matrículas. 

QUADRO I-41 

UNIDADES ESCOLARES E MATRÍCULAS INICIAIS NO ENSINO AGRÍCOLA - 1965 

FONTE: SEEC 

O Quadro I-42 permite acompanhar a evolução no ensino 

agrícola desde 1955, com sua matrícula inicial e corpo docente até 

1965. Ainda aqui a perda de efetivos não é elevada. Há, portanto, 

como no ensino técnico-industrial, melhor coerência quantitativa 

neste ramo de ensino médio, sendo o seu crescimento relativamente 

digno de nota. É possível que, mediante a racionalização de distri­

buição da propriedade agrícola e de sua produtividade, tarefa que é 

o grande objetivo do IBRA, o ensino agrícola venha a ter maior 

significação numérica no conjunto das escolas médias do País, em 

virtude do valor econômico que passará a ter. 





4 . 6 — Ensino Normal 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional prevê dois 
tipos diversos de formação de docentes primários, a saber: nas 
escolas médias de grau ginasial, com quatro séries anuais, no 
mínimo, e nas escolas normais de nível colegial, apresentando pelo 
menos três anos de duração. No primeiro caso, formam-se os 
regentes de ensino e no segundo expedem-se os diplomas de pro­
fessor primário; ambos os tipos de estabelecimentos podem manter 
cursos de especialização, sendo os primeiros geralmente dedicados à 
formação de mestres rurais e os segundos dirigidos à diplomação 
de docentes para escolas primárias urbanas. Anteriormente, a estru­
tura era aproximadamente a mesma, sendo as escolas para regentes 
quase sempre em 4 anos (excetuavam-se algumas unidades da 
Federação, que as mantinham em cinco séries anuais) e as escolas 
de nível colegial, sempre em três anos. 

A formação de um corpo docente adequado, tanto sob o ponto 
de vista quantitativo quanto sob o qualitativo, é fator decisivo para 
o desenvolvimento pleno de qualquer sistema educacional primário. 
No presente, aliás, constitui o ensino normal um sério entrave ao 
processo de escolarização básica no País, em virtude do baixo 
número de professôres diplomados. Analisando-se a evolução do 
corpo docente brasileiro, segundo a especialização pedagógica de 
seus membros, já apresentada, verifica-se o crescente movimento de 
apêlo aos professôres não normalistas, com a finalidade de suprir 
as lacunas de docentes evidenciadas, que não permitem o atendi­
mento conveniente às faixas de população a escolarizar. Realmente, 
se fôr considerado o número de salas existentes no Brasil, em 1962. 
que se destinava à ministração de ensino primário fundamental 
comum, e se não fôr levada em conta a impossibilidade de aprovei­
tamento de certas escolas por mais de um turno diário, devido a 
problemas de zoneamento, conclui-se que tais dependências pode­
riam, em tese, atender a tôda população brasileira de 7 a 11 anos. 
Se tal fato é exclusiva e simplesmente uma consideração aritmética 
— na qual se omitem deficiências qualitativas graves, como a 
diminuição da eficiência dos ensinamentos transmitidos, pela menor 



duração dos períodos escolares, e os problemas de localização 
geográfica e de dispersão demográfica — em certos casos, como, 
por exemplo, na Guanabara, foi exeqüível a melhor utilização da 
capacidade ociosa das instalações escolares, o que permitiu uma 
escolarização integral da população interessada; para isso, aliás, foi 
necessário recorrer, a partir de 1961, às alunas do 3" ano normal 
colegial existentes no Estado, a título de propiciar-lhes uma pré-
formação de caráter prático e, também, utilitário. 

De qualquer modo, deve-se frisar que as diplomações verifi­
cadas nos últimos anos têm sido ponderáveis e, realmente, o ensino 
normal tende a tomar feições plenamente satisfatórias, adequando-se 
à crescente demanda dêsse tipo de profissionais de grau médio. As 
conclusões de curso normal podem ser constatadas no Volume I. 

O ensino normal brasileiro está predominantemente enquadrado 
dentro dos sistemas estaduais e particulares. Aliás, os órgãos 
educacionais públicos das diversas unidades federadas tendem a 
aumentar sua participação ainda mais, visando à satisfação da 
demanda de mestres nas escolas primárias municipais e dos próprios 
Estados que, somadas, formam o grosso dêsses estabelecimentos do 
ensino básico; trata-se, assim, de uma medida natural, destinada a 
suprir eficientemente uma exigência do seu próprio mercado de 
trabalho. O Quadro I-43 mostra as grandezas do ensino normal, 
segundo sua subordinação administrativa, em 1964. 

QUADRO I-43 

GRANDEZAS HETEROETÁRIAS SEGUNDO DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA EM 
1964 

ENSINO NORMAL BRASILEIRO 

FONTE: SEEC. 



Note-se também que, ultimamente, o MEC, mediante ação 
coordenada do INEP, que se encarrega da formação e treinamento 
de supervisores escolares para os Estados, e do DNE, que promove 
cursos de capacitação para a função docente do chamado professo­
rado leigo (docentes sem formação pedagógica de qualquer espé­
cie), desenvolve um programa que tende a reduzir a ineficiência 
didática das escolas rurais. O programa, de um lado, considera a 
supervisão pedagógica a tais escolas como recursos de eficientização 
e, de outro lado, o treinamento intensivo (3 meses ao ano, durante 
pelo menos 3 anos) dos docentes. Tudo se faz mediante convênios 
com os Estados e tendo em vista resolução do Conselho Federal de 
Educação que permite o licenciamento ginasial de professôres 
primários leigos, uma vez que satisfaçam certas condições mínimas 
em exames prestados. No momento atual, cêrca de 10% dêsse 
magistério primário foi e/ou está submetido a tal processo de 
capacitação, o que é, ainda, muito insuficiente. Pode, entretanto, 
ser incentivado com relativa facilidade. 

Quanto ao problema de deserção, não é demais afirmar que 
se trata de um fenômeno não muito intenso no ramo normal, por 
motivos fáceis de explicar: a segurança de obtenção de colocações 
econômica e socialmente proveitosas, após a conclusão do curso; a 
inutilidade prática completa de certo grau de escolaridade nessa 
modalidade educacional, quando não concretizada a diplomação; o 
justo fascínio exercido sôbre as jovens das classes médias pela 
carreira magisterial, acompanhado presentemente pela possibilidade 
de satisfação dos anseios de independência econômica da mulher 
brasileira moderna, no exercício dessa profissão. 

O Quadro I-44 facilita observar a evolução dos corpos discente 
e docente do ensino normal brasileiro, permitindo corroborar a 
afirmação de que a perda de efetivos não é muito ponderável. 

O ensino normal brasileiro, portanto, tem sofrido uma evolução 
bastante promissora e, em futuro próximo, será capaz de formar 
no País um corpo docente apto a preencher as lacunas ainda 
entrevistas hoje e que dificultam o desenvolvimento almejado para 
o ensino primário. Certo que existem falhas qualitativas, como o 
apêlo continuado à formação de regentes, que não pode ser abando-





nado a curto prazo, sob pena de prejudicar o sistema educacional 
do primeiro grau; todavia, são fatos naturais da evolução de um 
país, estagnado por longos anos, no setor pedagógico e que, agora, 
concentra fôrças ponderáveis na solução dos problemas de formação 
de capital humano, fator indispensável de progresso e paz social. 

4.7 — O Acesso à Universidade 

Longe de ser um problema tìpicamente nacional, o acesso dos 
estudantes de nível médio aos cursos superiores é problema dos mais 
graves, observado, em países dos mais diferentes graus de desen­
volvimento . 

O afluxo de candidatos ao ingresso nas faculdades aumenta 
consideràvelmente e o problema do número de vagas torna-se assim 
uma constante. 

Na Alemanha e na França todos os candidatos são aprovei­
tados, correndo o risco de serem apinhados em instalações exíguas. 

Na Inglaterra, o problema também é angustiante e uma comis­
são presidida por Lord Robbins levou cêrca de 2 anos estudando 
êste e outros problemas universitários. 

Na França, a situação é particularmente grave, já que comporta 
três fatôres principais, não encontrados em outros paises, salvo na 
Escandinávia: demanda educacional particularmente acentuada, 
acréscimo mais rápido das matrículas no ensino médio e ausência 
de «numerus clausus» no ingresso às faculdades. 

A percentagem de jovens que ingressam no ensino médio 
propedêutico ao ensino superior varia de um país a outro. 

No Brasil, além da deserção acentuada do ensino primário ao 
médio, constata-se a existência de um ramo de ensino — o secundá­
rio — que não pode ser caracterizado, com justiça, como curso 
propedêutico, pois não possui ainda a ampliação de horizontes de 
escola compreensiva, com relativa abundância de alternativas curri­
culares em tôrno de um currículo básico ou nuclear mínimo. 

No sentido lato, o acesso à universidade não se exprime apenas 
pela prestação do exame vestibular. Suas raízes estão plantadas 



em um eficiente curso propedêutico e, acima de tudo, nas oportuni­

dades de que desfrutam os jovens de uma geração de ingressar 

neste nível de ensino. 

Na Suécia, por exemplo, a reforma promulgada em 1962, pelo 

Parlamento, prevê que 30 ou 35% de uma geração ingressará no 

2" ciclo do curso médio, sendo que a metade em escolas técnicas. 

Na União Soviética, 1/3 das crianças requer, depois dos 15 
anos, estudos preparatórios ao ingresso nas faculdades. Lá, a 
seleção para ingresso no ensino superior é bastante rigorosa. As 
vagas em todos os tipos de estabelecimentos representam apenas 
1/3 do número de candidatos. O direito à matrícula direta nas 
faculdades é sòmente assegurado a um contingente limitado de 
superdotados, de acôrdo com o julgamento dos professôres e de 
resultados excepcionais no curso preparatório. Êste sistema pode 
atender demasiadamente à pressão de famílias influentes. Quanto 
aos outros, só conseguem apresentar-se aos exames vestibulares dos 
estabelecimentos de ensino superior depois de um período de 2 anos 
de trabalho na produção. 

Na Grã-Bretanha, os critérios de admissão são diversos nos 
vários estabelecimentos. 

Teòricamente, os exames vestibulares não chegam a existir 
como tal, sendo mais exames de passagem de nível de ensino, 
freqüentemente realizados sob a forma de testes. Mas, segundo o 
relatório Robbins, o número de vagas oferecidas sendo limitado e 
tendo o número de candidatos aumentado, os conhecimentos exigi­
dos para o ingresso nos diferentes tipos de estabelecimentos de 
ensino superior são mais elevados. 

O relatório Robbins terminou por expressar a recomendação 
explícita do aumento de vagas para recebimento de todos os candi­
datos aproveitáveis. 

Em diversos países, onde se pratica a seleção no ingresso ao 
ensino superior, os administradores, mesmo quando duvidam do 
valor dos critérios adotados, não pensam abandonar esta prática. 



No Brasil êle é considerado um mal necessário. Se, às vêzes, 
há seleção rigorosíssima, esta se deve principalmente ao reduzido 
número de vagas apresentadas pelas faculdades. Êste é o caso dos 
cursos de Medicina, Engenharia e Química. 

Segundo dados apresentados pela CAPES, as percentagens 
de aprovação para êsses dois primeiros ramos do ensino foram 
baixíssimas, principalmente para o ensino médico, conforme mostra 
o Quadro I-45. 

QUADRO I—45 

APROVAÇÃO NOS VESTIBULARES AO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

(% DOS CANDIDATOS) 

FONTE: CAPES. 

Nos demais ramos do ensino, as percentagens de aprovação 
ainda se encontram bem reduzidas, não tanto pelas restrições impos­
tas pelas faculdades, mas pelo baixo nível de conhecimentos apre­
sentado pelos candidatos, conforme demonstrado no Quadro I-46. 

QUADRO I-46 

APROVAÇÃO NOS VESTIBULARES AO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

(% DOS CANDIDATOS) 

FONTE: CAPES 



As altas percentagens dos cursos de Filosofia, Direito e Ciên­

cias Econômicas representam não um melhor aproveitamento por 

parte dêsse grupo de candidatos, mas o resultado de uma soma de 

facilidades que vão desde a grande oferta de vagas à seleção 

bastante precária. A existência dêsses cursos se justifica não pelas 

reais necessidades do mercado de trabalho, mas para a satisfação 

social de um grupo da sociedade brasileira que deseja atingir 

maiores graus de refinamento, ainda que com pequeno esfôrço. 

Assim, a procura se justifica e tem-se o esquema encontrado. Aqui, 

muitas vêzes, à pouca vontade de aprender alia-se a pouca vontade 

de ensinar; à necessidade do diploma alia-se o desejo de facilitá-lo. 

Mas, antes de dissecar completamente o sistema brasileiro, 

deve-se fazer algumas observações quanto aos métodos emprega­

dos em outros países. 

Na Polônia, o estudante, para ingressar no ensino superior, 

deve submeter-se a um exame vestibular que, em certos casos, tem 

o caráter de concurso. O exame vestibular foi objeto de grande 

polêmica e, muitas vêzes, provocou controvérsias. Em geral os 

professôres das escolas superiores acreditam que o exame é neces­

sário já que nem todos os candidatos apresentam os requisitos 

indispensáveis para os estudos superiores. Outros professôres ainda 

afirmam que os exames vestibulares estão em contradição com o 

princípio de democratização das escolas superiores, princípio êsse 

que deveria expressar-se pela ausência de qualquer limitação de 

acesso. Êste princípio é ainda essencialmente utópico, pois as 

escolas superiores dispõem de poucas vagas, o número de profes­

sôres permanece insuficiente e o ensino superior é ainda, na atual 

conjuntura, necessariamente seletivo, obedecendo a uma hierarqui­

zação pelo mérito. 

O relatório Robbins defende o princípio da seleção por motivo 

diferente: o excelente rendimento do sistema universitário britânico. 



Segundo êste relatório, o rendimento dos estudos superiores é mais 

elevado nos 2 países, onde a seleção é mais rigorosa: na Grã-

Bretanha e na União Soviética. Com pouco mais da metade dos 

estudantes da França, a Grã-Bretanha produz um número maior 

de diplomados. Na França, os cursos de ciências têm 5 anos 

de duração e os cursos de letras 4 anos. 

Na Holanda — ainda segundo o relatório Robbins — onde o 

ingresso à Universidade é livre, é freqüente levar-se 7 anos para 

chegar ao fim dos estudos, cuja duração teórica é de 4 ou 5 

anos: uma têrça parte dos estudantes tem mais de 25 anos. 

Segundo M. Seymour E. Harris, em um trabalho sôbre aspec­

tos econômicos da educação superior (8) , a admissão dos estudantes 

às Universidades Americanas é, de certo modo, uma espécie de 

loteria. Os «dossiers» não permitem apreciar devidamente as quali­

dades que garantem o sucesso futuro do estudante na sua vida 

profissional. Por essa razão, leva-se em conta índices como perso­

nalidade, julgamento e as aspirações do estudante. Considerando 

outros dados além daqueles consignados no «dossier» oficial, o 

professor encarregado da admissão inclui todavia, em seu julga­

mento, uma margem importante de imprecisões ou de erros. Con-

fiando-se apenas nos testes, acrescenta M. Harris, constatar-se-á 

certo número de erros na universidade. Às vêzes o estudante é mau 

aluno na universidade, apesar de seu «dossier» excepcional, das 

referências elogiosas do diretor de sua escola ou de boas notas. Os 

testes não podem dar conta de um fator importante: a motivação. 

Saliente-se, todavia, que o sistema estadunidense de seleção para 

os cursos universitários tem por base o reconhecimento (acredi-

tation) de escolas secundárias pelas universidades. O processo 

descrito por Harris é usado apenas como critério de orientação 

guidance), desde que o aluno provindo de uma escola secundária 

(8) O E C D — Economic Aspects of Higher Education, Paris, 1964. 



reconhecida pela universidade tenha o número de créditos neces­

sários ao ingresso. 

Frank Bowles, que dirigiu, sob os auspícios da UNESCO, um 

inquérito internacional sôbre admissão às universidades afirma 

sôbre o Brasil, que êle compara ao Japão: 

«As Universidades esperam que os estudantes sigam 

um ano adicional de estudos após a conclusão da escola 

secundária, antes do ingresso nas Universidades, e tàcita­

mente mantêm um sistema de competição por lugares, 

permitindo aos estudantes candidatarem-se ano após ano. 

Em ambos os países, essa concepção dos exames de 

admissão produziu um elaborado sistema de cursos de 

treinamento privados, preparando para os exames, resul­

tando em uma situação aceita passivamente, na qual can­

didatos podem submeter-se a exames até por 6 anos 

sucessivos. Esta é a situação nos casos de excesso de 

candidatos; contudo, em ambos os países há faculdades 

que não têm estudantes em número suficiente e devem 

apelar para padrões rebaixados e para um recrutamento 

elástico a fim de lotar suas classes». 

O debate em tôrno do «numerus clausus» não apresenta inte­

rêsse, se fôr realizado abstratamente; deve estar diretamente ligado 

às estruturas universitárias existentes e principalmente a um con­

texto global de planejamento onde, às necessidades de economia, 

deverão corresponder estímulos diversos nos vários ramos do 

ensino. Êsses estímulos irão desde o aumento do número de vagas 

à concessão de bôlsas de estudo, sempre tentanto a maximização 

dos recursos humanos por meio de programação eficiente. Esta 

visaria o melhor atendimento das necessidades do mercado, sem 

prejuízo de seu conteúdo humanista. 



Ao analisar a situação do acesso à universidade no Brasil. 
não se pode atentar apenas para a quitação do exame vestibular. 
No dizer de Nádia Franco da Cunha (9) , autora de um sólido 
trabalho sôbre o vestibular na Guanabara, «não se pode generalizar 
sôbre a situação existente como se houvera um problema único, 
comum a todos os vestibulares. A situação da procura-oferta de 
vagas gera, na realidade, dois problemas: o decorrente do excesso 
de candidatos nas carreiras de maior prestígio, tradicionais ou 
mesmo novas; o decorrente do excesso de vagas existentes nas 
carreiras de menor prestígio. O primeiro problema produz: as 
«coaching schools», as situações de vestibulares múltiplos, simultâ­
neos ou daqueles repetidos anos a fio, o drama judiciário dos 
excedentes. O segundo problema gera o rebaixamento dos padrões 
de admissão com reflexos sôbre todo o curso, os níveis excessiva­
mente altos do custo do aluno/ano, por terem as despesas, elevadas, 
um divisor (aluno) muito reduzido. Para ingresso em faculdades 
onde ocorre êste tipo de problema, a preparação em «coaching 
schools» não é um imperativo». 

Em verdade, o problema da falta de articulação satisfatória 
entre o ensino secundário e o superior gerou a formação de enti­
dades marginais que são os «cursinhos vestibulares». 

Êstes «cursinhos», numerosos para os vestibulares de Enge­
nharia e Medicina, também se fazem presentes nos concursos para 
faculdades de Direito, Economia, Filosofia e t c , o que vem demons­
trar mais uma vez a mediocridade do ensino médio sob o aspecto 
propedêutico, mesmo para exames de dificuldade reduzida. 

Na Guanabara o número de cursinhos evoluiu da seguinte 
maneira: 

Em 1963 55 

Em 1964 83 

Em 1965 102 

(9) C U N H A , Nádia Franco da — Preparação de Candidatos ao Vestibular 
de 1964, na Guanabara, D E P E — CBPE — INEP, Rio de Janeiro, 1965. 



O Quadro I-47 dá uma idéia, por unidade da federação, da 

articulação entre o ensino secundário e o superior. Deixando de 

lado o aspecto individual de cada exame vestibular, analise-se êste 

quadro sob um prisma global. 

As conclusões de curso médio, 2" ciclo, em 1963, vão a 81 .737. 

Dêsse número, dever-se-ia descontar os 25.806 do ensino normal, 

que já teriam atingido os fins a que se propuseram, e mais os 2.130 

do ensino Industrial e Agrícola. O ensino comercial deveria ao 

menos em parte ser considerado um fim em si próprio mas, desde 

1953, quando foi regulamentada a equivalência dos ramos do 

ensino, tem-se prestado às diplomações em massa — pouco distantes 

do ensino secundário •— devido àquilo que Américo Barbosa de 

Oliveira chamou de «expansão com base em facilidades excessivas 

na expedição de diplomas de nível médio». 

Êsses diplomados em cursos de pouca categoria formarão a 

demanda acumulada que se verifica, constatando-se que todo o 

ensino médio, em 1963, aprovou 81.737 alunos em seu último nível, 

enquanto se apresentaram 113.074 candidatos, em 1964, às 56.446 

vagas do ensino superior. 

Do Quadro I-48, obtido por amostragem, em 1964, para a 

Guanabara, deduz-se que 20% dos candidatos aos vestibulares não 

provêm do ramo secundário, propedêutico aos cursos superiores. O 

ramo comercial contribui com 7%, o normal com 6% do efetivo 

total de vestibulandos, o militar com quase 4% e o industrial 

com 2% . 

Para os oriundos do curso secundário nota-se uma sensível 

preferência pelos cursos de Engenharia, sem dúvida em resposta às 

solicitações do mercado. Alunos provenientes do curso comercial 

dirigem-se, em grande parte, para os cursos de Economia, o que 

não deixa de ser uma constatação da vinculação entre os conheci-







mentos adquiridos nesse curso médio e no curso superior escolhido. 

Um exemplo de persistência vocacional condicionada pelo desejo de 

ascenção profissional é o dado pelas normalistas, que se dirigem 

preferencialmente às Escolas de Filosofia. Os egressos do ensino 

médio militar e do industrial, como parece lógico, preferem os cursos 

de engenharia. 

Continuando a examinar o problema sob o aspecto pedagógico, 

verifica-se que o ensino médio secundário apresenta falhas graves 

devido ao seu caráter estritamente propedêutico, já que a sua 

formação acadêmica, não sendo um fim em si mesma, não lhe dá 

outra perspectiva que o acesso direto à faculdade. 

Dessa maneira ficam prejudicados todos aquêles que não visam 

ou simplesmente não podem prosseguir os estudos em nível superior, 

enquanto que muitos dos futuros universitários não chegarão a 

aproveitar-se totalmente desta distorção, que lhes seria benéfica, 

devido às notórias deficiências do curso secundário. 

Se em alguns ramos de ensino muitas das dificuldades dos 

exames vestibulares se devem ao limitado número de vagas 

(Medicina), só a barreira dêstes exames é que impede a inflação 

de diplomas, sem a necessária e mínima dose de conhecimentos. 

Os Quadros I-49 e I-50 dão bem a imagem do aproveitamento 

e procura dos diversos ramos de ensino, entre 1954 e 1964; neste 

último ano tem-se, também, uma idéia da oferta de vagas segundo 

ramos do ensino superior. 

Pode-se ver que, em 1964, para 21.817 candidatos ao curso de 

Engenharia, havia 6.133 vagas e, mais desolador, para 21.235 

candidatos ao vestibular de Medicina havia apenas 2.805 vagas. 

Por outro lado, 14.056 candidatos disputaram 8.267 vagas no 

curso de Direito, 15.662 disputaram 21.327 vagas dos diversos 

cursos de Filosofia e 9.373 disputaram 6.120 vagas de Economia. 





Sôbre o vestibular no ensino médico, Walter Leser, da Univer­
sidade de São Paulo, desenvolveu extenso trabalho, concluindo por 
reivindicar, para as faculdades, a liberdade para escolher as formas 
que lhes pareçam mais convenientes para a seleção ou habilitação 
de seus alunos. Com respeito ao vestibular de Engenharia, já em 
1954, Paulo Sá realizava um trabalho para a CAPES, onde afirmava 
que «o processo é, pois, falho como apurador do preparo dos alunos. 
Mas não é só. A maneira como é dado não permite sequer que o 
mau processo seja bem empregado». 

O professor D. S. Collins ( ITA) testemunha contra a invia­
bilidade do atual sistema de habilitação às escolas de engenharia e 
afirma que, «em outros países, certas pesquisas evidenciaram que 
tratar cientificamente o problema da seleção de estudantes de 
engenharia é muito mais conveniente do que permitir que opiniões 
e o azar decidam, como acontece comumente». 

Em trabalho publicado na revista do CBPE, nº 85, Paulo 
Edmundo Costa Ribeiro, analisando o exame de admissão às escolas 
de Engenharia selecionou, de acôrdo com diversos professôres con­
sultados, as finalidades primordiais do exame que, em escala prio­
ritária, são: 

1") Medir a aptidão do raciocínio e o conhecimento neces­
sário para a engenharia, bem como determinar se o candidato tem 
ou não vocação para a carreira. 

Êste item permitirá diminuir o número de evasões futuras do 
ensino ou mesmo da vida prática, já que segundo o Censo de 1960, 
em São Paulo, Estado onde há a maior procura de engenheiros, 
sòmente 62,4% dos diplomados exerciam a profissão. 

Aliás, o teste vocacional deveria ser extensivo a todo exame 
de habilitação e, principalmente, de uso disseminado no curso 
secundário. 

2º) Selecionar os melhores, visando solucionar o problema 
prático de vagas. 

3°) Orientar e incentivar o estudo dos anos anteriores ao 
vestibular. 

Óbvio é dizer que estas finalidades são extensivas a todos os 
exames de habilitação. 



VARIAÇÃO DE NÚMERO DE CANDIDATOS AO VESTIBULAR E DE CANDIDATOS APROVADOS E DA PERCENTAGEM DE APROVAÇÃO, EM 

TODO O PAÍS EM 1954, 1957, 1958, 1959, 1960, 1961, 1962, 1963 e 1964 — CONSIDERADAS AS MODALIDADES DO ENSINO MAIS PROCURADAS 

QUADRO I-50 

FONTE; CAPES 



A primeira das finalidades, de uma clareza acaciana, tem-se 
desvirtuado pelo caráter de eliminação sumária dos candidatos, e, 
quanto aos testes vocacionais, que poderiam poupar esforços consi­
deráveis por parte do aluno e melhor rendimento do aparelho 
escolar, também não são os mesmos levados em consideração. 

A segunda das finalidades, dentro de critérios econômicos, tem 
justificação acentuada, pois sendo o ensino superior de custo ele­
vado, ter-se-ia, por uma seleção criteriosa, o melhor aproveitamento 
das vagas e a maximização dos recursos materiais e humanos que 
tal ensino exige. Cumpre ressalvar, no entanto, que tais justifica­
tivas econômicas de caráter imediato têm mais significação enquanto 
o sistema é insuficiente, sem que, por isso, justifiquem qualquer tese 
contrária à progressiva democratização do ensino superior, isto é, 
sua extensão ao maior número possível de pessoas de tôdas as 
classes sociais e níveis econômicos. 

A terceira das finalidades levaria a uma adequação do ensino 
propedêutico aos seus verdadeiros fins, com a hipótese de criação 
de colégios universitários. 

Nas conclusões do seu trabalho sôbre o vestibular de Enge­
nharia, Paulo Edmundo Costa Ribeiro admite, como solução, o 
aprimoramento do sistema de exame e/ou a criação de um curso 
anexo. Êste curso anexo, na realidade, já existe, ainda que margi­
nalizado e comercializado nos famosos «cursinhos». 

Segundo Nádia Cunha, 70% dos aprovados em concursos de 
habilitação às escolas superiores, na Guanabara, freqüentam cursos 
dessa natureza. No presente, alguns colégios da Guanabara firma­
ram «convênios» com determinados «cursinhos» em que a êstes é 
delegado o preparo técnico durante a 3ª série colegial, dos seus 
candidatos a cursos superiores, ficando o colégio responsável pela 
continuação da formação geral não especializada dêsses alunos. 

Nair Fortes Abu-Merhy advoga a criação do colégio universi­
tário como veículo de articulação entre os ensinos médio e superior, 
o que seria apenas a restauração do que já fôra instituído por 
Francisco Campos e mais tarde abolido por Gustavo Capanema: 
«Para que seja realmente equacionado o problema do exame vesti­
bular, temos que examinar a verdadeira função do colégio universi-



tário, sendo, portanto, imprescindível que a regulamentação do 
exame se apoie na estrutura do curso». 

Ao ensino médio não seria dada a predominância da função 
propedêutica, sôbre as demais. 

Já o § 2° do art. 46 da LDB é explícito: 

«A terceira série do ciclo colegial será organizada com currí­
culo diversificado, que vise o preparo dos alunos para os cursos 
superiores e compreenderá no mínimo quatro e no máximo seis 
disciplinas «podendo ser ministradas em colégios universitários». 

A adaptação do 3º ano colegial é o que vem acontecendo 
quando se celebram «convênios» entre os «cursinhos» e os estabe­
lecimentos de ensino secundário. 

A instalação do colégio universitário se fará tendo como 
objetivo não só a habilitação, seleção e adequação dos candidatos 
aos diversos ramos do ensino, mas também a orientação indireta do 
ensino médio que antecede esta série terminal, de tal forma que o 
colégio universitário acabe por exigir certas condições de ensino. 
Abrir-se-ão oportunidades para que cada universidade acredite 
determinados estabelecimentos de ensino médio, a exemplo das 
universidades americanas, que usam o sistema de «acreditation», 
reconhecimento segundo o qual cada uma recebe alunos sòmente 
de escolas médias (high-school) que lhe mereçam confiança. 

Grande parte do êxito dos futuros colégios universitários será 
creditada aos professôres e diretores e também aos currículos que 
deverão ser organizados sòmente depois de estudos competentes 
para o aproveitamento máximo dessa oportunidade de evolução do 
acesso à universidade, de modo a não prejudicar-se por falta de 
planejamento, pois é por demais sabido que os vícios e falhas de 
um sistema, depois de institucionalizado, são de difícil erradicação. 

Os colégios universitários deverão dispor das maiores acomo­
dações e corpo docente possíveis, para evitar que surjam os vestibu­
lares aos colégios universitários, o que seria apenas a antecipação, 
por um ano, da atual realidade. 

Aos colégios universitários, recriados e mantidos em dimen­
sões de grandeza que a realidade exige, seria dada a grande 
oportunidade de democratização do ensino superior. 



— Ao colégio universitário, acesso fácil. 

— Ã universidade, acesso por critérios justos. 

Não se pode compreender a igualdade de oportunidades com o 
rebaixamento dos níveis educacionais de grau superior que, pela 
sua própria constituição e custo de manutenção, terão um caráter 
de seletividade elevado. 

Segundo estudos realizados sôbre a vida escolar de estudantes 
americanos por vários psicólogos, como Clark Hull, T . L . Kelley e 
Thorndike, demostrou-se que o sucesso nos estudos depende de: 

50% de capacidade ou aptidão 
35% de interêsse ou esfôrço 
15% de acaso. 

Sob o critério pedagógico, só se pode esperar que sejam 
aproveitados os estudantes cuja capacidade e cujos esforços justifi­
quem o seu ingresso, minimizando as leis do acaso. 

Mas, sob critérios humanísticos e macroeconômicos, ter-se-á 
que pugnar para que as atuais condicionantes ao ingresso nas 
faculdades sejam modificadas: 

— Que menor número de diplomados no curso primário se 
incorporem prematuramente à fôrça de trabalho (um problema que 
não é outro senão o subdesenvolvimento) . 

— Que maior número de diplomados na escola primária con­
sigam ingresso nos cursos médios, em geral em mão de particulares, 
e com mensalidades que restringem o referido curso a parcelas 
privilegiadas da sociedade. 

— Que o alargamento da faixa de matrículas no curso superior 
(a sua verdadeira democratização) tenha lugar através dos colégios 

universitários, que deverão ser fortemente subvencionados. 

— Que as matrículas nos cursos em que as necessidades da 
economia justifiquem, sejam aumentadas tanto mediante o acréscimo 
do número de vagas, como por meio de estímulos (gratuidade, 
bôlsas de estudos etc.) . 

A melhoria das condições de acesso à universidade é um 
problema mundial. Mas, no caso brasileiro, ela responde definitiva-



mente ao revigoramento do ensino médio, à criação de um processo 
real de articulação e simultâneamente de democratização — o 
colégio universitário — e à adequação dos cursos superiores à 
realidade nacional. 

Cumpre observar, ainda, que a eficientização do ensino médio 
brasileiro pode ser facilitada, como já se observou anteriormente, 
pela reestruturação dêsse nível educacional, segundo as possibili­
dades abertas pela LDB. 

O primeiro ciclo médio é, segundo a lei, tipicamente compreen­
sivo, com um currículo básico mínimo e alternativas curriculares 
Complementares. Entretanto, quando se atenta para os dispositivos 
legais, referentes ao segundo ciclo, verifica-se que, tanto o ramo 
industrial, como o normal, o comercial e o agrícola apresentam a 
mesma característica, pois há, em todos êles, certas matérias ou 
disciplinas obrigatórias, suplementadas por atividades práticas e 
conhecimentos próprios aos fins de cada ramo. Nada impede, 
portanto, aos grandes colégios que, com currículos nucleares ou 
básicos, ofereçam suplementarmente tôdas ou quase tôdas as moda­
lidades do ensino médio brasileiro. Aliás, já estão se tornando 
comuns os estabelecimentos que oferecem ensino secundário, comer­
cial e normal. O caminho está aberto, portanto, tudo dependendo 
de instalações, equipamento e professorado competentes. 



5. Ensino Superior Brasileiro 

5.1 — Considerações Gerais 

O ensino superior brasileiro inclui cursos de formação era 
administração pública e privada, agronomia, agrimensura, arquite­
tura, artes domésticas, belas artes e música, biblioteconomia, ciências 
econômicas, contábeis e atuariais, diplomacia, direito, educação 
fisica, engenharia, estatística, farmácia, filosofia, ciências e letras, 
jornalismo, medicina, museologia, nutrição, odontologia, química 
industrial, serviços de transporte, engenharia florestal, serviços sani­
tários, sociologia e política, serviços sociais, urbanismo e veterinária; 
além disso, inúmeros cursos de pós-graduação, dedicados à com­
plementação dos ensinamentos adquiridos em diversos dos ramos 
citados acima, à formação de professôres universitários e pesquisa­
dores, têm surgido. 

Uma gama tão extensa de especialidades contém heterogenei-
dades de tal ordem que a análise global do ensino superior sô é 
válida dentro de certos limites. Por êsse motivo, ao lado de um 
estudo global da instrução universitária brasileira, deve-se sempre 
realizar uma abordagem específica de algumas de suas modalidades 
mais importantes, de modo a explicitar suas particularidades e evitar 
distorções, certamente advindas de uma apreciação de caráter 
agregado. 



Os principais resultados obtidos no ensino superior brasileiro 

(unidades escolares, corpo docente e matrículas iniciais) constam 

dos Quadros I-51, I-52 e I-53. Tais dados abrangem o período 

1956/1964 e deve-se frisar que, infelizmente, nos dois primeiros 

anos da série, não se fazia a distinção estatística entre cursos de 

formação e de pós-graduação; todavia, os números apresentados 

são eloqüentes no sentido de descrever a evolução recente que tem 

sido observada no sistema educacional superior do Brasil. 

Tomando as cifras totais apuradas para as grandezas em 

foco e exprimindo-as em índices (com base 100 para 1956) 

construir-se-á o Quadro I-54, onde são mostrados os incrementos 

percentuais, ano a ano, dos resultados apurados. 

A verificação dos incrementos percentuais anuais, tomando-se 

os extremos das séries, por seu turno, conduz ao Quadro I-55. 

Assim, em primeira aproximação, deve-se ressaltar que o 

atendimento de alunos nos cursos superiores marchou, em têrmos 

exclusivamente percentuais, satisfatòriamente. O Quadro I-56 mos­

tra as relações clássicas de matrículas iniciais por unidade escolar, 

matrículas iniciais por docente e docentes por unidade escolar. 

De um modo geral, nota-se um número crescente de discípulos 

por unidade escolar e por docente, bem como de docentes por 

unidade escolar. Ressalta porém a evidência de um baixo número 

de matrículas por docente. Tal fato poderia ser tido como aspecto 

positivo de nosso ensino universitário, deixando entrever uma assis­

tência «ótima» aos alunos por parte dos mestres, uma vez que os 

índices apresentados são bem menores que os registrados nos países 

desenvolvidos. Contudo, o fenômeno é bem outro, e, ao invés de 

motivo de otimismo, aparece como um óbice ao pleno aproveitamento 

dos recursos brasileiros no sistema educacional superior, derivando 

da conjugação de vários fatÕres negativos: empreguismo, absen­

teísmo e regime de trabalho em tempo parcial reduzido. 



QUADRO I-51 

EVOLUÇÃO DAS UNIDADES ESCOLARES — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: SEEC 

Observações: (1) Para 1963/1964 Sociologia e Política ou Economia 

(2) Inclui cursos de psicologia 

(3) Inclui cursos para nutrólogos. 



E V O L U Ç Ã O D O C O R P O D O C E N T E E N S I N O S U P E R I O R B R A S I L E I R O 

Q U A D R O I - 5 2 

F O N T E : S E E C . 

Observações: (1) Sociologia e Politica em 1965 e 1964. 

(2) Inclui cursos de psicologia. 

(3) Inclui cursos para nutrólogos. 

(4) Inclusive Química Industr ia l e Geologia para 1963 c 1964. 



QUADRO 1-53 

EVOLUÇÃO DA MATRÍCULA GERAL — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE — SEEC 
Observações: (1) Inclui cursos de psicologia 

(2) Inclui cursos para nutrólogos 
(3) Inclusive Química Industrial e Geologia p/1963 
Sociologia e Política incluídas em Economia p/1963. 



QUADRO I—54 

CRESCIMENTO DAS GRANDEZAS HETEROETÁRIAS — ENSINO SUPERIOR 
GERAL BRASILEIRO 

QUADRO I-55 

INCREMENTOS PERCENTUAIS ANUAIS DAS GRANDEZAS 

HETEROETÁRIAS — ENSINO SUPERIOR GERAL BRASILEIRO 

QUADRO I-S6 

RELAÇÕES ENTRE AS GRANDEZAS HETEROETÁRIAS 

ENSINO SUPERIOR GERAL BRASILEIRO 



A deserção imediata já foi analisada no Volume I, todavia 
apresenta-se o Quadro I-57, com as matrículas efetivas no ensino 
superior, que permite obter uma visão mais detalhada do problema, 
quando comparado com o Quadro I-53. 

A deserção imediata tem sido pequena, especialmente se fôr, 
lembrada a circunstância de que vários vestibulandos prestam 
exames de habilitação em mais de um estabelecimento superior e, 
quando logram aprovação múltipla em seus concursos, têm que 
optar por esta ou aquela faculdade, aumentando artificialmente a 
evasão imediata dentro da lª série que, aliás, a registra de maneira 
mais intensa. 

Para o período analisado, os discentes realmente freqüentando 
os estabelecimentos educacionais superiores representavam cêrca de 
95% dos inscritos no início do ano letivo. 

Os Quadros I-58 e I-59 contêm a distribuição das diversas 
grandezas do ensino superior brasileiro, segundo a dependência 
administrativa, respectivamente em têrmos absolutos e percentuais. 

O sistema privado e o sistema público federal predominam 
nitidamente no atendimento de nossos efetivos superiores, e nota-se 
que as matrículas nos sistemas estaduais cresceram vigorosamente. 
A rigor, porém, o papel primordial cabe ao Poder Público, uma vez 
que a autonomia financeira de nossos estabelecimentos de nível 
universitário não existe senão no campo teórico, sendo os governos 
federal e estaduais responsáveis, através do regime de subvenções 
ou de verbas orçamentárias diretas, pela maior parte dos gastos de 
manutenção e funcionamento dos mesmos (89% em 1961) . 

Antes de entrar no estudo isolado de cada um dos ramos 
educacionais superiores, torna-se necessário mostrar a diversificação 
de matrículas por curso para os anos mais recentes, em números 
absolutos e percentuais, conforme consta do Quadro I-60. 

À luz dos números consubstanciados no referido quadro. 
nota-se que cêrca de metade do efetivo discente universitário 
concentra-se nos estudos de direito e ciências sociais, denotando 
um estágio estrutural ainda incompatível com as necessidades de 
desenvolvimento econômico, o qual demanda forte base tecnológica. 
Não se pode afirmar, em primeira análise, todavia, que o número 



QUADRO I-57 

ENSINO SUPERIOR NO BRASIL — MATRÍCULA EFETIVA 

FONTE: SEEC. 







QUADRO I-60 

DIVERSIFICAÇÃO DE MATRÍCULAS GERAIS POR TIPOS DE ATIVIDADES (*) — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: SEEC 

Observações: (*) Inclui cursos de pós-graduação 
(') Percentagem inferior a 1 

(...) Inexistente 



de discípulos seguindo os cursos referidos seja superior, em têrmos 
absolutos, no Brasil, aos limites desejáveis: os demais ramos, emi­
nentemente técnicos, isto sim, estão evidentemente atrofiados e 
representados por número bastante inferior ao exigido pelo combate 
ao subdesenvolvimento. 

No que concerne à evolução quantitativa das matrículas no 
período 1956/1964, avulta, de início, a estagnação do discipulado 
nas carreiras ligadas à saúde pública: farmácia, medicina, odonto­
logia e enfermagem. Segundo se observa no Quadro I-60, os 
discentes em medicina estacionaram entre os anos em pauta; os 
alunos de enfermagem, por seu turno, conforme os dados do 
Quadro I-60, também foram reduzidos consideràvelmente; ao lado 
dêsses decréscimos, sem obscurecer seus aspectos negativos já 
evidenciados, constataram-se incrementos pouco maiores nas matrí­
culas de odontologia e farmácia, sendo de ressaltar que, neste último 
caso, os currículos estavam, até há pouco, evidentemente divor­
ciados das práticas tecnológicas modernas. Em outros setores, 
básicos para a formação do potencial tecnológico brasileiro, cons­
tatou-se um bom incremento relativo de agronomia — incapaz, 
todavia, de superar a enorme demanda residual do passado —, um 
forte crescimento nas modalidades de engenharia — também defi­
ciente em relação ao florescimento e diversificação do parque 
industrial brasileiro —, e um insignificante aumento anual de 4% no 
discipulado de veterinária. 

Outro aspecto de excepcional interêsse para a análise da 
educação de nível superior no Brasil, consiste na evolução das 
diplomações constatadas no período em foco (1956/1964), cujos 
resultados estão na dependência direta do ocorrido em relação às 
matrículas e que, porisso, conduzem a observações idênticas às 
expendidas anteriormente. Conforme se depreende do Quadro I-61, 
as conclusões de cursos técnicos são Ínfimas, redundando em con­
tingentes profissionais reduzidos, insuficientes para enfrentar e 
atender aos reclamos do esfôrço de desenvolvimento econômico do 
País. 

Outro ponto que merece atenção é o aparecimento desordenado, 
sem nenhum planejamento, de numerosíssimos estabelecimentos 



escolares nesse nível educacional, por todo o País. O Quadro I-62 
mostra, por Unidade da Federação e ramo de ensino, o número de 
estabelecimentos existentes até julho de 1965. 

Nos últimos anos o Brasil passou a interessar-se pelos novos 
processos de ensino e de organização escolar que vêm sendo empre­
gados com sucesso em vários países europeus e nos Estados Unidos 
da América do Norte, visando ao preparo das próximas gerações. 

Assim, em princípios de 1965, as universidades brasileiras 
passaram a preocupar-se com a reforma geral de seu ensino, que se 
estenderia muito além de uma simples mudança de currículo. Ao 
contrário do que aconteceu nos demais países latino-americanos, 
êste movimento de reforma está sendo apolítico, baseando-se na 
experiência brasileira como na de outros países. 

Antes de descrever êste movimento, torna-se necessário carac­
terizar as várias filosofias, os diversos modelos existentes para 
poder então analisar as qualidades do ensino atual brasileiro: 

a) 1" Modêlo: Sociedade de Mestres e Alunos 

A universidade, segundo esta conceituação, é essencialmente 
uma sociedade de indivíduos, que moram e trabalham juntos para o 
progresso da aprendizagem e a difusão da cultura em grau maior, 
como acontecimento intelectual e aspiração espiritual. A sociedade 
deve receber todos os que ensinam, aprendem e tentam estender os 
limites do conhecimento, encorajando contato entre todos os setores 
da população. 

A universidade deve ser localizada numa área limitada, 
havendo a precaução de uma clara hierarquia de grupos, do indiví­
duo para o todo, de modo que possa existir suficiente coesão para 
operar como uma comunidade. Não deve haver uma separação 
entre os lugares onde os membros da universidade trabalham e 
aquêles onde vivem. O maior número possível de professôres, 
alunos e administradores deve residir dentro do complexo universi­
tário . Providências quanto à facilidade de associação natural, tendo 
em vista a formação de grupos de trabalho e lazer, têm de ser 
tomadas. 



QUADRO 1 -61 

CONCLUSÕES DE CURSO POR RAMO DE ATIVIDADE 

ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: SEEC 

Observações: (.) Percentagem inferior a 1 
(-) Percentagem inexistente 

Engenharia inclui, em 1963, Química Industrial, nos demais anos inclui Geologia (desde 1960). 



QUADRO I-62 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATÉ JULHO DE 1965. 

FONTE: CAPES 



b) 29 Modêlo: Encontro de Aptidões 

Outra conceituação da universidade é a de um local de encontro 
de pessoas com diferentes aptidões, habilidades e especialidades, 
devendo cada uma ser enriquecida mediante o maior contato possível 
com as outras. 

Combinar uma centralização de horários com a dispersão de 
acomodações para os professôres vem, em parte, ao encontro dêste 
princípio, mas a separação de certas cadeiras científicas, com espaço 
próprio ou exclusivo, nesta disposição, é potencialmente contradi­
tória, mesmo quando se evitam as habituais divisões em faculdades, 
procurando impedir a fragmentação em pequenas unidades. A 
máxima dispersão das massas é também aconselhada, evitando-se a 
concentração excessiva de uma função particular, embora isto seja 
inconveniente, tanto financeira quanto administrativamente. 
Acima de tudo há a necessidade de união e de facilidade de comu­
nicação entre tôdas as partes constituintes. Encontros, tanto aciden­
tais como propositais, devem ser provocados pelo maior número 
possível de intercessão de trajetos (sem produzir congestionamento) 
O ideal seria a impossibilidade de se passar de uma unidade de 
acomodação para outra similar, sem entrar em contato com pelo 
menos uma outra de diferente caráter acadêmico ou social. 

c) 3" Modêlo: Fator de Crescimento 

Trata-se de uma filosofia dinâmica, em que, mais do que 
estruturas definidas e organização fixa, se dá ênfase à facilidade de 
crescimento e à flexibilidade de ação. As universidades, de um 
modo geral, parecem estar no limiar de um período de expansões 
imprevisíveis, que exigirão velocidade de crescimento ainda desco­
nhecida e julgada impossível nos dias de hoje. Estas exigências 
trarão mudanças revolucionárias nos métodos de ensino e de admi­
nistração universitária. Outra influência, operante no mesmo sen­
tido, é a acelerada marcha de descobrimentos, em vários setores do 
conhecimento, particularmente no físico, no biológico e no das 
ciências sociais, que estão tendendo a fundir-se, assim que os limites 
convencionais e as distinções, entre êles, tiverem menos sentido. 



A conclusão óbvia é que os prédios devam ser adaptáveis às 
novas necessidades, assim que elas se tornem evidentes. Para isto, 
estabelece-se em cada unidade predial o limite para o qual a flexi­
bilidade é requerida. Tal flexibilidade tende a ser cara e é errado 
fazer despesas em instalações que poderão ser inúteis. A sua falta, 
no entanto, pode impedir sèriamente o desenvolvimento da univer­
sidade num momento crítico. O que é certo é que o desenho e o 
ambiente de muitos dos seus prédios devem permitir e mesmo 
encorajar positivamente o seu crescimento e mudança. 

d) 4" Modêlo: Centro de Vida Integrada 

Uma vez que a experiência de pertencer à comunidade univer­
sitária, mesmo por pouco tempo, deve ter alto significado e valor 
para seus membros, é necessário que tenha também determinadas 
condições físicas de localização e estrutura. Para a grande maioria, 
a vida universitária constituirá período único da vida, no qual terão 
oportunidade de gozar seu trabalho, independentemente das preo­
cupações imediatas do ganha-pão diário. É preciso, então, que o 
local da universidade tenha o tipo de ordem e beleza que virá 
aumentar a singularidade da experiência intelectual e emocional, 
mesmo que transitória e ainda que a sociedade universitária esteja 
num constante estado de variação e permuta. Para enfrentar êste 
desafio, é necessário descobrir as formas características e as relações 
entre as diversas construções, quanto à disposição, correspondentes 
às idéias sociais e acadêmicas da universidade e à contextura 
geográfica da região adjacente. Quando tal harmonia é alcançada, 
a universidade tende, em pouco tempo, a se tornar tão memorável 
quanto alguns dos mais velhos e influentes estabelecimentos univer­
sitários do mundo, que, por sua vez, tiveram lento crescimento com 
o decorrer dos anos. 

As novas universidades inglêsas vêm partindo desta filosofia 
para planejar a sua estrutura, mostrando ampla visão imaginativa, 
com relação ao futuro, na sua riqueza de detalhes. Interpretando 
ideològicamente êste movimento, conclui-se que uma universidade 
é mais um lugar onde se preparam homens e mulheres para trabalhar 
no mundo, do que para a vida científica. Há tendência, atualmente, 



dos cursos de reputação ortodoxa se tornarem aparelhos de produzir 
elites — encorajando os estudantes a ler enorme quantidade das 
últimas novidades científicas, sendo as cadeiras de cultura geral 
muitas vêzes recomendadas, apenas porque tais cursos ficariam fora 
do campo de interêsse dos discentes, para os quais, por alguma 
razão social, êles são aceitos como úteis. No entanto, êste programa 
é de segurança contra uma caprichosa inflação de números, reque­
rendo sobretudo a magnificência da tradicional universidade inglêsa 
e o seu plano é a expressão ressonante da fé na função educacional 
da universidade, desprezando a massificação do ensino, com sua 
grande quantidade de matrículas e os inúmeros insucessos dos 
estudantes na vida universitária. Dêste modo, adota o ponto de 
vista de que, uma vez sendo o estudante capaz de qualificar-se para 
a admissão, seu insucesso em obter um diploma é atribuível ao mau 
ensino. A supervisão do pessoal está na ordem do dia. A pesquisa 
é metade do dever acadêmico e meio ano é deixado para ela. Na 
outra metade, durante as aulas, o estudante deve prevalecer como 
peça fundamental. 

Outras universidades partilham da opinião de ser o tutorial o 
melhor meio de ensino. Embora não sigam a mesma linha de 
pensamento, estão tôdas tentando mitigar a impiedosa especialização 
existente e seu corolário que é a organização rígida por faculdades 
e departamentos. A falta de união e relação entre os cursos, mesmo 
quando pertinentes a campos adjacentes do conhecimento humano, 
e sua inconveniência para muitos estudantes são assuntos que 
preocupam muitas dessas universidades. Os seus planos são todos 
eloqüentes na sua determinação de se tornarem mais do que simples 
fábricas de diplomas, em oposição aos que insistem que tôdas as 
energias e recursos devam ser empregados com o fito de expandir 
a população estudantil. 

e) 5° Modêlo: A «Multiversidade» 

É a chamada «Multiversity», largamente difundida nos Esta­
dos Unidos da América do Norte. A «multiversidade» é uma 
instituição inconsistente, não sendo apenas uma comunidade mas 



sim um conjunto delas — de estudantes, de graduados, de huma­
nistas, de cientistas, de cientistas sociais, de pessoal não acadêmico, 
de administradores. Como instituição, ela se volta profundamente 
para o passado e o futuro, estando muitas vêzes em disputa com o 
presente. Em algumas ocasiões, contribui servilmente para a socie­
dade, à qual, em outras, ataca impiedosamente. Devotada à igual­
dade de oportunidades, ela é uma sociedade de classes. Seus 
interêsses são também variados, às vêzes até discordantes. A 
comunidade deveria ter um princípio básico; a multiversidade tem 
muitos — uns bons, outros não — havendo debates sôbre quais 
devem prevalecer. Muitas partes podem ser acrescidas ou subtraí­
das de uma instituição desta natureza sem que o todo disto se 
ressinta. Na verdade, ela é mais um mecanismo — uma série de 
processos produzindo certos resultados — mantido unido por regras 
administrativas e propulsionado pelo dinheiro. A multiversidade é 
uma cidade com suas infinitas variedades, sendo um local confuso 
para o estudante, que lá encontra problemas para estabelecer sua 
identidade. Em contrapartida, ela lhe oferece várias alternativas 
intelectuais de modo que êle, para determinar as que mais lhe 
convém, encontra as mais variadas oportunidades, bem como os 
dilemas da liberdade de escolha, que deve triunfar. À medida que 
ensinar vem decaindo de valor, pesquisar vem crescendo de impor­
tância. Isto deu origem ao chamado «não professor» — quanto 
mais alta a posição, menor contato com os alunos — personagem 
règiamente pago e muitas vêzes chamado a solver problemas de 
importância internacional. Inconsistente internamente, a multiver­
sidade é tremendamente produtiva, demonstrando grande adaptação 
às novas oportunidades criadoras. 

A multiversidade vem também sofrendo uma série de transfor­
mações. Um número enorme de alunos vem sendo educado para 
responder à expansão crescente das indústrias e outras atividades. 
Nos Estados Unidos, ela se tornou um instrumento de propósito 
nacional, unindo as esperanças de: uma vida melhor e maior; 
alcançar o espaço sideral; defender o país, criando novos métodos 
para diminuir o perigo de agressões estrangeiras; etc. 



A multiversidade é, por necessidade, para as elites — as elites 

pelo mérito — mas opera baseada numa filosofia igualitária, pois 

a igualdade de oportunidades é que tem animado o progresso do 

sistema americano. 

O «campus» é o centro da vida cultural, devendo criar para 

os membros de multiversidade um sentido de segurança, estabili­

dade, continuidade e igualdade, para que êstes melhor se possam 

dedicar ao trabalho. Os centros de pesquisa federal, quando 

possível, são localizados perto da universidade e suas bibliotecas, 

atendendo a estudantes graduados para treinar e professôres para 

discutir os problemas, para o que fornece um ambiente favorável. 

A posição ideal para uma universidade é estar encravada entre uma 

zona de classe média e um moderníssimo parque industrial. O 

estudante, na sua procura de ideais, muitas vêzes tem encontrado 

nas agências exteriores a sua fôrça de inovação. Outro problema 

primordial é o fomento de união entre as diversas faculdades, 

abrindo os canais da conversação inteligente, embora, à medida que 

o conhecimento vem-se unificando com as últimas descobertas, a 

multiversidade tende a ter novamente unidade. 

Parece apropriado concluir com as palavras de Alfred North 

Whitehead: «Nas condições da vida moderna, a regra é absoluta: 

a raça que não dá valor à inteligência treinada está condenada. 

Hoje em dia nos mantemos. Amanhã a ciência terá progredido mais 

um passo e não haverá apêlo para o julgamento a ser pronunciado 

sôbre os não educados». 

f) O Modêlo Adotado no Brasil 

Tendo a antiga Universidade do Brasil como precursora, 

diversas universidades do País, de acôrdo com os conceitos reais 

e modernos que orientam o ensino superior no mundo contempo­

râneo, pretendendo ser essencialmente uma fábrica de elites para 



o País, procuram seguir um modêlo que possui as seguintes carac­

terísticas: 

a) Comunidade de mestres e alunos trabalhando juntos para 

a transmissão, aprimoramento e criação de novos conhecimentos; 

b) Integração no meio econômico, social e cultural, visando 

ao seu desenvolvimento acelerado e harmônico; 

c) Abertura de possibilidade a todos os candidatos ao ensino 

superior, que tenham aptidão para se tornarem homens de direção, 

ensino e pesquisa; 

d) Flexibilidade para permitir adaptação a novas condições 

decorrentes do desenvolvimento do Brasil; 

e) Economia de meios, evitando duplicações e permitindo o 

ensino interdisciplinar e a criação do verdadeiro espírito univer­

sitário . 

Seus principais objetivos são: 

a) Educação e difusão da cultura; 

b) Pesquisa para aumentar permanentemente as fronteiras do 

conhecimento humano; 

c) Busca da verdade que tem a dupla finalidade de formar o 

homem completo e promover cultura; 

d) Melhora das condições humanas; 

e) Formação do homem integral, dando à sua personalidade 

um alto sentido ético, que lhe permita atuar na família, na sociedade, 

na nação e no mundo como homem capaz de acarretar transforma­

ções e melhorias da sociedade. 

A tradição é uma grande qualidade quando se trata de métodos 

de ensino e de resultados obtidos, mas ao mesmo tempo é um 

grande freio contra as mudanças estruturais e as reformas. As 



universidades brasileiras, cuja tradição mal ultrapassa uma geração, 

já experimentaram as duas facêtas dêsse tradicionalismo, pois 

enquanto adquiriam corpo e irradiavam seu prestígio crescente, 

tornavam-se cada vez menos abertas às mudanças. Ainda hoje 

existem, entre seus integrantes, grupos resistentes: os anti-refor­

mistas, os saudosistas, os comodistas, etc. Mas a reforma das 

universidades brasileiras está-se tornando uma realidade irreversível 

e definitiva. 

O movimento reformista, ao que tudo indica, poderá consoli­

dar-se nos próximos anos, embora ainda não o tenha feito até o 

presente. 

Em um estudo feito em decorrência das diretrizes aprovadas 

pelo Conselho Universitário da Universidade do Rio de Janeiro 

(ex-Universidade do Brasil), se salienta que o ensino superior 

brasileiro teve três etapas de crescimento: uma de expansão lenta, 

com a dimensão do pequeno número e que perdurou até 1920; outra 

de transição, entre 1920/1940, quando tomam corpo os primeiros 

sintomas de agravamento; e finalmente o de plena expansão, que 

se abre em 1940, que toma a escala da massa, inaugurando a grande 

crise da universidade brasileira. As diretrizes mencionadas tinham 

estabelecido que «a Universidade promoveria uma pesquisa cons­

tante do mercado de trabalho e das condições em que se processa o 

desenvolvimento nacional, para oferecer os cursos necessários à 

formação, em número adequado, dos profissionais — cientistas e 

técnicos — que lhe sejam necessários. A Universidade, por outro 

lado, se anteciparia na formação de profissionais a serem requeridos 

por situações futuras previstas». 

Encerrando, cumpre lembrar, aqui, a ação do Conselho Federal 

de Educação em tema da mais extraordinária importância para o 

ensino superior do País: ao fixar a duração mínima dos currículos 

dos diversos cursos, estabelecendo sua carga horária, o Conselho 



lançou as bases para a concentração dos mesmos em menor número 

de anos, de modo a assegurar um maior fluxo de profissionais, 

docentes e pesquisadores para o refôrço de constituição do capital 

humano brasileiro. Tal prática só pode concretizar-se, evidente­

mente, com redução das férias dos alunos e professôres universitá­

rios e com a maior produtividade dêstes, ora baixíssima. Países 

como o Brasil, vivendo uma fase extremamente cruciante no esfôrço 

do desenvolvimento, não podem prescindir do uso de todos os 

artifícios válidos para aparelhar-se adequadamente com os recursos 

humanos que permitam vencer a barreira do subdesenvolvimento; 

o vultoso capital fixo aplicado no ensino superior não pode ficar 

ocioso durante 6 meses por ano, enquanto a Nação está a exigir 

mais médicos, químicos e engenheiros. Os responsáveis pela 

educação superior no Brasil devem, como a êsse respeito disse o 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República (10), «compreender 

o momento que vive o País», tomando medidas no sentido de 

adaptar-se às exigências da vida nacional. 

5.2 — Análise de Alguns Ramos do Ensino Superior 

5 .2 .1 — Ramos universitários relativos às atividades 

agropecuárias 

A agronomia e a veterinária são as modalidades educacionais 

mais importantes dedicadas, no Brasil, à formação de técnicos de 

nível superior para o exercício de funções produtivas, diretas, em 

atividades rurais (a engenharia florestal surgiu recentemente, como 

ramo individualizado) . 

Os principais resultados observados nesses ramos do ensino 

superior, durante o período mais recente, estão consubstanciados 

nos Quadros I-63 a I-65. 

(10) Discurso de abertura do ano letivo da Universidade de Santa Maria, 
era março de 1966. 







QUADRO I—65 
DESERÇÃO IMEDIATA NA AGRONOMIA E VETERINÁRIA 

ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

Depreende-se das cifras extremas das séries pregressas apre­
sentadas que, no período 1945/1964, os incrementos de matrículas 
gerais se fizeram às taxas de 8,2% e 11,3% anuais cumulativos, 
respectivamente para agronomia e veterinária, tendo esta última 
carreira sofrido certa estagnação no qüinqüênio 1958/1962. 

Mesmo as últimas taxas de crescimento registradas, elevadas, 
não demonstram que essa evolução seja capaz de augurar, para 
breve, a formação de uma estrutura tecnológica tendente a atualizar 
a agropecuária brasileira, dotando-a de processos modernos, já em 
plena utilização nas nações desenvolvidas. 

Entretanto, até mesmo nos países desenvolvidos, raríssimas são 
as propriedades rurais que dispõem de assistência efetiva e exclu­
siva de um agrônomo ou veterinário. Não é surprêsa, portanto, 
que agravadamente isso aconteça no Brasil; absorvidos quase que 
integralmente pelos órgãos administrativos governamentais, onde, 
aliás, percebem remuneração pouco vantajosa, êsses técnicos não 
conseguem superar, geralmente, as terríveis dificuldades encontra­
das . Seu contacto com o homem do campo — realizado através das 
instituições oficiais e de postos agropecuários, rarefeitos nas imensas 
extensões territoriais brasileiras — esbarra com tradições tecnoló-



gicas retrógradas e intransponíveis, com o uso de equipamento 
antiquado e obsoleto, com a inércia própria de populações com alto 
índice de analfabetismo, com proprietários ainda acostumados ao 
trabalho semi-servil e, ao mesmo tempo, incapazes de formar capital 
para proceder à racionalização e mecanização de suas lavouras. 

A tomada de consciência de todos êsses óbices, além de 
ocasionar uma retração natural dos candidatos potenciais a êsse 
tipo de formação, tem ocasionado altos índices de deserção nos 
ramos educacionais em pauta. O Quadro I-65, a propósito, mostra 
qual a percentagem das inscrições iniciais que têm representado as 
matrículas efetivas nessas modalidades, configurando, assim, a 
evasão imediata. Esta evasão, bastante reduzida, não representa 
fielmente o fenômeno, estudado de forma mais ampla anteriormente, 
em têrmos dinâmicos, ratificando as afirmações feitas. 

De posse dos dados dos Quadros I-63, I-64 e I-65, cons-
truir-se-á o Quadro I-66, onde as relações clássicas, ocorrentes 
nessas modalidades universitárias, podem ter seu desenvolvimento 
histórico acompanhado, evidenciando algumas características da 
organização pedagógica a que estão submetidas. 

QUADRO I-66 
RELAÇÕES ENTRE GRANDEZAS HETEROETÁRIAS DE AGRONOMIA E 

VETERINÁRIA — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 



Observa-se no Quadro I-66 que a relação entre matrículas 
efetivas e mestres é baixíssima. Êste último fato, que em outras 
circunstâncias poderia significar um eficiente atendimento aos dis­
centes, deve-se no caso à predominância de professôres em regime 
de «part-time» e a uma certa dose de empreguismo, com tôdas as 
injunções negativas a êle inerentes; por outro lado, a pequena 
atração que essas carreiras exercem sôbre os jovens brasileiros, 
age no sentido de os estabelecimentos escolares funcionarem com 
capacidade ociosa, o que não reduz, por sinal, a necessidade de 
professôres e constitui outro motivo para a diminuição do índice 
em pauta. 

No que tange à formação de técnicos de nível superior para 
a agropecuária brasileira, estão figurados, no Quadro I-67 os 
números de diplomações ocorridas desde 1940 até 1960, segundo a 
C A P E S . 

QUADRO I—67 

CONCLUSÕES DE CURSO EM AGRONOMIA E VETERINÁRIA — ENSINO 

SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: CAPES 



A constatação da existência de apenas cêrca de 7 mil novos 
agrônomos e 2.600 novos veterinários no período 1940/1964 é uma 
prova irrefutável da existência de graves hiatos nos quadros téc­
nicos rurais do Brasil, resultando em sérios prejuízos às práticas 
agropecuárias. 

5.2 .2 — Ramos universitários ligados às atividades 
extrativas minerais 

Entre os ramos universitários que se relacionam com as 
indústrias extrativas minerais, alinham-se aquêles que formam 
técnicos especializados em engenharia de minas, engenharia de 
petróleo e geologia. Relativamente ao setor de minas, deve-se 
ressaltar a existência de pequenas distorções nas estatísticas apre­
sentadas, uma vez que os cursos mistos («Civil, Minas e Meta­
lurgia», «Civil e Minas», «Minas e Metalurgia») não formam 
exclusivamente profissionais dedicados ao setor extrativo mineral; 
todavia, é possível enquadrá-los na carreira específica da explo­
ração de subsolo, uma vez que os efetivos atuantes nessa seara 
sofrem um considerável refôrço de engenheiros providos de outros 
cursos. 

O Quadro I-68 mostra claramente que o ensino de geologia 
no País, sobretudo, apresentou inicialmente índices notáveis de 
crescimento. Mesmo considerando que foram computados alguns 
cursos de pós-graduação e que o surgimento dêsse ramo é recen-
tíssimo, os números eram então razoáveis, revelando que, embora 
as omissões ocorridas no passado tenham deixado marcas profun­
das, as medidas de expansão no presente eram de molde a permitir 
augurar, para o futuro, uma adequada formação de capital humano, 
apta a provocar profundas transformações na vida industrial dêsse 
setor econômico, importantíssimo para o Brasil. Hoje, porém, as 
matrículas parecem tender ao estacionamento, o que só pode ser 
explicado mediante um estudo de mercado de trabalho, salários e 
também de condições, talvez deterioradas, dêsses cursos. 

As conclusões, apesar de algumas alternativas, estão sofrendo 
razoável incremento, contribuindo para aparelhar, aos poucos, as 





indústrias extrativas minerais com equipes de técnicos capazes de 
dinamizar as atividades de pesquisas, prospecção e lavra no Brasil. 
O Quadro I-69 apresenta as diplomações verificadas nos cursos em 
foco, desde 1940 até 1963. 

QUADRO I-69 

CONCLUSÕES DE CURSOS DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA 

(MINAS, PETRÓLEO E GEOLOGIA) — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: CAPES 
Observações: (+) Não ocorrência de diplomações 

(*) Dados não disponíveis 

5 .2 .3 — Ramos universitários relativos à saúde pública 

As modalidades educacionais de nível superior que cuidam da 
formação de profissionais que se dedicam à saúde pública em geral 
são a medicina, a odontologia, a farmácia e a enfermagem. 

O desenvolvimento geral que se faz sentir nos ramos de ensino 
em pauta pode ser constatado, para o período 1945/1964, nos 
Quadros I-70 a I-73. 

A análise da evolução dos resultados do ensino de medicina 
apresenta fatos curiosos: ao lado de uma elevação considerável do 
número de unidades escolares, vislumbra-se um incremento modesto 
do número de matrículas, inclusive constatando-se, atualmente, 
cifras pouco superiores às registradas outrora. Tais fenômenos, 









QUADRO I-73 

RESULTADOS DO ENSINO DE ENFERMAGEM 

FONTE: SEEC 
Observação: (—) Dados não disponíveis 

aparentemente paradoxais, advêm da diversificação dos cursos 
médicos, da criação de pequenas escolas superiores •— que se 
juntaram aos estabelecimentos tradicionais, de grande porte, que 
abrigavam quantidades excessivas de discentes, concentrados, ante­
riormente, nos núcleos urbanos mais importantes do País —, além 
de resultarem da diminuição do número de vagas nos estabeleci­
mentos mais antigos. 

No ramo odontológico, o mesmo fenômeno se faz sentir, 
causando, no último qüinqüênio, retração marcante no incremento 
de matrículas. 

Relativamente à farmácia, transformações estruturais im­
portantíssimas ocorreram nos últimos 15 anos. A figura tradicional 
do farmacêutico, diplomado ou licenciado, ainda hoje, tem um papel 
especial nas zonas rurais brasileiras, não raro exercendo atividades 
próprias de médicos, dentistas e enfermeiros, o que já se tornara 
usual no passado, inclusive em cidades interioranas de certo porte. 
De um modo geral, todavia, especialmente nos centros urbanos, êsse 
tipo de profissional estava fadado a tornar-se inadaptado às solici­
tações do mercado de trabalho. Essa tendência explica-se fàcil­
mente: com o surgimento dos grandes laboratórios farmacêuticos 
no Brasil, especialmente a partir de 1948, a terapêutica nacional 
pôde acompanhar o progresso sentido no resto do mundo; a receita 
magistral foi abandonada; o farmacêutico que, além de exercer uma 
função comercial, prestava serviços ao preparar, êle próprio, os 



medicamentos, ficou restringido ao comércio puro; atualmente, por 
questões de estocagem e, em conseqüência, de capital de giro, as 
farmácias vão sendo gradualmente afastadas pelas drogarias, que 
não necessitam do concurso de técnico graduado. Em virtude das 
imensas falhas dos «currículos» dos cursos respectivos, o desloca­
mento dêsses efetivos para a indústria não estava sendo convenien­
temente realizado. A inércia do aparelho universitário, incapaz de 
formar pessoal habilitado para as exigências modernas da profissão, 
agia no sentido de os laboratórios preferirem a absorção dos 
diplomados em química. A demanda de vagas nas escolas de 
farmácia repousava em razões artificiais, divorciadas das condições 
intrínsecas do mercado de trabalho. O Conselho Federal de Edu­
cação, considerando um Aviso do Ministro da Educação, lançou 
as bases para a reformulação dêsse ramo educacional e sua adequa­
ção ao processo de desenvolvimento do País. 

Entre as ocorrências comuns a êsses três ramos educacionais, 
inclui-se a deserção imediata, que é normalmente baixa. O Quadro 
I-74 alinha as percentagens das matrículas iniciais, que as matrí-
cuias reais têm representado desde 1945, respectivamente, para 
medicina, odontologia e farmácia. 

QUADRO I—74 

DESERÇÃO IMEDIATA NOS RAMOS RELATIVOS À SAÚDE PÚBLICA 
ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 



A análise da perda de efetivos nesses ramos de ensino revela 
que o êxodo, dinâmicamente, é, também, insignificante, à exceção 
do que ocorre com enfermagem. 

Em relação à enfermagem cabem aqui certas observações, dado 
o panorama lastimável que se defronta ao analisar êsse ramo de 
ensino superior. 

As deserções imediatas — dados existentes para 1963 e 1964 
— são baixas, inferiores a 5% das matrículas gerais. As matrículas 
nessa modalidade educacional estão caindo assustadoramente, espe­
cialmente se se considera a importância da enfermeira no grupo de 
pessoal hospitalar e assistencial. A capacidade ociosa, de prédios, 
instalações e docentes é elevadíssima; o número de professôres 
excede o número de alunos! 

Há necessidade urgente de tomarem-se as medidas cabíveis 
para minimizar os problemas aí defrontados. A pouca dignidade 
social que se atribui à profissão parece ser a responsável pela 
redução da demanda de escolarização no ramo de enfermagem. 
Além disso, exige-se uma soma de conhecimentos elevada. 

Em vista das apurações consubstanciadas nos Quadros ante­
riores, pode-se estabelecer as relações usuais, nesses ramos de 
ensino, entre unidades escolares, corpo docente e discipulado 
efetivo. 

Pode-se notar que o ensino de medicina apresentava efetivos 
elevadíssimos, responsáveis por uma saturação dos estabelecimentos 
escolares, que foi sendo gradualmente reduzida através dos anos em 
foco. Nos dois ouros ramos, o fenômeno tem sido inverso, com o 
aumento do contingente de discípulos por unidade escolar. Em 
todos os três, todavia, o número de professôres é elevadíssimo em 
relação ao número de alunos, como, aliás, ressalta da análise de 
qualquer modalidade do ensino superior brasileiro e em virtude das 
razões já apontadas e comentadas. Aqui, todavia, o fenômeno é 
explicável e justificável pelo tipo de relações de ensino, mantidas 
entre os corpos docente e discente. 





No Quadro I-76 mostram-se as diplomações verificadas no 
Brasil desde 1940, concernentes a odontologia, medicina e farmácia, 
e, desde 1954, também nos cursos de enfermagem, onde a tendência 
de redução é motivo de preocupação evidente. 

QUADRO I—76 

CONCLUSÕES DE CURSOS LIGADOS À SAÚDE PÚBLICA 

ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: CAPES 
Observação: ( . . . ) Inexistente 

5.2 .4 — Ramos universitários ligados às atividades 
econômicas secundárias 

Os cursos superiores mais especificamente destinados à forma­
ção de técnicos para o setor econômico secundário brasileiro são 
os de química, arquitetura e engenharia (civil e especializada) . 

Obviamente, tal enquadramento não resiste a uma análise mais 
rigorosa: parcelas ponderáveis dos efetivos de diplomados em 



engenharia atuam diretamente na prestação de serviços de utilidade 
pública; os engenheiros civis, especialmente os mais antigos, formam 
uma legião profissional de funções polivalentes, advindas de sua 
instrução politécnica tradicional, hoje gradualmente amortecida, 
sofrendo um processo de substituição pela especialização mais 
intensa. 

A faixa de técnicos considerada nesta seção envolve os seguin­
tes ramos e sub-ramos profissionais: 

a) Arquitetura: abrangendo urbanismo (curso de pós-gra­
duação), arquitetura pròpriamente dita e o curso de engenheiros-
arquitetos (extinto); 

b) Química: englobando engenharia química, engenharia 
química-industrial e os cursos de química industrial; 

c) Engenharia especializada: congregando engenharia aero­
náutica, engenharia civil e eletrotécnica, engenharia mecânica, enge­
nharia mecânica e metalúrgica, engenharia metalúrgica, engenharia 
naval, etc.; 

d) Engenharia civil reunindo os cursos exclusivos de enge­

nharia civil, não considerando os ramos mistos. 

O Quadro I-77, construído segundo o critério de classificação 
exposto, contém os resultados concernentes a essas carreiras para 
o período 1954-1963. 

A observação do Quadro I-77 fornece informações bastante 
interessantes. Inicialmente, constata-se que a relação entre matrí­
culas e docentes é baixíssima, em especial nos cursos de química e 
engenharia especializada, onde o número de aulas práticas e, em 
conseqüência, a necessidade de maior assistência ao discipulado 
cresce intensamente; no caso da arquitetura, a relação aproxima-se 
da que usualmente se observa no ensino superior brasileiro. 

Em segundo lugar, avulta o incremento acentuado de química 
e engenharia especializada, fruto das solicitações de um mercado de 
trabalho cada vez mais diversificado, de um parque industrial cada 
vez mais amplo e requintado. 







Êste último fenômeno, por sinal, é mais evidente à vista do 

Quadro I-78, que fornece a série histórica das diplomações verifi­

cadas nos cursos em pauta, por todo o período contemporâneo da 

educação brasileira. 

QUADRO I-78 

CONCLUSÕES DE CURSO EM ENGENHARIA, QUÍMICA E ARQUITETURA 

FONTE: CAPES 

Observações: (1) Exclui Engenharia de Minas e Engenharia Química. 

(2) Deve existir êrro de critério na apuração de diplomados em Química; provàvelmente 
em alguns anos estão incluídos os Técnicas de gráu médio cuja denominação usual 
é também a de "Químicos Industriais". 

(—) Dados não disponíveis. 

O Quadro I-79 mostra, para 1963, o retrato fiel das diploma­

ções em cursos de engenharia e sua diversificação. 

Os resultados concernentes aos vários cursos constituem um 

precioso instrumento para a análise da influência do processo de 



QUADRO I — 79 

CONCLUSÕES DE ENGENHARIA EM 1963 SEGUNDO AS MODALIDADES 

FONTE: CAPES 

industrialização brasileira sôbre a oferta de técnicos universitários 

para o mercado de trabalho. 

O surto manufatureiro registrado no período de pós-guerra 

exerceu inicialmente grande pressão sôbre a engenharia civil, em 

face da necessidade de realização de obras de infra-estrutura, 

preparatórias para uma industrialização posterior. 

Assim, no início do período, cresceu ràpidamente a oportuni­

dade para engenheiros civis, também dominantes na construção de 

prédios habitacionais, comerciais e industriais. A partir de 1955, 

principalmente, os engenheiros especializados foram sendo mais e 

mais solicitados, a fim de atender a um parque industrial que se 

diversificava e exigia conhecimentos específicos, geralmente inexis­

tentes na bagagem universitária dos profissionais de formação 

politécnica. Concomitantemente, crescia a construção predial, em 

função da distorção de investimentos, causada pelo intenso processo 

inflacionário que atingia o País. Todavia, nesse setor, o engenheiro 

civil — deslocado para as obras rodoviárias, ferroviárias e portuá-



rias, para a construção de barragens, aeroportos e centrais elétricas 

— vai sendo substituído gradualmente, e os cursos de arquitetura 

sentem incrementos notáveis, atingindo índices elevados nos últimos 

anos. 

Assim, a distribuição dos efetivos profissionais atuando nesses 

setores econômicos, apresenta uma dinâmica excepcional. 

5 .2 .5 — Ramos universitários ligados às atividades 
econômicas terciárias 

As modalidades educacionais abrangidas nesta subseção pos­

suem mais de 50% do discipulado do ensino superior brasileiro: os 

cursos filosofia, ciências e letras, o curso de direito (leis) e o curso 

de ciências econômicas, contábeis e atuariais. As atividades profis­

sionais exercidas por êsses técnicos são as mais variadas; todavia, 

o seu enquadramento no setor econômico terciário (prestação de 

serviços) é o mais condizente com a realidade. 

Entre os ramos universitários que mais têm crescido no País, 

situam-se os relativos a ciências econômicas e afins e a filosofia, 

ciências e letras. Êsse incremento — invulgar em proporção aos 

dos demais cursos — é injustificado do ponto de vista econômico, 

pois, excetuando a escassez de professôres de ciências para o ensino-

médio e pesquisadores em ciências naturais e sociais, as profissões 

abrangidas nesses ramos apresentam uma oferta de diplomados pro­

vàvelmente além das necessidades dos quadros produtivos do País. 

No caso dos cursos de leis, cuja evolução tem sido também espeta­

cular, sucede o mesmo fenômeno de excesso da oferta de bacharéis; 

aliás, êsse tipo de ensino ainda não perdeu totalmente no Brasil as 

suas características de outrora, quando a obtenção dos diplomas a 

êle concernentes tinha uma significação quase que meramente social, 



isto é, a procura dêsse ensino era devida, preponderantemente, a 

componentes das famílias aristocráticas ou de classes que não 

tinham um objetivo profissional real mas que, por questões de 

posição na sociedade, desejavam conseguir um diploma de estudos 

universitários. 

O florescimento das escolas que ministram os conhecimentos 

focalizados em todo o País, resulta, pois, primordialmente, de uma 

pressão normal da classe média, à busca de uma posição profissional 

que possua uma grande dose intrínseca de dignidade social. Infeliz­

mente, num país carente de recursos, os investimentos nesse setor 

deslocam outros de maior interêsse coletivo sob o ponto de vista 

do desenvolvimento econômico, como é o caso evidente, no Brasil, 

das carreiras técnicas. Outrossim, o crescimento anômalo verifi­

cado tem resultado na disseminação de estabelecimentos educacio­

nais que ministram conhecimentos de nível bastante baixo e que, 

aliados às vicissitudes do mercado de trabalho, contribuem para 

criar sérios problemas de inadaptação profissional da massa de 

diplomados, gerando, também, tensões sociais negativas, potencial­

mente internas e consideráveis. O círculo vicioso existe evidente­

mente; «pressão social — diplomações excessivas — inadaptação 

profissional — tensões sociais»; para combatê-lo é, antes de mais 

nada, necessário exercer uma ação publicitária e esclarecedora que 

possa superar o arraigado conceito de dignidade atribuído a essas 

carreiras, super-procuradas em detrimento de outras. Em seguida, 

obviamente, planificar o amortecimento de sua expansão exagerada 

que deve ser forçosamente controlada. 

Os resultados constatados nos ramos do ensino em pauta estão 

contidos nos Quadros I-80 a I-83, onde o bacharelado e o licenciado 

de filosofia, ciências e letras foram separados. 











Como se pode observar, os incrementos percentuais nessas 

modalidades educacionais foram bastante superiores aos constatados 

nos outros ramos universitários, além de terem um significado real 

sob o ponto de vista dos números absolutos. 

É possível, também, calcular, para os anos dos quais se dispõe 

de dados, as percentagens que as matrículas efetivas têm represen­

tado sôbre as matrículas iniciais, conforme consta do Quadro I-84. 

QUADRO I-84 

EVASÃO IMEDIATA EM LEIS, FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS 

E CIÊNCIAS ECONÔMICAS — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

Nota-se, pois, que a evasão imediata é muito reduzida nos 
cursos de leis e ciências jurídicas, alcançando índices mais elevados 
nos demais ramos. Todavia, êsses resultados devem ser encarados 
com reservas, pois as perdas mediatas, durante os cursos, são 
ponderáveis. 



As conclusões de curso verificadas nesses ramos de ensino 
estão mostradas no Quadro I-85. 

QUADRO I-85 

CONCLUSÕES DE CURSO EM DIREITO, CIÊNCIAS ECONÔMICAS E AFINS, 

FILOSOFIA E CIÊNCIAS E LETRAS — ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO 

FONTE: CAPES 

A grande quantidade de diplomações nessas modalidades edu­
cacionais, nem sempre refletindo os apelos do mercado de trabalho, 
constitui um dos problemas graves da estrutura de mão-de-obra 
do País, carente de pessoal técnico e de pesquisa, mas já repleta de 
profissionais do tipo focalizado, à exceção, é claro, dos professôres 
secundários, especialmente de física, química e matemática. 

Provàvelmente, na análise das opções «ótimas» para a diversi­
ficação das diplomações universitárias brasileiras, sòmente o nivel 
atual de graduações em cursos de licenciado ficaria abaixo do 
desejável, em virtude do indispensável preenchimento de lacunas 
ainda existentes no contingente de professôres para as escolas de 
grau médio. A exígua quantidade de diplomados nesse ramo, aliada 
ao apêlo que se faz a mestres sem especialização pedagógica de nível 



superior — inevitável nas condições atuais do País — é ainda 
insuficiente para atender à demanda de mestres para a instrução 
intermediária, mesmo excluídos os problemas de zoneamento. 

Nos demais setores, porém, a conjugação de um ensino medío­
cre com um mercado de trabalho restrito, sujeito aos regimes de 
empreguismo e favoritismo, conduz à formação de imensas legiões 
de profissionais frustrados, impedidos de exercer amplamente sua 
missão produtiva. 

Todavia, os estabelecimentos educacionais dedicados a essas 
carreiras continuam surgindo, por imposição de classe média, em 
especial, que ainda encara o diploma, de um modo geral, como 
instrumento de uso social, se não capaz de assegurar a realização 
salarial, pelo menos de satisfação do «ego». Essa anomalia, além 
de deslocar recursos valiosíssimos, passíveis de emprêgo mais 
produtivo no incremento dos ramos de ensino técnico, subverte as 
finalidades do aprendizado universitário, que só completa seu ciclo 
evolutivo ao concretizar-se o exercicio das funções profissionais dos 
que dêle egressam, isto é, de funções geradoras de riquezas de 
qualquer espécie, para a coletividade. 

5.3 — O Aperfeiçoamento de Pós-Graduação 

Os estudos de pós-graduação, no País, em geral, não estão 
necessàriamente vinculados à obtenção de títulos universitários; 
dada a relativa raridade, entre nós, de doutoramentos e cursos de 
docência, são de um modo geral realizados às expensas dos próprios 
interessados, mediante estágios em instituições de ensino e pesquisa 
e, em geral, sem prejuízo do desempenho das atividades profissio­
nais, nem sempre enquadradas no campo visado por aquêles estudos. 

Existem, porém, dois programas que, a par daquela iniciativa 
particular citada, contribuem de forma decisiva tanto para a inicia­
ção científica ou profissional dos jovens, ao término da sua formação 
superior, como para o aperfeiçoamento, e especialização de pessoas 
de firmada experiência. Trata-se dos programas de bôlsas de 
estudo, no País, do Conselho Nacional de Pesquisa e da Coorde­
nação do Aperfeiçoamento de Nível Superior. 



5 .3 .1 — A Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior 

Instituída pelo Decreto nº 29.741, de 11/7/1951, com o obje­
tivo básico de promover uma campanha nacional de aperfeiçoamento 
de pessoal de nível superior, dirige a CAPES os seus programas, 
dentro de recursos de que dispõe, no sentido de contribuir, por ação 
direta e indireta e pelo fornecimento de informação apropriada, para 
a adequada expansão dos quadros brasileiros de nível superior, 
necessários à condução dos empreendimentos públicos e privados 
que visam ao desenvolvimento econômico e social do País. 

O objetivo final da CAPES é a adequada expansão dos 
quadros brasileiros de pessoal de nível superior. Para a consecução 
dos seus propósitos, desenvolve planos de ação destinados a: 

1º) promover o estudo e o levantamento das necessidades do 
País em matéria de pessoal especializado de nível superior e das 
deficiências ou excessos dêste, no que diz respeito a número, 
qualidade e distribuição; 

2°) mobilizar, em cooperação com as competentes instituições 
públicas e privadas, os recursos existentes no País para treinamento 
de pessoal especializado, visando à sua efetiva utilização para o 
suprimento das deficiências verificadas nos diferentes grupos pro­
fissionais; 

3º) promover, em coordenação com organismos públicos e 
privados, nacionais, internacionais e estrangeiros, o adequado apro­
veitamento das oportunidades de aperfeiçoamento, no País e no 
exterior, oferecidas a brasileiros, e incentivar a criação dessas 
oportunidades pelos meios para tal indicados; 

4°) incentivar e auxiliar os programas relacionados com os 
seus fins, levados a efeito pelas administrações federal, estaduais e 
locais e por entidades governamentais ou privadas; 

5º) promover entendimentos com os dirigentes de repartições 
e outras instituições públicas ou privadas, de análoga finalidade, 
para efeitos de intercâmbio de informações sôbre os assuntos de 
comum interêsse; 



69) manter um Serviço de Bôlsas de Estudo que proporcione, 
às pessoas para tal indicadas, oportunidades de aperfeiçoamento no 
País e no estrangeiro; 

7º) promover, direta ou indiretamente, a criação, a expansão 
e a melhoria de centros nacionais de aperfeiçoamento e estudos 
pós-graduados; 

8º) promover, direta ou indiretamente, a realização dos pro­
gramas requeridos para satisfazer às necessidades de treinamento 
que não puderem ser atendidas na forma prevista pelas alíneas 
precedentes. 

Organizam-se, assim, os programas da CAPES de acôrdo com 
os seguintes propósitos imediatos: 

lº) o estímulo à melhoria das condições de ensino e pesquisa 
dos centros universitários brasileiros, visando à melhor formação 
dos quadros profissionais de nível superior do País; 

2°) o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior já exis­
tente, promovido em função das prioridades ditadas pelas necessi­
dades do desenvolvimento econômico e social do País; 

3º) a realização de levantamentos, estudos e pesquisas sôbre 
os problemas envolvidos em seu campo de ação. 

Far-se-á idéia do vulto dos programas da CAPES, referindo 
que, de 1953 até o presente, com um dispêndio, até o fim do 
exercício de 1959, de cêrca de duzentos e trinta e cinco milhões de 
cruzeiros, foram planejados e postos em execução 1.630 projetos 
de trabalho, no valor total aproximado de duzentos e oitenta 
milhões, quando terminados os que ainda estão em desenvolvimento. 
Dentre aquêles, 78 iniciaram-se até o fim de 1953, 183 em 1954, 
159 em 1955, 218 em 1956, 277 em 1957, 337 em 1958 e 378 em 
1959. Enquadram-se tais projetos, predominantemente, nas seguin­
tes categorias gerais: 

a) contratos de professôres e especialistas estrangeiros e 
nacionais; 

b) desenvolvimento de centros nacionais de aperfeiçoamento 
de pós-graduação; 

c) aperfeiçoamento, no País, de membros do corpo docente 
universitário brasileiro; 



d) aperfeiçoamento, no estrangeiro, de membros do corpo 
docente universitário brasileiro; 

e) bôlsas para aperfeiçoamento pós-graduado no País; 
/) bolsas para aperfeiçoamento pós-graduado no estrangeiro; 
g) promoção de cursos de pós-graduação; 
h) promoção de reuniões para estudos de assuntos científicos 

ou técnicos e problemas de ensino superior; 
í) levantamentos, estudos e pesquisas sôbre o ensino univer­

sitário nacional e sôbre necessidades de pessoal de nível superior 
no País; 

j) publicações. 

O Decreto n° 53.932, de 26 de maio de 1964, que refundiu a 
CAPES, transformando-a na Coordenação do Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior, integrou-a na estrutura do Ministério 
da Educação e Cultura, mais precisamente, vinculou-a à política da 
educação superior no País, através a Diretoria do Ensino Superior. 
Atribui-lhe funções até então pertinentes à ex-COSUPI. A estas 
atribuições, acrescentaram-se os encargos do ex-PROTEC, cujos 
ônus, por fôrça do referido Decreto, foram transferidos à nova 
entidade. 

Em 1964, os 128 projetos relativos a aperfeiçoamento no 
estrangeiro assim se distribuíam por campos de estudo e países 
escolhidos para os estágios. 

Engenharia, Arquitetura e Urbanismo (4 bôlsas e 40 auxílios) 

Alemanha 1 

Estados Unidos 9 
Finlândia 1 
França 20 
Inglaterra 3 
Portugal 2 
Suécia 3 
Suiça 4 
Outros 1 (44) 

Humanidades (1 bôlsa e 18 auxílios ) 

Alemanha 1 

Espanha 2 



Estados Unidos 1 
França 13 
Grécia 1 
Inglaterra 1 (19) 

Todos os campos (13 bôlsas e 115 auxílios) 

Alemanha 1 1 
Argentina — 1 
Espanha •— 3 
Estados Unidos 10 23 

França — 56 
Grécia 1 — 
Finlândia —• 1 

Holanda — 2 
Inglaterra 1 7 
Irlanda —• 1 
Itália — 3 

Japão — 3 
Portugal — 3 

Agronomia e Veterinária (1 bôlsa e 5 auxílios) 

Estados Unidos 2 
França 1 
Holanda 1 

Irlanda 1 
Outros 1 (6) 

Biologia, Medicina e afins (20 auxílios) 

Argentina 1 
Espanha 1 
Estados Unidos 4 
França 7 
Inglaterra 3 
Itália 1 
Suécia 1 
Outros 2 (20) 

Ciências Físicas e Matemáticas (6 bôlsas e 15 auxílios) 

Estados Unidos 13 
França 4 
Holanda 1 



Itália 1 
Japão 1 
Outros 1 (21) 

Ciências Sociais (1 bôlsa e 17 auxílios) 

Estados Unidos 4 
França 11 
Inglaterra 1 
Itália 1 
Portugal 1 (18) 
Suécia — 4 
Suiça — 4 
Outros — (13) 5 (115) 

5 .3 .2 —O Conselho Nacional de Pesquisas 

Visando à seleção de vocações para a pesquisa, ao aperfeiçoa­
mento da técnica e à execução de projetos de investigação, o 
Conselho concede bôlsas a jovens que demonstrem decidida incli­
nação para atividades científicas e a pesquisadores que necessitem 
desenvolver seus trabalhos de pesquisas. Aos pesquisadores que 
esgotam tôdas as possibilidades de aperfeiçoamento científico, exis­
tentes no País, o CNPq concede bôlsas no exterior. 

A concessão de bôlsas no exterior é proposta pela Divisão 
Técnico-científica, após rigorosa seleção, cujas exigências regula­
mentares abrangem: 

a) apresentação de plano de trabalho; 

b) aquiescência do orientador escolhido pelo bolsista; 

c) comprovante de que o candidato fala, entende e escreve 
suficientemente bem a língua do país onde pretende usufruir a 
bolsa. 

Para cada caso, o julgamento obedece ao seguinte critério: 

a) importância do plano apresentado para o desenvolvimento 
da pesquisa no País; 

b) qualificações do candidato; 

c) ausência de condições, no País, para realização do estágio 
planejado; 



d) possibilidade de aplicação na pesquisa e no ensino, dos 
resultados da bolsa. 

O julgamento final é da competência do Conselho Deliberativo 
cujas comissões estabelecem escala prioritária de atendimento, a ser 
observada em cada Setor. 

Em 1964, os pedidos de bolsas e auxílios, encaminhados ao 
Conselho Nacional de Pesquisas, foram atendidos em sua quase 
totalidade. De modo geral, não houve recusas formais e definitivas, 
admitindo-se, em muitos casos, a possibilidade de reexame de pedi­
dos, se atendidas as exigências que haviam motivado a negativa 
inicial. 

O atendimento às bolsas vigentes em 1964 se elevou a 607, 
das quais 48 se referem a bolsas para pós-graduação e estágios, 
meio de que se vale o Conselho Nacional de Pesquisas para ajudar 
a ampliar os conhecimentos científicos dos pesquisadores brasileiros. 

Essas bolsas distribuíram-se pelos diferentes setores da Divi­
são Ténico-Científica, a saber: Pesquisas Agronômicas, 83 (3 no 
exterior); Pesquisas Físicas, 74 (14 no exterior); Pesquisas Geo­
lógicas, 30 (5 no exterior); Pesquisas Matemáticas, 30 (9 no 
exterior); Pesquisas Químicas, 121 (9 no exterior) e Pesquisas 
Tecnológicas, 52 (19 no exterior) . 

As 546 bolsas para o Brasil compreendem as diversas catego­
rias contempladas pelo CNPq; iniciação científica, 277; aperfeiçoa­
mento, 98; estágio, 23; pós-graduação, 25; pesquisador-assistente, 
68; pesquisador, 35 e chefe de pesquisa, 20. 

O maior contingente de bolsas de iniciação científica (92), 
atendidas em 1964, pertenceu à Biologia — que é, tradicionalmente, 
o mais ativo campo de pesquisa brasileiro — seguido, sucessiva­
mente, pela Química (53), Agronomia (44), Física (38), Tecno­
logia (24), Matemática (20) e Geologia ( 6 ) . 

Ainda à Biologia corresponde o maior registro de bolsas de 
aperfeiçoamento (53), estágio (12) , pesquisador-assistente (34) 
e pesquisador (17) . Já para chefe de pesquisa e para pós-
graduação, o mais alto número de bolsas se refere aos setores de 
Geologia (6) e Química (20), respectivamente. 



As bôlsas para o exterior, em número de 61, visaram à 
obtenção de grau de mestrado e de doutorado, nos domínios 
seguintes: Fisiologia Vegetal, Economia Rural, Farmacologia, Imu-
nologia, Física dos Sólidos, Física das Partículas Elementares, 
Relatividade Geral, Física Nuclear de Baixa Energia, Astronomia, 
Teoria dos Campos, Estratigrafia, Geologia Econômica, Geofísica, 
Geomorfologia, Tectônica, Petrografia, Cronologia das Rochas, 
Matemática Pura, Matemática Aplicada, Estatística, Ressonância 
Magnética, Estrutura Molecular, Geoquímica, Análise Elementar 
Fisicoquímica, Hidráulica, Metalurgia, Termodinâmica Aplicada, 
Aproveitamento da Energia Solar, Curtientes, Emulsão do Asfalto 
e Alcalóides de Plantas Brasileiras. 

5 .3 .3 — Divisão de Cooperação Intelectual do Itamarati 

Como já se viu no Capítulo I, também atua no setor de bôlsas 
de estudos, complementando-as e coordenando os oferecimentos de 
oportunidades de aperfeiçoamento, originadas dos diversos países 
que mantêm relações culturais intensas com o Brasil, a Divisão de 
Cooperação Intelectual do Itamarati. 

Êsse órgão tem exercido uma função essencial ao estímulo das 
atividades discentes fora do País. 

5.3 .4 — Considerações finais 

A CAPES — visando muito particularmente ao incentivo da 
formação de quadros superiores — e o CNPq — visando ao 
aperfeiçoamento dos quadros de pesquisa — têm políticas bem 
definidas e atuação convincente. 

Há necessidade, porém, de criar-se um organismo de interco­
municação, promoção e planejamento no setor de bôlsas de estudos 
para o exterior, de modo que sejam ampliadas as oportunidades já 
existentes e enquadrada a concessão de bôlsas em uma política 
geral coerente com o sistema universitário existente no País. 



PARTE II 

ASPECTOS DA INFLUÊNCIA DO TREI­
NAMENTO PROFISSIONAL, IMIGRA­

ÇÃO, EMIGRAÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA NA FORMAÇÃO DE 

MÃO-DE-OBRA NO BRASIL 



Introdução 

A importância do capital humano no processo de desenvolvi­
mento obriga a incluir, no planejamento geral, de forma integrada, 
o planejamento dos recursos humanos. 

Existem duas vias para a obtenção de capital humano em um 
país: a formação de capital humano interno, que consiste no ensino 
formal e no treinamento profissional e a «apropriação» de capital 
humano externo, que corresponde ao saldo entre imigração (ou 
recuperação de emigrantes) e emigração (ou perda de imigrantes). 
somado aos programas de assistência técnica externa. 

A primeira via conduz à planificação da educação e do treina­
mento profissional; a segunda, à planificação dos fluxos migratórios 
externos e da assistência técnica estrangeira. 

Muito embora, a médio prazo, não exista relação rígida entre 
oferta de mão-de-obra e taxa de crescimento do produto, porque 
muitas qualificações podem ser utilizadas com mais ou menos 
intensidade, em alguns novos setores de produção, outras qualifica­
ções são indispensáveis. E é exatamente na área dos novos inves­
timentos que a programação dos recursos humanos pode tornar-se 
mais benéfica. 

Nesta primeira etapa do processo do planejamento, pro-
curar-se-á avaliar a situação do ensino, em geral, no Brasil. 



Nos capítulos anteriores, tratou-se da educação formal, que 
envolve principalmente o desenvolvimento de habilidades intelec­
tuais básicas e a aquisição de conhecimentos gerais. Cabe agora, 
neste, avaliar os demais aspectos concernentes à formação de capital 
humano: o treinamento profissional, os fluxos migratórios externos 
e a assistência técnica. 



1. Treinamento Profissional e 
Mão-de-Obra 

1.1 — Campos de Ação 

Quando se afirma que um dos fatôres condicionantes da 
magnitude e composição da oferta de mão-de-obra é o treinamento 
profissional, tem-se em mente apenas a qualificação que é adquirida 
através de um ensino metódico e sistemático, o qual pode ser 
recebido em escolas, em serviço ou em ambos, simultâneamente. 

Há consciência, entretanto, de que uma outra fonte importante 
de capacitação profissional consiste na prática em trabalho puro e 
simples. Neste caso, nenhuma espécie de ensino é necessàriamente 
ministrada ao empregado. Ocorre, infelizmente, que não se conhece 
técnica capaz de bem avaliar essa forma de treinamento, sendo 
possível, no máximo, pela constatação da variação no nível real de 
salário de um empregado, estimar a existência ou inexistência de 
acréscimo em capacitação. Êsse método supõe que a qualificação 
seja o principal responsável pela variação do nível salarial; de 
qualquer maneira, pode-se eliminar os acréscimos salariais decor­
rentes de cláusulas institucionais, como tempo de serviço, salário 
família, etc. A partir daí, o maior salário seria explicado apenas 
pela maior qualificação, e, se o operário não tiver recebido nenhum 
treinamento metódico (em escola ou em serviço), a qualificação 



dever-se-á apenas à prática em trabalho. Êste tipo de «treinamento» 

tem um custo real para a sociedade que, se não pode ser ignorado, 

não pode, também, dada sua natureza específica, ser confundido 

com os custos do treinamento metódico e sistemàticamente minis­

trado . 

No que se refere ao treinamento profissional, pròpriamente 

dito, há mais de duas décadas existe uma ampla experiência no 

País. 

Assim, foi criado em janeiro de 1942 o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial — SENAI — que passou a responsabili­

zar-se pela organização e administração de escolas de aprendizagem 

para menores industriários (ou candidatos a) e, ainda, pelo ensino 

de continuação, aperfeiçoamento e especialização de industriários 

não sujeitos a aprendizagem. Mais tarde (1946) foi criado o 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC — para 

a área do comércio. Na área da agricultura não existe, ainda, 

nenhuma instituição similar, muito embora o Ministério da Agri­

cultura possua um sistema formal de ensino técnico-profissional (já 

mencionado em capítulo anterior) e haja tentativas estaduais (São 

Paulo) para realizar o treinamento sistemàticamente. 

O Govêrno, ao definir em que condições um contrato empre-

gador-empregado pode ser considerado «contrato de aprendizagem», 

incluiu, além daquele em que o empregado menor se acha matri­

culado em cursos do SENAI, SENAC ou em cursos por êles 

reconhecidos, aquêle pelo qual o empregado está sujeito, no próprio 

emprêgo, à aprendizagem metódica. 

Apesar da semelhança legal entre «aprendizagem em serviço» 

e a ministrada em cursos do SENAI e SENAC, há alguns proble­

mas especiais que merecem certo destaque. Porisso, ver-se-á, 

separadamente, aquilo que concerne ao SENAI, ao SENAC e ao 

«treinamento em serviço». 



1.2 — Atividades do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial 

1.2.1 — Introdução 

Com um nome que dava margem a dúvida quanto ao caráter' 
exclusivamente patronal da entidade — Serviço Nacional de 
Aprendizagem dos Industriários — foi criado, em 22 de janeiro de 
1942, o atual Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 

A lei definiu como «estabelecimentos contribuintes» do SENAI 
as emprêsas industriais de transportes, comunicações e pesca e 
atribuiu, inicialmente, a cada contribuinte, a obrigatoriedade de 
participação nos fundos da entidade, de acôrdo com um critério de 
quotas por número de empregados: dois mil réis por empregado. 
Posteriormente, o processo de financiamento foi alterado e passou-
se a exigir da emprêsa a contribuição estimada em 1 % da fôlha 
de salários inclusive as retiradas dos empregadores e sócios do 
estabelecimento. 

Criando a Administração Nacional — e as Administrações 
Regionais, com autonomia operacional — a Lei atribuiu ao seu 
órgão executivo (Departamento Nacional) a incumbência do con­
trôle de arrecadação e distribuição de recursos e o contrôle das 
contabilidades regionais, a elaboração de material didático, para os 
diferentes cursos organizados e a assistência geral às Administra­
ções Regionais. 

Aos Departamentos Regionais — órgãos executivos das Admi­
nistrações Regionais — competiu a organização e a realização dos-
cursos, numa perspectiva de sua vinculação permanente com as 
necessidades locais de mão-de-obra. 

1.2.2 — Atendimento escolar 

A clientela do ensino ofertado pelo SENAI localiza-se no 
operariado industrial, de adultos e menores, devendo o órgão dar 
ênfase aos contingentes com idade variando entre 14 e 18 anos. No 
entanto, numa demonstração da defasagem que separa os objetivos 



ideais da prática, em 1965, os cursos de aprendizagem, voltados 
para o atendimento daquela faixa de clientes, tiveram a metade das 
matrículas iniciais, ou seja 49,9% (Quadro I I - l ) : 

QUADRO II- l 

SENAI — MATRÍCULAS INICIAIS EM 1965 

Cursos de Aprendizagem 27.495 49,9% 

Outros não exclusivos para menores . . . 27.555 50,1% 

TOTAL 55.050 100,0% 

As emprêsas industriais assumiram diretamente, no decorrer 
de 1965, a responsabilidade pelo treinamento e nada menos que 
85.000 menores foram treinados como aprendizes em serviço nas 
emprêsas, sem vinculações com o SENAI . 

Assim, considerando-se apenas os menores matriculados em 
Cursos de Aprendizagem, do SENAI, e os treinando em serviço, 
teve-se mais de 110.000 menores recebendo conhecimentos práticos, 
metódicos e sistematizados, de um ofício qualquer, em 1965. 

Tal atendimento parece razoável se se considerar que, no 
mesmo ano, a população industriaria total do Brasil deveria orçar 
por volta de 2.500.000 indivíduos, dentre os quais os menores 
representavam cêrca de 250.000 (10% do tota l ) . Se correta a 
estimativa, ter-se-ia, em 1965, quase 4 5 % da população indus­
triaria menor de idade, recebendo treinamento para ascender a 
níveis superiores de qualificação. 

É de acreditar, portanto, que um programa bem elaborado, 
levando em conta as faixas etárias de distribuição dos operários 
menores, possa fazer com que todos, ao alcançarem o limite de 18 
anos, tenham tido oportunidade de elevar o seu nível de qualificação 
profissional. 

De 1961 a 1965 foi a seguinte a variação das matrículas totais 
em cursos do SENAI e da aprendizagem em serviço nas emprêsas. 

(Quadro II-2) . 



QUADRO II—2 

SENAI — MATRÍCULAS TOTAIS E APRENDIZAGEM EM SERVIÇO 

Observação (—) Dados não disponíveis. 

Pode-se concluir que a atenção dada pelo SENAI à formação 
em nível mais alto de qualificação não encontra correspondência na 
participação relativa dêste tipo de trabalhador na fôrça de trabalho 
do País. E tal conclusão se impõe mesmo que não se considere 
os contingentes de aprendizes que ingressam na categoria de 
«mão-de-obra qualificada», findo o extenso treinamento, sob regime 
escolar, a que são submetidos. 

Em outras palavras, considerando-se que a mão-de-obra indus­
trial compõe-se de 60% de operários «semi-qualificados» e de 
apenas 20% «qualificados», verifica-se certa desproporção entre 
esta relação e aquela existente entre os dois grupos de operários 
treinados pelo SENAI . Vê-se que os «qualificados» quase igualam 
os «não qualificados», em número de matrículas, sem contar os 
aprendizes que, em grande parte, ao se «formarem» ingressam na 
primeira dessas categorias. 

Essa distribuição explica-se diante do fato de que, sendo o 
SENAI «a indústria a ensinar», sua orientação volta-se para o 
mercado de trabalho, onde normalmente a oferta de mão-de-obra 
qualificada é mais reduzida. 

O convênio estabelecido entre o SENAI e a Diretoria do 
Ensino Industrial, do Ministério da Educação e Cultura, como 
parte do Programa Intensivo de Treinamento de Mão-de-Obra, 
estabelecido pelo DEI, merece referência especial. A importân­
cia da iniciativa reside no fato de ela significar maior integração 
dos planos de indústria com o Poder Público e, também, na signifi-



cativa participação do Programa Intensivo MEC-SENAI com 
13.265 matriculados em 1965 ou seja, aproximadamente um quarto 
do montante de 55.293 matriculados no SENAI . 

Prevê-se ainda outro Convênio, para 1966, a ser firmado com 
a SUDENE, a qual passará a partilhar da formação de mão-de-obra 
industrial no País, utilizando, embora temporàriamente, as instala­
ções e a experiência do SENAI . 

Pesquisa realizada pelo SENAI (1) calcula, para o período 
de 1960/1963, uma taxa de incorporação (reposição mais cresci­
mento) de mão-de-obra qualificada e semi-qualificada da ordem de 
12%, para São Paulo e de 8% para os demais Estados, o que 
possibilita a estimativa de 10% para o conjunto nacional. Tomando-
se essa taxa, a partir de 1961, ter-se-ia, em 1964, um crescimento 
de 32% e, em 1965, de 4 5 % . Comparado com o das matrículas 
em escolas do SENAI, êsse crescimento é suficiente para 1964 
(42% contra 32%) , consolidando-se, amplamente, em 1965 (72% 
contra 45%) . 

O crescimento do número de aprendizes em serviço é de 
77%; entre 1961 e 1965; se forem somados a êstes os 20.000 
adultos em treinamento nas emprêsas encontrar-se-ão 85.000 
industriários adestrando-se em serviço (aumento de 131% sôbre 
1961) . Êsse crescimento, comparado com o das matrículas em 
escolas do SENAI, revela uma tendência inquietante, desde que 
evidenciaria a necessidade da opção pelo treinamento em cursos, 
em virtude da superioridade que êste apresenta em relação à moda­
lidade de treinamento na própria emprêsa. 

1.2.3 — Qualificação 

Além da aprendizagem, para menores, o SENAI ocupa-se 
também da formação da mão-de-obra adulta, que se vincula bàsica­
mente com os cursos intensivos (preparação de mão-de-obra semi-
qualificada, em geral) e de aperfeiçoamento (para operários 
qualificados) . 

(1) V. «Programa Intensivo de Preparação de Mão-de-Obra Industrial» 
in «Ensino Industrial» — nº 9 ano (I) . 



Há, ainda, outros cursos, menos freqüentados, como os de 
«formação de técnicos», em nível médio, «formação de auxiliares 
técnicos», e de «treinamento de instrutores». Assim, para 1964 e 
1965, tem-se a seguinte distribuição de freqüências: (Quadro II-3). 

QUADRO II -3 

MATRÍCULAS POR CURSO — 1964 e 1965 

1.2.4 — Aplicação de recursos 

Os quadros seguintes mostram, para o qüinqüênio 1960/1964, a 
evolução das Receitas e das Despesas de Custeio do SENAI, em 
valôres correntes e reais (Quadros II-4 e I I -5 ) . 

Um dos aspectos que mais se destacam na observação dos 
quadros anteriores é o saldo desproporcional entre as receitas 

correntes e as despesas de custeio. Êsses saldos, que alcançaram 
mais do dôbro das despesas correntes, em 1963 e 1964, constituem 
fontes de financiamento dos investimentos realizados no ano em 
questão, enquanto os «resultados líquidos» passam à receita do ano 
seguinte. Infelizmente, não tivemos acesso às contas de caixa da 
entidade, para completar a análise. 

Outra observação refere-se aos volumes reais das despesas de 
custeio e da receita: em 1963 e 1964 estas variáveis sofreram 
redução quando comparadas com o ano de 1962, êste sendo, 
aparentemente, um ano normal. O fato deve-se à redução geral da 
atividade econômica verificada a partir de 1963, o que se reflete 





não apenas sôbre o volume real dos salários pagos, como também, 
sôbre a demanda de mão-de-obra nos diferentes níveis de qualifi­
cação (objeto das despesas da entidade) . 

1.2.5 — Atividades regionais 

Os cursos do SENAI são vinculados permanentemente às 
necessidades locais de mão-de-obra industrial, de acôrdo com 
diretriz básica da entidade. Por outro lado, as despesas, com raras 
exceções, são realizadas no próprio local de captação dos recursos, 
proporcionalmente ao seu volume. Isso faz com que várias Admi­
nistrações Regionais não tenham condições, por deficiência de 
numerário, de manter certos tipos de cursos, eficientemente. Nada 
menos que 14 Administrações Regionais, em 1964, foram subsi­
diadas pela Administração Nacional, num montante de Cr$ . . . . 
615.475.343, ou seja, cêrca de 4% da receita geral da entidade. 

No quadro seguinte (II-6), vê-se a distribuição das matrículas 
por curso e por Estado. 

Tomando-se a média mensal de operários ocupados durante o 
ano 1962, de acôrdo com a última informação disponível, a compa­
ração com o número de matrículas em cursos do SENAI, neste 
último ano, mostrará: 

— que o número de matriculados nos cursos do SENAI 
corresponde a 2,8% da fôrça de trabalho ocupada na indústria, 
para o conjunto do País; 

— que os maiores afastamentos em relação à média nacional 
são de 5,9% e 5,6% para o Pará e Maranhão, respectivamente, e 
de 1,0% e 1,1% para o Rio Grande do Norte e Santa Catarina, 
respectivamente; 

— que entre os 10 Estados que apresentam um índice maior 
de ocupação média industrial, 4 apresentam proporção de matrículas 
inferior a 2,8%, ou seja, inferior à média nacional; 

— que, da mesma forma, entre os 10 Estados com índice 
menor de ocupação média, 4 apresentam proporção de matrículas 
inferior à média nacional; 

— que o Estado de Minas Gerais aparece com proporção 
idêntica à média nacional. 





Os dados disponíveis, contudo, não possibilitam inferências 
sôbre o nível relativo das atividades do SENAI e o nível relativo 
de industrialização de cada Estado. 

13 — Atividades do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial 

1.3.1 — Introdução 

O Estado brasileiro resolveu, através dos Decretos-lei nos 

8.621 e 8.622 de 10 de janeiro de 1946, atribuir à Confederação 
Nacional do Comércio o encargo de organizar e administrar escolas 
de aprendizagem comercial. A Confederação, para êsse fim, criou 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — S E N A C . 

O SENAC é, nesse sentido, uma instituição educativa de 
direito privado. Muito embora tenha por finalidade a prestação de 
um serviço público, não é uma repartição governamental, isto é, de 
direito público. 

O SENAC compõe-se de uma Administração Nacional e uma 
Administração Regional para cada Estado. 

À Administração Nacional compete representar a entidade e o 
exercício de planejamento e contrôle. Esta, por sua vez, compõe-se 
do Conselho Nacional, órgão deliberativo, e do Departamento 
Nacional, órgão administrativo e executivo das decisões do primeiro. 
Do Conselho fazem parte representantes da classe comercial de 
todo o País, mais delegados do Govêrno (Ministérios do Trabalho 
e Educação) . 

O objetivo básico do SENAC, segundo as leis que o criaram, 
é realizar a aprendizagem comercial para adolescentes trabalhando 
em emprêsas que tenham mais de nove empregados, como também 
realizar cursos práticos para adultos. É evidente que tais objetivos 
fixados de maneira imprecisa nos dois decretos-lei citados, 
vinculam-se à expansão das oportunidades de emprêgo e à conse­
qüente necessidade de treinar, habilitar ou ainda especializar os 
candidatos a emprêgo ou ao pessoal já empregado. 

Sumariando, o objetivo do SENAC é realizar a Formação 
Profissional em suas escolas, de menores e adultos, através de 
cursos de Iniciação Profissional, Formação Profissional, Aperfei-



çoamento e de Práticos de Comércio. Além disso a Entidade faz 
a orientação educacional de menores aprendizes ou não, orientação 
profissional de todos os menores, principalmente de candidatos a 
emprêgo e seleção escolar e profissional sendo que pràticamente em 
tôdas as escolas do SENAC existe um gabinete de psicologia, com 
a função de fazer a orientação educacional e a seleção e orientação 
profissionais. Mais ainda, concede bôlsas de estudo a empregados. 
colaborando na difusão e aperfeiçoamento do Ensino Comercial, 
através de convênios e, por vêzes, de atuação direta no próprio 
emprêgo. 

O sistema oficial do Ensino Comercial existente, ministrado 
sob fiscalização do MEC, difere da aprendizagem ministrada pelo 
SENAC em dois pontos básicos: 

— os alunos do SENAC são recrutados principalmente entre 
Comerciários (aprendizes e adultos); 

— o ensino ministrado é organizado tendo como fim imediato 
o mercado de trabalho. 

1.3.2 — Atendimento escolar 

Enfatizando, a clientela do SENAC constitui-se bàsicamente 
de menores aprendizes, já empregados, e de adultos Comerciários. 
Entretanto, podem ser admitidos nos diferentes cursos do SENAC, 
não apenas pessoas que já possuam alguma ligação funcional com 
o comércio, mas, também, candidatos a emprêgo comercial segundo 
certas prioridades. 

Eis como se apresenta a matrícula no ensino próprio da 
Entidade: 

QUADRO I I -7 

SENAC — COMPOSIÇÃO DAS MATRÍCULAS 



A participação de menores sofreu particular decréscimo em 
1964 e 1965. Tal fato deve-se à exigência da chamada cobrança 
da «quota de obrigatoriedade» e à reação das emprêsas a êsse 
atendimento. Além disso, o SENAC tem sentido a necessidade de 
uma atuação mais objetiva no campo de adultos, onde a clientela, 
não sendo transitória, necessita e pode efetivamente receber um 
aperfeiçoamento específico. 

Se é certo que essa orientação é a mais coerente com as 
condições de mercado de trabalho e não foge ao preceito legal, pois 
o parágrafo único do artigo lº, do Decreto-lei nº 8.621 estabelece 
que 

«as escolas de aprendizagem comercial manterão também 
cursos de continuação ou práticos e de especialização 
para os empregados adultos do comércio, não sujeitos à 
aprendizagem» 

é flagrante que a finalidade principal do SENAC, segundo o 
espírito da lei, era o atendimento de menores. Daí, aliás, o próprio 
nome dado à entidade criada: Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial. 

É importante ainda observar que, entre os menores, nem todos 
são aprendizes. Assim, em 1964, encontravam-se 8.365 aprendizes 
nas escolas do SENAC, significando 65,7% da matrícula total de 
menores e 16,9% da matrícula total do S E N A C . 

Considerando a estimativa de 1.500.000 Comerciários para o 
Brasil, em 1964 (esta é a estimativa para os empregados ativos do 
comércio, registrados no IAPC, grandeza normalmente aceita como 
inferior à realidade) e os resultados de uma pesquisa realizada pelo 
SENAC, que avalia em 6% a participação de menores entre 
Comerciários («Crescimento da População Comerciária Brasileira», 
Deptº Nacional do SENAC, 1956) teríamos 90.000 menores 
empregados do comércio, no mínimo. Êstes 90.000 comparados aos 
8.365 aprendizes em escolas do SENAC, resultam numa proporção 
próxima de 10%, quase idêntica àquela observada para o SENAI 
(25.000 aprendizes em escola para uma estimativa de 250.000 



industriários menores), o que evidencia um alcance restrito da ação 
dessas entidades. É bem verdade, que nem o SENAC nem o 
SENAI têm «acesso legal» à totalidade dêsses menores que não 
chegam, portanto, sequer a constituir sua clientela potencial, o que 
vem levantar a hipótese da necessidade de tornar-se mais amplo o 
raio legal de ação dessas entidades. 

O SENAC calcula que a «quota de obrigatoriedade» para o 
atendimento escolar de aprendizes tem atingido o seguinte grau: 

QUADRO II—8 

ATENDIMENTO DA QUOTA DF. OBRIGATORIEDADE 

Ressalve-se que os estabelecimentos com menos de 9 emprega­
dos não são obrigados a matricular nas escolas do SENAC 
nenhum trabalhador menor como aprendiz; e ainda que a dife­
rença entre o número total de menores Comerciários e o número 
total de aprendizes em escolas deve-se ao fato de que muitos 
menores são considerados «aprendizes em serviço» nas emprêsas e 
de que outros estão matriculados em escolas comerciais por conta 
dos empregadores, como faculta a lei em seu parágrafo 3º do 
artigo 2°, do Decreto-lei nº 31.546, de 6 de outubro de 1962. 

Conforme o Quadro II-9, a matrícula inicial total (adultos e 
menores), no que concerne ao ensino próprio, aumentou de 39.776 
para 55.648, de 1961 a 1965, o que significa uma taxa anual de 
crescimento de 8,5%, superior à estimativa de 6%, para o cresci­
mento da população comerciária brasileira. 

1.3.3 — Formação 

A atividade educativa do SENAC pode ser reunida em dois 
grandes grupos, segundo seus propósitos: 

1°) o ensino para menores que visa à aprendizagem comercial 
cuidadosamente ministrada e à complementação ou suplementação 
da escolaridade primária; 



2°) o ensino para adultos que oferece cursos que variam 
desde o simples adestramento para tarefas elementares às mais 
complexas especialidades profissionais. 

Os cursos freqüentados essencialmente por menores são: o 
Curso Pré-Profissional ( C P P ) , o Curso de Iniciação Profissional 
(CIP) , o Ginásio Comercial (CGC) e Classes Especiais; enquanto 
os freqüentados principalmente por adultos são os Cursos Profis­
sionais (CP) , os Cursos de Aperfeiçoamento (CA) , além de 
Cursos Especiais e outros não regulares. 

A distribuição da matrícula inicial, para 1965, no âmbito do 
ensino ministrado em estabelecimentos próprios do SENAC, fêz-se 
conforme o Quadro II-9. 

QUADRO II—9 

MATRÍCULAS INICIAIS — SENAC — 1965 

FONTE: SENAC. Relatório Geral do Departamento 
Nacional de 1965 (em fase de publicação). 

Os cursos para menores são geralmente longos, variando no 
mínimo de um ano letivo (Pré-Profissional) ao máximo de 4 anos 
(Ginásio Comercial), ao contrário dos cursos para adultos, de curta 
duração, quase sempre variável. 

Os Cursos de Aperfeiçoamento, supracitados, são avulsos e 
dificilmente se poderia categorizá-los pelos níveis formais de ensino, 
sendo que os mesmos se destinam a profissionais em exercício, no 
nível de gerência, dêle fazendo parte também alunos de curso 
superior (Contabilidade, Economia e Administração), quando em 
trabalho nas emprêsas. 

Ainda visando atingir os «staffs» dirigentes das emprêsas, o 
SENAC, promove seminários, encontros e outras iniciativas de 



caráter intensivo. A preocupação desta atividade é a atualização 
dos dirigentes comerciais com os mais modernos métodos de direção 
e técnicas de comércio. 

Finalmente, a bem da eficácia da Formação Profissional, o 
SENAC mantém, através de cada um de seus Departamentos 
Regionais, a coordenação dos trabalhos de seus professôres, por 
intermédio de gabinetes de orientação pedagógica. 

1.3.4 — Aplicação de recursos 

Os fundos do SENAC originam-se, em sua quase totalidade, 
na contribuição de 1 % sôbre a fôlha de salário dos estabelecimentos 
comerciais que estejam enquadrados no âmbito da CNC, conforme 
o citado art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho. Conside­
rando ainda outras receitas, tem-se os seguintes valôres de 1963 a 
1965, em têrmos nominais e reais (cruzeiros a valor médio de 
1963): 

QUADRO II-10 

DISCRIMINAÇÃO DAS RECEITAS — SENAC 

A observação dos números corrigidos mostra que a receita 
efetiva aumentou de aproximadamente 32%, independentemente da 
variação do índice geral dos preços, o que é bastante significativo 
em um período de apenas dois anos, sobretudo por êste coincidir 
com uma conjuntura econômica tida como desfavorável. 

Como se viu, o SENAC é administrativamente descentrali­
zado, cabendo às Administrações Regionais o estabelecimento dos 



orçamentos respectivos e a execução dos planos de trabalho, de 
acôrdo com as diretrizes gerais do Departamento Nacional. Entre­
tanto, nem todos os órgãos regionais têm recursos suficientes para 
a realização de suas funções, sendo por isso beneficiados com 
auxílios da Administração Nacional. Assim, durante o exercício de 
1964, nove órgãos regionais mostraram-se deficitários: Amazonas, 
Maranhão, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe, 
Espírito Santo e Mato Grosso. Em 1965 soma-se o regional de 
Goiás. 

A soma dos deficits orçamentários dêstes organismos ultra­
passou em 1964 a casa dos Cr$ 30.000.000, enquanto o total das 
subvenções fornecido pela Administração Nacional às Administra­
ções Regionais alcançou Cr$ 235.000.000. Todos os órgãos regio­
nais, exceto aquêles de Minas Gerais, Guanabara, São Paulo e Rio 
Grande do Sul, receberam subvenções, inclusive diversas Adminis­
trações Regionais com superavit. Em 1965, não receberam subven­
ções apenas os Regionais de Pernambuco, Guanabara, São Paulo, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Eleva-se a Cr$ 410.000.000 
o montante de subvenções fornecidos pela Administração Nacional 
aos demais Regionais. A observação do quadro anterior mostra que 
as subvenções («Receita Transferida») decresceram em têrmos 
reais de mais de 25% de 1963 para 1965. 

Nos Quadros II-11 e II-12, encontram-se as receitas efetivas 
e as despesas de custeio em valôres correntes e reais (Cr$ de 1960). 

QUADRO II — 11 

SENAC — RECEITAS E DESPESAS DE CUSTEIO 
CR$ 1.000 CORRENTES 

FONTE: Departamento Nacional do SENAC 



QUADRO II — 12 

SENAC — RECEITAS E DESPESAS DE CUSTEIO 
CR$ 1.000 DE 1960 

FONTE: Departamento Nacional do SENAC 

Em têrmos reais, observa-se um aumento de 23% entre a 
receita do ano de 1957 e aquela de 1964. Para as despesas de 
custeio, entretanto, a variação processa-se em sentido inverso: no 
mesmo período o total dessas despesas reduz-se de 2,5%, enquanto 
a parte destinada ao ensino reduz-se de 10%. É bem verdade que 
não estão computados os gastos de investimento mas, de qualquer 
maneira, são as despesas correntes com ensino que melhor exprimem 
o esfôrço de formação e, justamente essas que, não só não acompa­
nham o ritmo de crescimento das receitas como, ainda, reduzem-se, 
em têrmos reais, no período. Ao considerar-se o ano de 1965, 
aparentemente [ora da tendência observada nos anos anteriores, 
percebe-se que a despesa real supera o nível de 1957 em 17%, 
enquanto a receita real cresce de 46%, entre 1957 e 1965, sendo 
êsses resultados mais animadores. 

1.4 — Treinamento em Serviço 

Conforme ficou dito, além da educação formal, o preparo de 
capital humano interno depende da formação e treinamento profis­
sionais, êstes podendo ser metòdicamente ministrados em escolas ou 
realizados em serviço, diretamente nas emprêsas. 

No que concerne às escolas profissionais, também já se disse, 
a lei confere ao SENAI e ao SENAC a preparação e a ministração 
de cursos profissionais em escolas de sua propriedade, para o que 
recebem uma contribuição para-fiscal das emprêsas, num mon­
tante igual a 1 % das fôlhas de salário respectivas. Se uma 



determinada emprêsa tem condições financeiras para manter, efi­
cientemente, ela mesma, uma escola profissional, o SENAI ou 
SENAC podem dispensar-lhe até 4/5 de contribuição que lhes é 
devida. Os dados referentes a êste tipo de curso encontram-se 
reunidos com aquêles do ensino mantido diretamente pelo SENAI 
e SENAC, nas alíneas anteriormente estudadas. 

Ocorre «treinamento na própria emprêsa» quando um traba­
lhador está sendo metòdicamente treinado no local de trabalho não 
sendo a emprêsa beneficiada com nenhum tipo de isenção de 
contribuição. Os instrutores são, quase sempre, os próprios «mes­
tres» ou trabalhadores mais qualificados da emprêsa, não tendo, 
necessàriamente, recebido qualquer formação didática; o que não 
quer dizer que o SENAC e SENAI não mantenham técnicos para 
funcionarem junto às emprêsas, neste tipo de treinamento. 

Normalmente, o «treinamento na própria emprêsa» se destina 
a menores. É aqui que surge uma confusão de sérias conseqüências: 
aquela entre trabalhador menor e o aprendiz. Na realidade, os 
últimos são apenas um sub-conjunto dos primeiros. Assim, a lei 
entende que aprendiz é apenas o trabalhador menor matriculado em 
cursos do SENAI ou SENAC ou em curso por êles reconhecidos 
ou, ainda, o trabalhador menor submetido no próprio emprego à 
aprendizagem metódica de ofício ou ocupação, no caso de inexis­
tência de curso ou vaga nas escolas do SENAI ou S E N A C . 

Como a lei permite (2) que ao menor aprendiz (e apenas a 
êle) seja pago meio salário mínimo, o interêsse econômico das 
emprêsas pressiona no sentido de que, confundindo-se como apren­
dizes os demais trabalhadores menores, seja estendida a todos êles 
aquela redução salarial. 

Para diminuir a incidência de tais excessos o SENAI e 
SENAC fixam as ocupações e ofícios passíveis de aprendizagem 
no próprio emprêgo e o período máximo de duração dos cursos 
respectivos. 

Apesar de o SENAI e o SENAC manterem técnicos desig­
nados para tal «treinamento na própria emprêsa», é possível que 

(2) Um projeto de lei, em tramitação, pretende estender a possibilidade de 
pagar menor salário a todos os menores: 50% do mínimo para aquêles de 
14 a 16 anos e 7 5 % para aquêles entre 16 e 18 anos. 



nem sempre ocorra um «treinamento metódico e sistemático» e o 
menor registrado como aprendiz, a rigor, opere como qualquer 
trabalhador. 

A experiência do SENAI e do SENAC, expressa numèrica­
mente, leva a crer que a tendência crescente (ver alínea 1.2) da 
realização da aprendizagem em serviço é suscetível de críticas que 
abrangem, inclusive, aquela da própria qualidade do ensino. 

Não resta dúvida, contudo, quanto ao fato de o treinamento 
em serviço estar sempre acompanhado de noções teóricas, efetiva 
e metòdicamente ministradas. Muito menos pode-se negar que a 
expansão das matrículas em cursos do SENAI e do SENAC, 
encontra-se dificultada pela utilização plena das instalações educa­
cionais dêsses órgãos. 

Finalmente cabe considerar que o «treinamento no próprio 
emprêgo» permite o aumento da qualificação do empregado e a 
ampliação de suas possibilidades de produtividade, remuneração e 
conseqüente nível de vida. E, ainda, fundamentalmente, capacita 
o trabalhador para exercer, no futuro, tipos de ocupação e trabalho 
que exigem mais que simples adestramento. 

1.5 — Treinamento Profissional Rural 

O treinamento profissional realizado no âmbito da agricultura 
apresenta um caráter especial em relação ao dos meios industrial e 
comercial: não só deixa de procurar no mercado de trabalho sua 
principal orientação como, freqüentemente, apresenta uma preo­
cupação mais ampla que o simples ensino de novas técnicas ou 
métodos de trabalho. 

Não existe um critério rígido para seleção dos beneficiários do 
sistema de treinamento rural, alcançando êle tôda a população, 
desde homens adultos a donas de casa e crianças, independente­
mente de serem alfabetizados, proprietários ou trabalharem em 
pequenas ou grandes unidades da produção. Os limites ao atendi-
mento não são institucionais, situando-se nas disponibilidades mate 
riais e humanas das entidades responsáveis pelos programas e, 



ainda, nas de vias de acesso à clientela potencial. Como objetivo-
imediato, a «extensão rural» visa ao aumento da produção e da 
produtividade do trabalho que, no entanto, só será considerado 
verdadeiramente proveitoso se reverter em melhor nível de vida 
para a população rural. 

Um padrão de vida mais elevado, a partir de um certo aumento 
da produção, exige uma aplicação adequada da maior renda obtida, 
o que só ocorrerá se se conseguir romper com grande parte dos 
hábitos tradicionais, como a tendência ao entesouramento ou à 
compra de novas terras que, por diversos motivos, comumente não 
são aproveitadas. Assim, a extensão rural pretende difundir um 
«treinamento integral», vale dizer, um treinamento que induza 
mudanças do comportamento individual e coletivo, por meio da 
introdução de novos conhecimentos, hábitos e habilidades em face 
dos problemas da produção, comercialização, administração da 
propriedade e do lar. Sòmente quando o agricultor se torna recep­
tivo às idéias de «progresso», passa a desejá-las e as quer adotar, 
já certo de suas vantagens. Êsse enfoque significa que o desenvol­
vimento da agricultura depende tanto do processo de produção 
quanto do padrão de vida do trabalhador rural e sua família. Não 
é por outro motivo que, no sistema de ensino rural (formal ou não 
formal), recebem uma atenção especial os programas de Economia 
Doméstica, dos quais fazem parte, entre outros, conhecimentos mais 
ou menos elementares de nutrição, enfermagem, puericultura, 
higiene, artes industriais domésticas, «gestão» do lar, segundo o 
nível cultural dos participantes e o tempo que se pode dedicar aos 
programas. 

Da mesma maneira que a preparação em Economia Doméstica 
é necessária à eficácia e à aplicação plena dos princípios da 
«extensão», a recíproca é verdadeira, os programas de Economia 
Doméstica perdendo muito de seu sentido se não se fazem acompa­
nhar da divulgação de novos métodos mais diretamente ligados à 
produção. As instituições que se ocupam da extensão rural aparen­
temente apresentam uma preocupação dessa natureza. 

Veja-se agora as instituições que, administrativamente vincula­
das à esfera federal, ocupam-se de treinamento de mão-de-obra 
rural. 



1.5.1 — Ministério da Agricultura 

Quase todo o ensino agrícola federal — formal ou não — está 
ligado ao Ministério da Agricultura, e não ao Ministério da Edu­
cação. Naquele Ministério é à Superintendência do Ensino Agrí­
cola e Veterinário que estão subordinados os estabelecimentos de 
ensino agrícola, exceção feita aos estabelecimentos federais autô­
nomos, como a Universidade Rural do Brasil e as Faculdades de 
Agronomia e Veterinária de outras universidades. 

Além dos cursos agrícolas enquadrados no sistema de ensino 
formal, a SEAV, através da sua Divisão de Aperfeiçoamento, vem 
realizando desde 1960 alguns «Cursos de Tratoristas», cujos resul­
tados — em têrmos de alunos matriculados — vêm crescendo 
substancialmente. Assim, são os seguintes Centros de Tratoristas 
e alunos matriculados nos últimos anos: 

QUADRO I I - 1 3 

CURSOS DE TRATORISTAS — SEAV/DIAPE 

FONTE: DIAPE, M.A. 

Êsses cursos, entretanto, não formam senão técnicos em prepa­
ração e conservação do solo, não sendo ensinadas outras técnicas 
como semeadura, colheita, ceifa e demais operações eventualmente 
tratorizáveis. 

Ainda ligado à SEAV, existe um programa que se originou 
de um convênio assinado entre o Ministério da Agricultura e a 
Aliança para o Progresso, cuja finalidade é assistir os estabeleci­
mentos de ensino médio (formal) vinculados à SEAV e ampliar 
as oportunidades de treinamento (não formal) em agricultura, 
pecuária e economia doméstica a jovens e adultos das zonas rurais, 
bem como adquirir o material e equipamento didático indispensáveis 



ao desenvolvimento do programa. Êsse programa, no ano de 1965, 
teve os seguintes resultados, no que possa interessar a uma ava­
liação dos esforços de ensino não formal: 

— continuação de projetos de longo prazo, iniciados em 1964, 
no Rio Grande do Sul e São Paulo, sôbre pastagens e 
forrageiras; 

— tradução e elaboração de trabalhos técnicos, em bases 
didáticas, para distribuição a entidades interessadas, além 
da preparação de material escolar, em geral; 

— realização dos cursos e demonstrações contidas no Quadro 
II-14 com os respectivos números de matrículas: 

QUADRO I I -14 

CURSOS E DEMONSTRAÇÕES — SEAV-ALIANÇA PARA O PROGRESSO 

FONTE: SEAV/Aliança para o Progresso 

As atividades da S E A V não se limitam ao que foi exposto, 
pois apenas se procurou registrar o que concerne ao ensino não 
formal. 

Ainda no Ministério da Agricultura, subordinando-se ao seu 
Departamento de Promoção Agropecuária, existe uma Divisão de 
Treinamento — criada há dois anos — que, muito embora se venha 
dedicando bàsicamente ao treinamento de pessoal de nível superior 
para os diversos serviços técnicos do Ministério da Agricultura, 
possui algumas atividades de interêsse ao treinamento direto de 



agricultores: existem algumas fazendas-modêlo que teòricamente 

são procuradas pelos agricultores, onde êstes recebem informações 

de natureza técnica e, além disso, realizam-se uns poucos cursos 

para agricultores. Entretanto, ainda não está completamente defi­

nida a orientação da Divisão e há diversas medidas tomadas no 

sentido de reorientar os esforços para a extensão rural, através da 

qual procurar-se-ia o agricultor, ao invés de esperar-lhe a visita, e 

tentar-se-ia motivá-lo e interessá-lo no progresso. 

1.5 .2 — Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural 

O Sistema Brasileiro Cooperativo de Extensão Rural ou Sis­

tema ABCAR é constituído por um órgão nacional da coordenação 

— a Associação Brasileira de Crédito Rural (ABCAR) — e 

integrado por 16 Serviços de Extensão nos Estados os quais 

através de uma rêde de Escritórios Regionais e Locais, atuam 

diretamente junto às populações rurais. 

O Sistema ABCAR é, segundo recente decreto (10/5/66) , 

o executor das atividades de extensão rural que devem ser coorde­

nadas pelo Ministério da Agricultura, através do Instituto Nacional 

do Desenvolvimento Agrário — I N D A . Estas instituições deverão 

incluir em seus orçamentos anuais as dotações necessárias ao 

custeio do programa previsto para a ABCAR que, juntamente com 

as Associações a ela filiadas, é sociedade civil e sem fins lucrativos. 

Além do INDA e Ministério da Agricultura existem outras insti­

tuições que colaboram financeiramente com a ABCAR: SUDENE, 

Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, Banco Nacional do 

Crédito Cooperativo, Aliança para o Progresso, Confederação Rural 

Brasileira, entre outras. 

Em 30/6/65 o sistema ABCAR possuía 1.155 técnicos (87% 

dos quais em serviço de campo) cuja ação se centralizava em 

municípios que abrangiam uma população presumida de 11.500.000 



pessoas ou 37% em média da população rural de 16 Estados 
beneficiados. O grande número de pessoas que podem ser atingidas 
pela ação de um técnico é conseqüência do método de trabalho do 
sistema ABCAR: trabalho quase sempre em grupo ou em clubes 
e atenção e treinamento especiais dados aos líderes, cuja ação 
difusora é particularmente grande. Assim, em 1965, foram treinados 
11.968 líderes, dos quais 4.609, 4.616 e 2.743 respectivamente 
para programas de agropecuária, economia doméstica e Clubes 4-S. 
A «clientela» dos programas de «extensão» é arregimentada com a 
ajuda dos líderes, que procuram estimular o movimento associati­
vista — etapa fundamental ao sucesso do programa. 

Assim, entre tais iniciativas destacam-se os Clubes 4-S, para 
a juventude (10 a 21 anos), cuja influência parece acentuar-se de 
ano para ano na adoção de melhores práticas agropecuárias e de 
economia doméstica. Ao terminar o ano de 1965 existiam 1.046 
Clubes 4-S, com 24.125 sócios. 

Também são criados grupos de agricultores adultos e donas 
de casa, com um caráter mais ou menos permanente. Existiam, em 
fins de 1965, 779 grupos de agricultores com 12.669 membros e 
1.033 grupos de donas de casa com 16.366 membros (veja-se o 
Quadro II-15) . 

QUADRO II-15 

RESULTADOS DO SISTEMA ABCAR — 1965 

FONTE: ABCAR 

A prática extensionista faz-se através dos «projetos», que 
abrangem tanto o campo econômico, interessando à produção, 
quanto a vida familiar, nos aspectos referentes à alimentação, saúde, 
vestuário e melhoramento do lar. O extensionista procura seguir 
a evolução de cada projeto, que pode ser individual ou em grupo. 
Em 1965, no trabalho com a juventude, tem-se a distribuição 
expressa no Quadro II-16. 



QUADRO II-16 

PROJETOS DA ABCAR EM 1965 — CLUBES 48 

Além das motivações implícitas no próprio método de extensão, 
um outro suporte da ação educativa, que dá condições reais de 
viabilidade à adoção de novas práticas, é o crédito, à busca do qual 
o Sistema ABCAR procura levar o agricultor, o que, devido às 
suas articulações com as fontes normais de financiamento à agri­
cultura e pecuária, pode fazer de forma eficaz. Tal crédito é 
«orientado», no sentido de que se condiciona à introdução de novas 
práticas. Existem outras formas de crédito menos difundidas: 
supervisionado, habitacional e crédito juvenil, com critérios diversos 
de distribuição, mas sempre visando aos objetivos da extensão. 

No Brasil, como aliás no resto do mundo, os resultados da 
extensão rural mostram-se favoráveis. Muito embora sòmente agora 
estejam sendo computados os elementos para a avaliação do último 
plano diretor (1961/1965) do Sistema ABCAR, tem-se resultados 
significativos na variação da produtividade física em quase todos os 
setores e regiões alcançados pelo Sistema. 

Parece que os resultados positivos obtidos pela ABCAR 
deveriam constituir um exemplo e um estímulo adicional — além da 
determinação legal — para que fôssem centralizados, em um só 
organismo, os programas e recursos para extensão rural no Brasil. 



2. Imigração e Mão-de-Obra 

Viu-se que imigração é uma das fontes de absorção e qualifi­
cação dos recursos humanos e, portanto, do potencial produtivo de 
um país. A nação que recebe imigrantes incorpora capital humano 
do exterior. Efeito idêntico tem a recuperação de emigrantes, 
tema que será desenvolvido oportunamente. 

Sob o ponto de vista econômico, a imigração permite aos 
países de destino preencher suas lacunas mais sensíveis na estrutura 
da fôrça de trabalho sem os correspondentes encargos na manuten­
ção dos indivíduos — em educação, saúde, etc. — nos primeiros 
anos de sua vida; sob o ponto de vista social, em virtude de seu 
dinamismo natural, o imigrante propicia a criação de uma comuni­
dade progressista, cujo poder germinativo pode ser extenso e pro­
fundo, influenciando os naturais do lugar e formando novos hábitos 
de trabalho. 

2 .1 — Tendências da Imigração no Brasil 

As correntes imigratórias do primeiro século de colonização 
efetiva do País foram marcadas pelo tipo então dominante de 
atividade econômica. A «grande plantação» exigiu predomínio da 
mão-de-obra escrava na fôrça de trabalho do País e, de tal forma, 
que em 1700 estima-se a população européia não superior a 
100.000 pessoas, enquanto a população negra estaria em tôrno de 
200.000 habitantes. 



A proporção de «europeus» teria sido ainda menor se, nesta 
primeira fase da colonização, não tivessem surgido alguns focos de 
penetração e fixação de mão-de-obra não escrava, principalmente 
através da pecuária no Nordeste, da caça ao índio no Centro-Sul 
e Centro-Oeste e de alguma agricultura «familiar», sobretudo no 
Sul do País. 

É, entretanto, apenas a descoberta das minas, nos campos ge­
rais, que vai impulsionar a imigração de europeus da metrópole e, 
principalmente, a migração interna; esta, colaborando decisivamente 
para a união cultural e política do País. Com efeito, alguns pesqui­
sadores calculam que a emigração a partir da metrópole, no século 
da mineração, tenha alcançado meio milhão de pessoas. No mesmo' 
período, na sociedade brasileira surgiam numerosas camadas sociais 
intermediárias entre o senhor do engenho e o escravo. A relativa­
mente grande e rápida concentração populacional, nas regiões minei­
ras e seus limites, formou um amplo mercado de bens e serviços 
(alimentos, transporte, e tc . ) de um lado e, do outro, de fatôres de 
produção (trabalho, capital, etc .) que exigiu e permitiu a mobili­
zação e integração das mais distantes regiões do País. 

Quando, nos últimos cem anos, o café e a política orientada 
de imigração trouxeram grandes fluxos de europeus e asiáticos, a 
nacionalidade já estava formada. 

Exceto a imigração originária da metrópole e aquela constituída 
por escravos, antes da Independência ou mais pròpriamente, da 
«Abertura dos Portos», não há fatos que comprovem nenhuma 
corrente migratória de outras origens, exceto a penetração de alguns 
espanhóis no sul e de casos quase individuais de holandeses, 
franceses e judeus. 

Com a gigantesca expansão do café e o desenvolvimento da 
agricultura de base familiar, coincidentes com o rareamento da 
«importação» de escravos, a mão-de-obra rural livre tomou uma 
importância crescente. O cafeicultor, principalmente aquêle das 
novas fazendas, que precisava de mão-de-obra assalariada, foi um 
elemento de pressão não só para a intensificação da imigração 
como para a reorientação da política, predominante em todo o 
século XIX, que advogava a alocação do imigrante em «colônias», 
isto é, pràticamente isolado dos mercados de trabalho do País. 



Um outro fator, êste de cunho exclusivamente político, respon­
sável pelo grande estimulo à imigração no final do século passado 
(cf. Quadro II-17), foi a crença mais ou menos generalizada na 
«superioridade do trabalhador europeu» e da conseqüente vantagem 
em melhor «temperar» nossa formação étnica. 

Dêsse jôgo de pressões resultou um amplo movimento pró-
imigração, esta chegando mesmo a ser amplamente subsidiada pelo 
poder público. 

Além das pressões, a generalização do trabalho livre, pela 
Abolição, vai criar condições institucionais ainda mais favoráveis 
à imigração. 

QUADRO II -17 

IMIGRAÇÃO NO BRASIL 

FONTE: INIC 

Devido à orientação dos fluxos migratórios, a participação da 
população estrangeira não se fêz homogênea por todo o País. O 
Quadro II-18 é ilustrativo da diferença existente entre o País e 
um de seus Estados (São Paulo), no que concerne à participação 

•de estrangeiros na população. 

QUADRO I I — 1 8 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO ESTRANGEIRA NA 
POPULAÇÃO TOTAL 

FONTE: IBGE, Censos Demográficos. 



Assim, enquanto em 1886, apenas 8,5% dos imigrantes che­
gados ao Brasil dirigiam-se a São Paulo, no século XX, por todos 
os quarenta anos anteriores à II Guerra, metade dos imigrantes. 
fixava-se nesse Estado. 

Estima-se que, de 1890 a 1940, do aumento total da população 
brasileira, 10% seriam devidos, diretamente, à entrada de imi­
grantes . 

Analisando-se o Quadro II-17, verifica-se que, entre o período 
1951/1955 e 1961/1963, o número de imigrantes caiu de 40%'. Em 

virtude da «explosão demográfica» brasileira e da dificuldade de 
absorção produtiva dessa fôrça de trabalho constantemente acres­
cida, é natural que a política imigratória se torne cada vez mais 
restritiva e com um grau de seletividade cada vez maior, obrigando 
tal diminuição. 

A própria evolução econômica recente nos países de origem dos 
imigrantes tem exercido influência na queda dêsses contingentes: 
as condições de vida sofreram substancial melhora no pós-guerra; 
foram usados métodos anticoncepcionais para a limitação do cresci­
mento populacional (Oriente, sobretudo); a expansão econômica 
aumentou a capacidade das regiões mais dinâmicas de absorção 
dos fluxos provenientes das regiões menos desenvolvidas, na escala 
de um país (Itália do Norte e do Sul) ou do continente como um 
todo (Alemanha-Portugal, por exemplo) . 

É de se esperar, portanto, que a atual tendência decrescente 
da imigração no Brasil se acentue nos próximos anos, o que implica 
na necessidade de o País aperfeiçoar seus próprios recursos hu­
manos, sem contar com levas maciças de imigrantes. 

2 .2 — Contribuição da Imigração à Oferta de Mão-de-Obra 

A observação do fluxo recente de imigrantes, segundo a 
qualificação profissional declarada (Quadro II-19), mostra uma 
importante participação de mão-de-obra qualificada. Assim, do total 
de imigrantes chegados ao Brasil entre 1951 e 1963, 40% corres­
pondem a operários ou agricultores qualificados e técnicos. Não 
tomando em conta os de «atividade doméstica» (espôsas, crianças, 



velhos) mas apenas os econômicamente ativos, a proporção sobe a 
dois têrços do total . 

É bem verdade que o imigrante declara-se qualificado e que 
é pràticamente impossível testar tal condição. Por outro lado, nem 
sempre o imigrante se dirige a uma ocupação profissional compa­
tível com sua experiência anterior, para o que, entre outros fatôres, 
contribui a irresistível tendência à fixação urbana, para uma grande 
parte dos agricultores declarados. 

A grande diferença entre «agricultores qualificados» e «não 
qualificados» parece um tanto exagerada. Seria muito pouco pro­
vável que 166.814 dos 168.315 agricultores entrados, no período 
1951/1963, possuíssem real especialização em determinada técnica 
rural. 

No que concerne aos «técnicos», ao tomar-se os dois últimos 
períodos mencionados no Quadro II-19 verificar-se-á uma entrada 
de 5.638 imigrantes. Supondo que, para êsse nível da qualificação 
a «fixação» (resultado líquido entre imigração e perda de imigran­
tes) seja de 100%, ter-se-á 5.638 novos técnicos ingressando na 
fôrça de trabalho do País nesses 8 anos. Ocorre que, no mesmo 
período, concluíram o segundo ciclo dos diferentes cursos técnicos 
152.882 pessoas. A comparação das duas grandezas mostra que a 
colaboração da imigração para o quadro de técnicos de nível médio 
do País é de, aproximadamente, 4% . É bem verdade que a prática 
já adquirida em trabalho por tal categoria de imigrante no seu país 
de origem e a possibilidade dêle já haver assinalado uma técnica de 
vanguarda, dificultam uma comparação em têrmos apenas quanti­
tativos. Além disso, Sòmente 8 mil dos técnicos formados no País 
eram industriais, os restantes graduando-se nos colégios comerciais. 
Se os 5 mil imigrantes são industriários — o que as estatísticas não 
elucidam — a sua contribuição sobe de significado. Os imigrantes 
classificados na categoria de «operários qualificados» entram em 
número de 43.420, entre 1956 e 1963. Utilizando a estimativa de 
70% para a taxa de fixação da categoria (êste foi o valor calculado 
para o Estado de São Paulo, para a totalidade dos imigrantes), 
ter-se-á aproximadamente 30.400 novos operários qualificados no 
País, originários de imigrações. Como no ano de 1963 o volume da 



mão-de-obra qualificada era estimado em 500.000 pessoas, a con­
tribuição da imigração, nesse nível, teria sido de 6%, portanto. 
Ainda aqui cabem ressalvas semelhantes às apresentadas no caso 
dos técnicos. 

QUADRO II-19 

IMIGRANTES ENTRADOS NO BRASIL, SEGUNDO AS PROFISSÕES 
DECLARADAS (1951-1963) 



3. Emigração no Brasil 

Reciprocamente à imigração, que constitui uma entrada de 
capital humano externo, a emigração corresponde a uma forma de 
fuga de recursos humanos nacionais. 

Muito embora a emigração no Brasil, hoje, atinja amplas 
camadas da população, indo desde a mão-de-obra industrial semi-
qualificada e empregados em serviços até cientistas e técnicos 
universitários da mais alta capacitação, apenas sôbre êste último 
aspecto, o chamado brain-draining, algumas considerações se tornam 
necessárias, pela importância qualitativa do pessoal emigrante 
envolvido. 

Infelizmente, apenas durante a redação dêste capítulo come­
çaram a chegar as primeiras respostas aos questionários que o Setor 
de Educação do EPEA preparou e enviou às diversas instituições 
de pesquisa técnico-científica do País, tentando quantificar o êxodo 
referido. 

A qualidade dos recursos humanos em jôgo no processo de 
imigração de cientistas é de excepcional relevância e a quantificação 
de tais fluxos é fundamental à formulação de uma política de 
recursos para o desenvolvimento. 

A formação dêstes quadros especializados no País dá-se no 
ápice da pirâmide educacional, envolvendo o maior esfôrço finan­
ceiro, o maior empenho de recursos humanos e exigindo os prazos 
mais longos. Ao abrir-se uma brecha pela qual escapem êstes 



talentos — os mais representativos do potencial humano nacional 
— perdem-se, em um só indivíduo, dois elementos humanos de alta 
importância: o pesquisador ou técnico, de cuja atuação dependem 
a formação e o aperfeiçoamento de uma tecnologia autóctone; o 
educador, real ou potencial, que colaborará na formação de novos 
especialistas, tão relevantes para o desenvolvimento nacional. 

A importância da migração de cientistas e técnicos no plano 
internacional tem sido objeto de numerosos estudos. Imediatamente 
ao fim da Guerra e durante a reconstrução européia houve uma 
grande emigração de cientistas para os Estados Unidos e a União 
Soviética, cujas causas principais foram a carência de equipamentos 
e instalações e a diferença de remuneração e prestígio entre a 
Europa Ocidental e os países beneficiados. 

Mais recentemente, com certo espanto, percebeu-se que a 
Inglaterra, principalmente, mas também outros países vencedores na 
II Guerra Mundial vinham «exportando» uma grande quantidade 
de cientistas e pesquisadores para os Estados Unidos. Esta drena­
gem não atingiu apenas os países desenvolvidos mas, ainda, alguns 
em vias de desenvolvimento, como a índia, Formosa e Paquistão. 

Há diversos níveis de cientistas e técnicos que emigram. 
Podemos reuni-los em três grupos principais: 

a) os chamados «talentos potenciais», que são os que emi­
gram de seu país natal antes ou durante a sua formação superior, 
para realizá-la ou completá-la no exterior e que, após a conclusão 
da mesma, estabelecem-se no país que os acolhe por prazo 
indeterminado; 

b) os «talentos em especialização», correspondendo àqueles 
que vão ao estrangeiro fazer cursos de pós-graduação e que, ao 
terminá-los, por diversas razões, aí permanecem, trocando de 
nacionalidade; 

c) os «talentos em alto nível» são os cientistas e técnicos que 
emigram após um período de longa permanência em seus países de 
origem. 

Considerando o sentido dos fluxos, há países «receptores», 
«receptores-doadores» e «doadores». 



Os Estados Unidos constituem-se no único país que pode 
merecer a designação de nitidamente receptor. Embora inúmeros 
cientistas e tecnólogos americanos se achem disseminados pelo> 
mundo, em atividades de assistência técnica — bilateral ou multi­
lateral — ou trabalhando para subsidiárias de firmas originárias; 
daquele país, para lá se encaminham, presentemente, em migrações: 
constantes, cientistas e técnicos de tôdas as partes do mundo e. em. 
número bastante ponderável. 

Os países classificados no 2° grupo são a Inglaterra, a Alema­
nha, a França e a Itália, e talvez o Japão e o Canadá, pois, apesar 
de perderem talentos pela emigração (geralmente para os Estados 
Unidos), recebem-nos através da imigração de estudantes, cientistas; 
e tecnólogos que saem dos países subdesenvolvidos, demandando 
seus avançados centros de pesquisas. 

Pertencem ao 3° grupo os países subdesenvolvidos e parcial­
mente desenvolvidos, portadores de problemas notadamente, mais. 
sérios do que aquêles dos países do 2º grupo. Isto ocorre, em 
primeiro lugar, porque a ciência e a tecnologia aí estão ainda em 
fase embrionária ou incipiente. Além do mais, no que se refere 
à educação, suas universidades possuem estruturas arcaicas, estão 
ultrapassados seus métodos de ensino. Estão elas voltadas não 
para a problemática nacional ou regional, mas para estudos 
especulativos, destituídos de qualquer conteúdo prático e objetivi-
dade. Definida de um modo mais amplo, esta causa de emigração» 
abrangeria tôda a problemática da falta de mercado de trabalho. 
A quase inexistência de cursos de especialização ou de pós-
graduação, em tais países, dificuldades na obtenção de material, 
geralmente importado, dificuldade de obtenção de obras técnicas,. 
poderiam também ser fatôres a considerar. É compreensível que-
aquêles que passaram parte de suas vidas ouvindo ou lendo sôbre-
novas conquistas da ciência e da técnica, sem terem a elas acesso,. 
se vejam tentados a procurar centros mais avançados onde possam 
pôr em prática os conhecimentos teóricos adquiridos. 

Existe também outro grande motivo particular que atrai a 
migração para os países europeus. A tradição européia, legado dos 
grandes impérios coloniais, deixou nestes paises até recentemente 



ocupados, principalmente nas suas universidades, elementos que 
apesar de originários dêstes mesmos países foram estudar nas 
metrópoles, voltando com um tipo de cultura muitas vêzes comple­
tamente alienada das realidades nacionais .Esta suposição é válida 
principalmente em relação aos países africanos. 

Por outro lado, enquanto as nações européias podem ser um 
atrativo para os talentos dos países subdesenvolvidos, já não 
oferecem elas condições competitivas em relação aos E E . U U . , 
os quais suplantam quaisquer outros pelas condições que oferecem, 
absorvendo não só cidadãos do mundo subdesenvolvido, mas tam­
bém os próprios europeus. 

O fluxo de pessoal nacional de alto nível para organismos 
técnicos internacionais, que também deve ser considerado, reveste-se 
de algumas características especiais. Neste caso, o perito não perde 
a sua nacionalidade e, ao ter acesso aos níveis decisionais dessas 
entidades, pode sugerir medidas que beneficiem direta ou indireta­
mente seu país. Ocorre, entretanto, que as vantagens materiais e 
de prestígio oferecidas pelos organismos internacionais normalmente 
predispõe o expert a permanecer no estrangeiro o mais longo 
tempo possível, fazendo-o, comumente, perder o contacto com a 
problemática nacional. Acresce ainda que as pessoas convidadas 
para tais agências estão, freqüentemente, entre as mais capazes de 
seus países. 

A formação do que uma recente reunião internacional definiu 
como massa crítica, vale dizer, o número mínimo de cientistas e 
técnicos em atividades num país suficiente para que sua ciência e 
sua tecnologia possam impulsionar positivamente o desenvolvimento, 
envolve três fases: 

— formação de pessoal especializado no país e sua apro­
priação fora dêle (ensino superior, imigração e assistência 
técnica) 

— criação de uma demanda para essa «mão-de-obra científica» 

— impedimento da emigração. 



A ênfase a qualquer um dêsses aspectos perderia sentido se 
não fôssem observados os outros dois. 

Conforme já ficou dito, êste Setor recebeu apenas as primeiras 
respostas ao questionário que enviara às Instituições de Pesquisa 
do País, portanto, em número insuficiente para qualquer avaliação 
do problema. Os Quadros II-20 e II-21 mostram alguns dos dados 
obtidos até 10 de julho último. 

QUADRO II — 20 

EMIGRAÇÃO DE CIENTISTAS BRASILEIROS (1961/1966) 

(*) E possível que o número de Cientistas e Técnicos de Nível Universitário seja maior 
nestes casos, o que não foi possível avaliar devido à forma que foi dada às respostas recebidas. 

QUADRO II — 21 

CAUSAS DA EMIGRAÇÃO NO BRASIL (1961/1965) 

Os únicos dados disponíveis para emigração brasileira são 
aquêles arrolados pelo Imigration Office do Departamento de 
Justiça dos EUA, que fornecem o total de imigrantes chegados 



àquele país segundo a origem. Muito embora a fixação não seja 
sempre de 100%, pode-se dizer, pelo menos, que a intenção dessas 
pessoas era a transferência definitiva de residência. .O Quadro II-22 
dá uma idéia da dimensão do fenômeno. 

QUADRO II-22 

IMIGRANTES BRASILEIROS ADMITIDOS NOS ESTADOS UNIDOS 

(JULHO DE 1964 — JUNHO DE 1965) 

FONTE: "Imigration Office" do Departamento de Justiça dos EUA. 

Não pode ficar sem citação, ainda, a pesquisa atualmente em 
andamento, realizada pelo Instituto de Ciências Sociais da Univer­
sidade do Brasil, em colaboração com a Academia Brasileira de 
Ciências, sòmente sôbre a evasão de cientistas nos últimos 15 
anos. 

Segundo esta pesquisa, desertaram neste período 261 pesqui­
sadores, que tomaram o destino do exterior ou de organismos 
internacionais. O destino dos mesmos está esquematizado no 
Quadro II-23. 



QUADRO I I -25 

D E S T I N O DOS PESQUISADORES QUE DEIXARAM AS INSTI ­

TUIÇÕES DE PESQUISA, NOS ÚLTIMOS QUINZE ANOS 

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS PESQUISADORES 

FAO 28 
OEA. . 17 
UNESCO 5 
USAID 3 
ONU 3 
CEPAL 2 

SUBTOTAI 58 

PAÍSES 

Estados Unidos 95 
França 29 
Venezuela 7 
Chile 6 
Costa Rica 4 
Cuba 4 
Canadá 4 
Uruguai 4 
Suiça 4 
Inglaterra 4 
Itália 3 
Japão 2 
Alemanha 2 
Espanha 2 
Portugal 2 
Suécia 2 
Colômbia 2 
México 2 
Egito 1 
Pôrto Rico 1 
Bolívia 1 
Argentina 1 
Bélgica 1 
Áustria 1 
Exterior não especificado 11 
Europa não especificada 5 
África não especificada 3 

SUBTOTAL 203 

TOTAL 261 



Quando o número de dados disponíveis fôr maior, sua análise 
deverá permitir uma avaliação do problema em têrmos quantitativos 
e qualitativos, para uma adequada inferência das suas eventuais 
repercussões em nosso scientific man-power. Outrossim, propi­
ciarão, certamente, os necessários esclarecimentos que assegurem 
a prevenção e a erradicação das causas atuantes, cuja natureza 
deve ser determinada. 

O EPEA está financiando a conclusão da pesquisa da Aca­
demia Brasileira de Ciências, a cargo do Instituto de Ciências So­
ciais, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, de modo a 
poder orientar de forma racional a formulação da política nacional 
no campo da emigração de cientistas. 



4. Assistência Técnica e Mão-
de-Obra 

4.1 — Introdução 

A permanência de peritos estrangeiros num país, sob a forma 
de assistência técnica, pode ter dois tipos de efeito: cobrir parte do 
eventual deficit entre as necessidades de qualificação implícitas 
no processo de desenvolvimento e as disponibilidades nacionais 
previstas no período e, ainda, aumentar a capacidade do sistema 
educacional de produzir novos contingentes, ao nível exigido de 
qualificação. Em outras palavras, a assistência técnica pode agir 
tanto sôbre o fluxo anual como sôbre o estoque de qualificações 
do país beneficiário. 

A eficácia da assistência técnica, em qualquer de suas esferas 
de ação, exige uma programação integrada no plano de educação 
(e treinamento) do país, o qual, por sua vez, deve basear-se 
também nas diretivas fixadas para a absorção de mão-de-obra, nos 
diversos níveis de qualificação. 

O Brasil, como qualquer outro beneficiário, tem recebido 
assistência técnica através de duas esferas: o translado temporário 
de técnicos estrangeiros acompanhados ou não dos respectivos 
equipamentos ou «materiais de ensino» e a oferta, a nacionais, de 
formação geral, pesquisa ou treinamento no exterior, através de 
concessão de bôlsas de estudo. 



As possibilidades de a assistência técnica preencher os hiatos 
existentes entre as disponibilidades e as necessidades de mão-de-
obra são, evidentemente, limitadas: do lado da oferta, os países 
«fornecedores» nem sempre podem dispor dos volumes e das 
qualificações que se fazem necessárias, em curto período de tempo; 
do lado da demanda, nos países «receptores», um grande afluxo, 
não planejado, de técnicos estrangeiros pode deslocar técnicos 
nacionais, que seriam relegados a um plano inferior, provocando, 
em conseqüência, mais um atraso do que uma aceleração no 
processo de aquisição, pelos nacionais, de níveis superiores de 
qualificação. Ainda do lado da demanda, o treinamento no exterior 
pode atrair pessoas que detêm cargos, às vêzes bastante importantes 
e, ao retirar-lhes a responsabilidade de uma função de pêso, retirar-
lhes, também, talvez a melhor motivação para o treinamento de um 
jovem técnico. 

No conjunto dos países em desenvolvimento, segundo estima­
tiva do O C D E (3) a proporção de pessoal qualificado estrangeiro 
alcança fração próxima de 4,2% do pessoal qualificado nacional, 
variando, naturalmente, de país a país. A mão-de-obra estrangeira 
residindo no Brasil em caráter provisório, em 1963/1964, segundo 
o trabalho citado, aproximar-se-ia de 3.000 pessoas com diferentes 
níveis educacionais que, comparadas com a população brasileira de 
nível superior, acusariam uma proporção de 0 ,5%. Essa proporção 
reduzir-se-ia à metade se considerada também a mão-de-obra 
nacional de nível médio. 

Nos cálculos de A. Maddison estão incluídos tanto os técnicos 
vinculados a programas de assistência técnica bilateral e multila­
teral como voluntários, pessoal vinculado a projetos de assistência 
financeira (mesmo que êsses constituam empréstimos e, portanto. 
reembolsáveis pela nação beneficiada), e, ainda, técnicos ligados a 
empreendimentos estrangeiros privados. Dos 3.000 técnicos estran­
geiros, tanto quanto 1.250 ou 40% do total correspondiam a 
experts ligados a empreendimentos privados. 

(3) Angus MADDISON, «Foreign Skills in Economic Development», OCED. 
Paris, 1965. 



4.2 — Quantificação da Assistência Técnica Recebida pelo Brasil 
nos Últimos Cinco Anos 

4 .2 .1 — Considerações gerais 

Infelizmente, os dados sôbre Assistência Técnica são bastante 

precários, de maneira que se torna virtualmente impossível fazer-se 

uma quantificação total da ajuda técnica que o Brasil tem recebido 

do exterior. Pode-se, entretanto, chegar a uma boa aproximação 

se se estudar o comportamento das principais fontes de Assistência 

Técnica nos últimos 5 anos. 

Segundo dados do Centro de Desenvolvimento da OCDE, 

relativos à entrada de peritos estrangeiros em programas de 

Assistência Técnica ao Brasil e a bôlsas de estudo concedidas a 

brasileiros, ambos os dados relativos ao ano de 1963, ter-se-ia a 

distribuição percentual do Quadro II-24, segundo as diversas fontes 

de Assistência Técnica. 

QUADRO II-24 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA AO BRASIL EM 1963 — SEGUNDO FONTES 

Assim, poder-se-á ter uma noção quantitativa bastante aproxi­

mada, se se estudar a Assistência Técnica prestada pela O N U 

(multilateral), Estados Unidos e França (bilaterais). 



4 . 2 . 2 — Assistência técnica multilateral 

a) Organização das Nações Unidas 

Em 1950, as Nações Unidas, em cumprimento aos ditames de: 
sua Carta e da Declaração dos Direitos do Homem, lançaram-se 
em uma emprêsa de cooperação técnica internacional sem preceden­
tes na história, com o seu Programa Ampliado de Assistência 
Técnica que hoje beneficia 130 países, com a contribuição de 109 
governos. Em quinze anos, com o custo total de 500 milhões de 
dólares, o Programa forneceu 32.000 anos-homens em serviços de 
técnicos e especialistas internacionais, equipamento especializado, e 
32.000 bôlsas de estudo, participações em seminários, cursos e 
viagens de treinamento. Calcula-se que aproximadamente 150.000-
pessoas tenham elevado sua capacidade técnica devido às atividades 
do Programa. 

O Fundo Especial foi instituído pela Resolução n" 1.240 da 
Assembléia Geral, em outubro de 1958, para dinamizar projetos de 
maior vulto financeiro e de um prazo de execução mais longo. 

Em 8 anos de atividades, o Fundo Especial aprovou 522 
projetos, em execução na África, na Ásia, nas Américas e na 
Europa. Seu custo total, até a presente data, é de 478 milhões de 
dólares. 

A assistência destes dois programas, que vêm de se fundir a 
1" de janeiro de 1966, no Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento, monta, no Brasil, a quase 15 milhões de dólares. 

A atividade da O N U no Brasil, no campo da Assistência 
Técnica, pode ser resumida conforme os Quadros 11-25 a 11-28. 

Ql ADRO 11-25 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA RECEBIDA DO FUNDO ESPECIAL 
(até 31 de janeiro de 1966) 

PONTE: O N U 



QUADRO I I - 2 6 

ASSISTÊNCIA RECEBIDA DO PROGRAMA AMPLIADO 
DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA (1961/1965) 

FONTE: ONU 

Pode-se ter uma idéia bem nítida da distribuição dêsses 
recursos, partindo do Programa Ampliado de Assistência Técnica 
para o biênio 1967/1968. 

QUADRO II-27 

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO PAAT POR AGÊNCIA ESPECIALIZADA 
(1967/1968) 

QUADRO II -28 

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS DO PAAT POR SETOR DE UTILIZAÇÃO 
(1967/1968) 

S E T O R (US?) (%) 

Agropecuária 363.000 27,91 
Educação 225.500 17,34 
Administração em Geral 179.700 13.64 
Indústria 174.800 13,44 
Saúde 84.100 6,47 
Energia Atômica 88.000 6,77 
Meteorologia 71.500 5,50 
Pesca 58.700 4,51 
Telecomunicações 33.000 2,54 
Demografia 22.000 1,69 
Habitação 11.000 0,85 
Transportes 11.000 0,85 

FONTE: CNAT/MRE 



b) Organização dos Estados Americanos 

As atividades diretas da OEA. em matéria de assistência 
técnica, prendem-se a um programa tripartido, constando de: 

— estimular os programas unilaterais de planejamento nacional 
para desenvolvimento econômico e para criar as instituições, 
necessárias para o desenvolvimento. 

— financiar a apreciação, pelos peritos, dos planos desenvol­
vimentistas . 

— financiar estudos para agricultura, educação, saúde, admi­
nistração pública e política fiscal. 

Nessas atividades, a OEA colabora com outros organismos das. 
Nações Unidas — por exemplo, a CEPAL — ou com órgãos 
específicos, tais como o Instituto Interamericano de Ciências Agrí­
colas, a Organização Panamericana de Saúde, a União Paname­
ricana, etc. 

A atividade assistencial da OEA manifesta-se através dos 
seguintes programas: 

— cursos 
— centros 
— bôlsas 
— cátedras 
— missões 

A coordenação é feita pelo CIES (Conselho Interamericano-
Econômico e Social), da OEA, o qual aprecia e aprova os pedidos 
de assistência técnica. 

c) Banco Interamericano de Desenvolvimento 

O BID é, em primeiro lugar, um organismo de crédito e finan­
ciamento. mas pode fornecer assistência técnica: 

— sob a forma de empréstimos e reembolsos — quando rela­
cionados com projetos de colonização, aproveitamento da 
terra, instalações sanitárias, abastecimento de água, treina­
mento na educação superior, etc. 



— sob forma de empréstimos, doações ou reembolso — quando 
relacionados com a mobilização de recursos financeiros e 
o fortalecimento de instituições financeiras, além de certos 
tipos de treinamento em projetos referentes a: organização 
de departamentos técnicos financeiros, organização de 
instituições de poupança e crédito, organização de coopera­
tivas, organização de bolsas de valores, assistência para 
melhoria do sistema fiscal e bancário, assistência a institui­
ções de fomento a programas de integração regional, asses­
soramento financeiro, cursos de treinamento especializado 
e de pessoa] administrativo financeiro, estudos de mercados 
de capital, etc. 

O BID utiliza, para sua assistência, tanto o seu capital 
ordinário como o seu fundo de operações especiais. 

Em 1962, o BID destinou dos seus recursos (capital e fundo) 
US$ 6.451.516 para assistência, dos quais US$ 1.399.618 não-
reembolsáveis. No Brasil, verificaram-se até 1963 as seguintes 
atividades: 

— assistência à Comissão de Planejamento da Bahia, para 
preparação de estudos (US$ 340.000, dos quais 
US$ 265.000 reembolsáveis); 

— assessoramento ao Banco Regional do Desenvolvimento do 
Extremo Sul para formulação de política operacional (não-
reembolsável); 

— participação nas despesas de missão criada pelo Comitê 
Interamericano de Desenvolvimento Agrícola do Nordeste, 
para estudo de problemas agrários (US$ 50.000 não 
reembolsáveis) . 

Deve-se citar, também, a assistência técnica fornecida junta­
mente com financiamentos de projetos específicos: 

— ao Banco do Nordeste do Brasil, US$ 112.000 (reembol­
sáveis), para a formulação de tarifas e organização de 
entidades adequadas; 



— ao mesmo Banco, US$ 100.000 (reembolsáveis), para 
técnicos em ajuda mútua e poupança (projeto de construção 
de casas populares) . 

4 . 2 . 3 — Assistência técnica bilateral 

a) França 

Apesar de o projeto de Acôrdo Básico de Cooperação Técnica 
Brasil-França, proposto pelo Brasil em 1964, continuar sujeito à 
apreciação do Departamento Jurídico do Quai D'Orsay, a França 
tem prestado extensa assistência técnica ao Brasil, sob a forma de 
concessão de bôlsas de estudo e envio de missões técnicas. 

Segundo dados fornecidos pelo Serviço de Cooperação Técnica 
da Embaixada da França, a assistência técnica prestada nos últimos 
5 anos pode ser resumida nos quadros: 

QUADRO I I -29 

"EXPERTS" FRANCESES NO BRASIL 

QUADRO II-30 

BOLSISTAS BRASILEIROS NA FRANÇA 



b) Estados Unidos 

O Acôrdo Básico de Cooperação Técnica entre os governos do 
Brasil e dos Estados Unidos da América do Norte foi assinado em 
19 de dezembro de 1950, fixando princípios e normas. Em decor­
rência dêste, foi assinado um segundo acôrdo, em 30 de maio de 
1953, denominado «Acôrdo sôbre Serviços Técnicos Especiais». 
Ambos foram homologados pelo Congresso Brasileiro em 13 de 
novembro de 1959 (Decreto-Legislativo nº 16) . 

Em cumprimento às cláusulas do «Acôrdo sôbre Serviços 
Técnicos Especiais», foi criado pelo Decreto n9 45.660, de 30 de 
março de 1959, o Escritório Técnico de Coordenação dos Projetos 
e Ajustes Administrativos do Ponto IV, destinado a estudar e 
coordenar os projetos de assistência técnica. 

Em 7 de abril de 1961, o Decreto n° 50.420 reviu em parte 
o decreto anterior, alterando-lhe a designação para «Escritório do 
Govêrno Brasileiro para a Coordenação do Programa de Assistên­
cia Técnica» (Ponto I V ) , mantendo, entretanto, a sua estrutura 
básica. 

Por outro lado, ao ser criada a Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste ( S U D E N E ) , em 15 de dezembro de 1959, 
(Lei nº 3.692/59), foi a esta conferida, além de suas outras 
atribuições, função equivalente à dêste Escritório, em matéria de 
assistência técnica, na área do Nordeste. 

Em 1961, foi assinado, em Punta del Este, o Tratado da 
Aliança para o Progresso, preconizado pelo Presidente John 
F. Kennedy, acontecimento de grande magnitude, objetivando 
apressar o desenvolvimento econômico e social dos citados países. 
O Tratado de Punta del Este manteve os programas de assistência 
técnica já existentes e introduziu o da assistência financeira sob a 
forma de empréstimos e doações. 

Em decorrência do Tratado da Aliança para o Progresso, 
criou o Govêrno do Brasil a Comissão Coordenadora da Aliança 
para o Progresso. 



Dêsse modo, passaram a existir três organismos brasileiros: o 
Escritório do Govêrno Brasileiro para a Coordenação do Programa 
de Assistência Técnica (Ponto I V ) , subordinado diretamente à 
Presidência da República (Dec. nº 45.660, de 30/3/59 e Decreto 
nº 50.420, de 7 /4 /61) ; a SUDENE, subordinada antes à Presi­
dência da República e, posteriormente, ao Ministério de Coordena­
ção dos Organismos Regionais; a Comissão Coordenadora da 
Aliança para o Progresso ( C O C A P ) , subordinada ao Ministério 
do Planejamento, o primeiro e o segundo destinados a representar 
o Govêrno do Brasil junto ao Govêrno Norte-Americano em 
assuntos de assistência técnica e o último, com função idêntica, em 
relação à assistência financeira. 

Apesar de nascidos em momentos diferentes e subordinados a 
autoridades diversas, os três órgãos funcionam em íntima e provei­
tosa articulação. 

Recentemente, a êsses veio somar-se mais um organismo, que 
é o Conselho Técnico da Aliança para o Progresso (Decreto 
n° 56.979, de 1 de outubro de 1965), cuja finalidade é a de suprir 
recursos financeiros em cruzeiros, relacionados com programas de 
assistência técnica. 

Entretanto, o C O N T A P não deve ser entendido como um 
organismo nôvo, mas uma composição de representantes da 
COCAP, S U D E N E e do Escritório Brasileiro do Ponto IV, sendo 
administrado pelo Diretor Executivo dêste último. 

QUADRO I I -31 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELA USAID — 

NÚMEROS DE BOLSISTAS BRASILEIROS TREINADOS NOS ESTADOS UNIDOS 



QUADRO I I -32 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELA USAID 

TÉCNICOS AMERICANOS QUE COLABORARAM COM ORGANISMOS BRASILEIROS 
DE 1961 a 1965 

QUADRO II — 33 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELA USAID — IMPORTÂNCIAS EM 

DÓLARES (DOAÇÕES) EMPENHADAS POR SETOR 

(Milhares de Dólares) 

Convém ainda citar a assistência técnica prestada por 
Agências de voluntários, Missões e Fundações norte-americanas. 
Segundo dados da publicação « U . S . N O N - P R O F I T ORGANI­
ZATIONS», existem 82 destas organizações desenvolvendo pro­
gramas de assistência técnica no Brasil. Estas organizações 
utilizam cêrca de 1.650 cidadãos americanos em nosso País, entre 
técnicos, professôres, missionários, administradores, médicos, etc. 
A assistência técnica prestada por estas entidades se processa 
em vários campos. O Quadro II-34 mostra a distribuição das 
diversas organizações, segundo o setor onde é prestada a assis­
tência técnica. 



QUADRO II-34 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA POR ORGANIZAÇÕES NÃO LUCRATIVAS DOS 
ESTADOS UNIDOS — DISTRIBUIÇÃO DAS ENTIDADES POR SETOR 

Nesta categoria, merecem citação particular, devido ao vulto 
de assistência prestada, as seguintes instituições: 

í) Fundação Rockefeller — Trabalha no Brasil desde 1917, 
oferecendo assistência técnica nas formas mais variadas, sobretudo 
no setor de saúde pública e educação médica, também como (mais 
recentemente) no de alimentação com produtos básicos, estudos 
de ciências sociais e artes criativas. 

Recentemente, a Fundação Rockefeller reduziu as suas ativi­
dades no Brasil. Enquanto no período 1955/1959, a média anual 
de fundos aplicados era de US$ 1 milhão, ela caiu constantemente, 
chegando nos últimos anos a menos de US$ 500.000. 

Como conseqüência, ela não tem mais, desde 1962, represen­
tante no Brasil, devendo a ligação ser feita diretamente com a 
matriz norte-americana. 

ii) Fundação Ford — Atua apenas desde 1960 no Brasil, 
mas aplica importâncias muito maiores do que a Rockefeller. No 
período 1960/1962, a aplicação anual foi superior a US$ 1 milhão, 
chegando em 1963 a US$ 3,3 milhões. 

A assistência técnica fornecida refere-se, em geral, aos mesmos 
setores indicados para a Fundação Rockefeller: ciências básicas, 
agricultura, educação e treinamento, economia, administração 
pública, pesquisas, etc. 

Ao contrário da Rockefeller, a Fundação Ford não concede 
bôlsas individuais. Ela aloca fundos a serem administrados oor 



entidades brasileiras (CAPES ou outras) . As alocações para 
treinamento referem-se exclusivamente a estudos pós-universitários. 
As doações são feitas sob a condição de se criar melhorias, 
modernização e racionalização dos organismos contemplados. 

c) Além dos programas já citados, o Brasil tem recebido 
ajuda técnica de vários outros países. Esta ajuda é, entretanto, 
de difícil quantificação, devido à insuficiência de dados no Brasil. 

Por êste motivo, o setor de Educação do E P E A consultou a 
OECD, para saber dos dados disponíveis sôbre a ajuda prestada 
ao Brasil, pelos países a ela filiados. Os resultados desta consulta 
estão tabulados abaixo, não aparecendo apenas os dados referentes 
à França e aos Estados Unidos. 

QUADRO I I - 3 5 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELOS PAÍSES DA OECD AO BRASIL. 

INDIVIDUALMENTE: MONTANTES ENVOLVIDOS (1962 — 1964) 

QUADRO 11-36 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELOS PAÍSES DA OECD AO BRASIL 

INDIVIDUALMENTE: PERITOS ENVIADOS (1964) 



QLADRO II — 37 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRESTADA PELOS PAÍSES DA OECD AO BRASIL 
INDIVIDUALMENTE: BOLSISTAS E TREINANTES BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(1962 — 1964) 

d) Não pode ficar, ainda, sem citação, o Acôrdo Básico para 
Assistência Técnica, entre o Brasil e Israel. Através dêle, técnicos 
israelenses têm vindo ao Brasil, participando nos seguintes projetos: 

— estudos agrícolas e hidrológicos na S U D E N E 
— centro para estudo do milho híbrido 
— missão para perfuração de poços tubulares (na S U D E N E ) 
— fazenda experimental em Fortaleza 
— fazenda cooperativa no Rio Grande do Norte 
— perfuração e fazenda modêlo no Piauí. 

4 .2 .4 — Consolidação dos quadros 

A consolidação dos dados obtidos permitiu a elaboração dos 
Quadros II-38 e II-39, que não são, entretanto, completos. 

QUADRO II — 38 

TÉCNICOS ESTRANGEIROS NO BRASIL (1961 - 1965) — PROGRAMAS 
BILATERAIS E MULTILATERAIS 



QUADRO I I -39 

BOLSISTAS BRASILEIROS NO EXTERIOR (1961 - 1965) 
(PROGRAMAS BILATERAIS E MULTILATERAIS) 

Baseado nesses quadros e nas proporções indicadas no Quadro 
II-24, poder-se-ia fazer uma estimativa do total de técnicos estran­
geiros no Brasil e de bolsistas brasileiros no exterior, no qüinqüênio 
1961/1965. Chegar-se-ia aos resultados indicados no Quadro 11-40, 

QUADRO 11-40 

ESTIMATIVA DO NÚMERO DE TÉCNICOS ESTRANGEIROS NO BRASIL E DE 
BOLSISTAS BRASILEIROS NO EXTERIOR (1961 — 1965) 

(PROGRAMAS BILATERAIS E MULTILATERAIS) 



PARTE III 

CONCLUSÕES 



Introdução 

Procurar-se-á identificar, a seguir, de maneira sumária e 
objetiva, os mais flagrantes problemas nos setores abordados neste 
diagnóstico. Ainda aqui, em face da insuficiência de informações, 
generalizada no campo dos recursos humanos, a educação formal 
receberá tratamento um tanto extenso. Isso não invalida a tentativa 
que será feita no sentido de mostrar a problemática nacional nos 
campos de mão-de-obra, treinamento, assistência técnica, imigração 
e emigração. 



1. Análise dos Problemas 

1.1 — Educação Formal 

Descrever os problemas da educação formal brasileira, de 
maneira precisa, é tarefa pretensiosa e irrealizável, em face do 
desconhecimento que paira sôbre alguns de seus aspectos mais 
importantes. Tal circunstância não invalida o objetivo primordial 
dêste item, qual seja, estabelecer uma escala de prioridades para a 
solução dos problemas mais angustiantes do setor. 

Sumariando, tais problemas, que já vêm merecendo a atenção 

principalmente do Ministério da Educação, são: uma constelação 

de fatores negativos que acarretam as deserções e reprovações 

maciças no ensino primário comum; os baixos padrões qualitativos 

do ensino médio, sua posição de barreira à mobilidade social no 

País e à formação de mão-de-obra adequadamente estruturada, 

além de sua atuação como obstáculo ã expansão do ensino superior; 

no caso dêste, além da diversificação inadequada de matrículas pelos 

diversos ramos, avultam os baixos padrões de eficiência do sistema 

e a estrutura arcaica das universidades brasileiras. 

No ensino primário, em 1964, cêrca de 34% da população de 

7 a 11 anos não se achavam na escola; na zona urbana o déficit 

era de 19% enquanto na zona rural subia a 4 9 % . Na zona rural 



da região Nordeste, a parcela de crianças não escolarizadas subia 
a 63%; a situação mais favorável era a da zona urbana da região 
Norte, onde a escolarização atingiu a 88%' do grupo etário anali­
sado . Tal fenômeno está intimamente ligado à baixa produtividade 
do ensino primário: as relações alunos por professor têm caído em 
todo o País (de 30,0 para 27,6 na zona urbana e de 34,9 para 29,8 
na zona rural, de 1951 a 1960) e o mesmo sucede com a relação 
alunos por sala; a deserção, tanto imediata, quanto mediata, e a 
reprovação são extremamente intensas (para cada grupo de 100 
alunos que ingressam na 1* série primária apenas 18 chegam à 
4? série e a deserção imediata sobe a 14% da matrícula geral) . 

Embora o ensino primário comum tenda ao atendimento inte­
gral da população infantil que deve por êle ser beneficiada, tendo-se 
em vista o crescimento das matrículas, se estas são relacionadas ao 
grupo etário de 7 a 11 anos, áemonstram as percentagens acima que 
tal atendimento ainda está longe de constituir uma realidade 
satisfatória, em virtude dos vários fatores que distorcem a escola­
ridade primária, lhe diminuem a produtividade, e por isso, reduzem 
a possibilidade daquele atendimento. Evidentemente, tais problemas, 
de influência convergente, estão ligados entre si e a existência de 
cada um deles agrava os demais. Embora sejam, na realidade, 
sintomas mais do que causas, as reprovações e deserções merecem 
menção especial. Os fatores que acarretam tais fenômenos na 
intensidade em que se verificam no Brasil são bem conhecidos 
qualitativamente, embora não se possa avaliar sua expressão quanti­
tativa. Esses fatôres poderiam ser agrupados em dois sistemas 
principais: 

a) Endógenos ao Sistema Educacional: compreendendo a 
baixa qualificação do corpo docente (43% dos mestres brasileiros 
do ensino primário não são normalistas e 9% não têm sequer curso 
primário completo); a precária situação dos prédios existentes 
(predomina, em especial na zona rural, a escola isolada de uma 
única sala, que ou abriga classes heterogêneas e reduz o nível de 
aprendizado ou, não o fazendo, interrompe intempestivamente a 
escolarização das crianças da comunidade a que serve); a falta de 



material de ensino adequado; o regime horário reduzido (especial­
mente nos centros urbanos que adotaram emergencialmente o 
sistema de três turnos diários); a ausência de supervisão; os 
programas excessivos e os currículos divorciados da realidade 
ambiente; o uso de técnicas pedagógicas arcaicas; os critérios de. 
promoção inadequados e a mobilidade e absenteísmo do professor. 

b) Exógenos ao Sistema Educacional: abrangendo as carac­
terísticas individuais dos alunos (níveis de saúde mental e física); o 
nível cultural dos pais (43% das crianças que não freqüentam e 
não freqüentaram a escola têm pais ou responsáveis analfabetos); 
a ausência de motivação (não compreensão dos benefícios da 
escolarização, o que está ligado ao irrealismo do currículo e se 
reflete no abandono prematuro da escola e no conseqüente analfa­
betismo por desuso); meio ambiente desfavorável (baixo padrão 
de desenvolvimento da comunidade); dificuldades de acesso à 
escola (dispersão demográfica e falta de transporte) e condições 
econômicas desfavoráveis da família (o que, além de acarretar os 
problemas da subnutrição, morbidade, falta de material escolar, 
calçado, e t c , concorre para incentivar a ativação em idade tenra 
— 30% das crianças de 7 a 14 anos que não estão na escola alegam 
pobreza e/ou necessidade de trabalhar) . São, êstes últimos, os 
fatores derivados do estado de subdesenvolvimento do País. 

O ensino médio brasileiro é, também, repleto de sérios proble­
mas. A Constituição estabelece (art. 168, § II) que o ensino 
ulterior ao primário será gratuito a quantos provarem falta ou 
insuficiência de recursos mas, na prática, obviamente tal não se 
verifica: há predominância — hoje menos acentuada — da iniciativa 
privada na ministração do curso médio (52% das matrículas veri­
ficam-se em escolas particulares) e a cobrança de anuidades nesses 
estabelecimentos, mesmo que não visem a fins lucrativos, não dá 
oportunidade aos jovens de grande parcela das famílias brasileiras 
de freqüentá-los, em virtude do baixo poder aquisitivo do povo em 
geral; para as classes mais pobres, a renúncia a uma salário 
potencial — mesmo baixo — pelo período de duração do curso 
ginasial especialmente — que não lhe traz, nas circunstâncias,. 



recompensa profissional imediata — anula a possibilidade de pros­
seguir os estudos; os sistemas tradicionais de bôlsas de estudo, que 
em geral não são suficientemente elevadas para cobrir sequer o 
pagamento das anuidades, somente servem, na realidade, como um 
complemento para a renda das famílias de classe média. De tudo 
isso advém o fato de que o ensino médio no Brasil é uma barreira 
ao processo de democratização de oportunidades, um obstáculo ao 
aperfeiçoamento da sociedade brasileira. Outro aspecto do ensino 
médio que merece ênfase atualmente é a sua caracterização como 
«ponto de estrangulamento» quantitativo, impeditivo — no caso de 
persistir — da expansão adequada do ensino superior: em 1963 
concluíram os cursos colegiais secundário e comercial cêrca de 54 
mil estudantes e existiam, nos vestibulares de 1964, 56 mil vagas no 
ensino superior, o que atesta a circunstância referida. Êste pro­
blema está indisfarçàvelmente ligado a outro, extremamente grave: 
os baixos padrões de qualidade do ensino médio brasileiro, que 
acarretam uma demanda reprimida nos exames de admissão aos 
cursos superiores, formada de estudantes reprovados até seis vêzes 
consecutivas (em 1964 eram 113 mil os candidatos aos vestibula­
res ), ao lado de um não aproveitamento integral das vagas exis­
tentes. A questão da estrutura do ensino médio merece, também, 
especial realce: a adoção do ramo ginasial único com currículo 
nuclear ou básico, comum, e com alternativas vocacionais, Comple­
mentares e/ou suplementares, se impõe, pois os ginásios técnicos 
não formam nem podem pretender formar profissionais, já que tal 
formação seria intempestiva, e o ginásio secundário, clássico e 
humanista, não abre aos jovens, horizontes vocacionais largos como 
seria desejável. Nos cursos colegiais observa-se que a procura pelos 
estabelecimentos agrícolas e industriais é geralmente reduzida, ha­
vendo mesmo capacidade ociosa nesses colégios, em certas regiões, 
embora em zonas industrializadas já se manifeste uma deficiência de 
vagas nas escolas industriais. A insuficiência de técnicos de grau 
médio, nos setores econômicos primário e secundário, registrada no 
Brasil, vê-se assim agravada pelo número exiguo de diplomações 
nos cursos colegiais técnicos. No ensino médio, a ação conjunta da 
deserção imediata (9% das matrículas gerais), da evasão mediata e 



da reprovação (sôbre as quais não há dados) é intensa, 
derivando da falta de especialização do corpo docente (apenas 
25% dos professôres são formados em escolas de filosofia) e da 
situação geral de subdesenvolvimento do País (no curso ginasial, 
69 alunos de cada 100 que entram na 1* série, chegam à 4?; no 
colegial, de cada 100 estudantes que ingressam na 1* série, 83 
atingem a 3" série) . Não há dúvida, portanto, que o ensino médio 
se comporta como «ponto de estrangulamento» quantitativo e 
qualitativo do sistema educacional brasileiro, apesar de sua cres­
cente expansão em termos de matrículas, que lhe dá a impressão 
de quase explosivo ou de massificação desordenada. Não só oferece 
ensino de qualificação muito insatisfatória, como não consegue levar 
à conclusão dos cursos de segundo ciclo senão contingentes reduzi­
dos. A articulação dêsse ensino com o superior sente os reflexos de 
sua má qualidade, o que ocasionou a proliferação dos denominados 
«cursinhos». Além disso, sofrem os vestibulares as conseqüências 
da distribuição de vagas no ensino superior, pois em certos ramos 
baixam-se as exigências de conhecimentos para poder angariar 
maior clientela e, em outros, elevam-se os padrões de seleção para 
impedir a entrada de contingentes de alunos mais numerosos que 
a capacidade dos estabelecimentos. As escolas de medicina, química 
e engenharia, ramos de grande importância para a vida nacional, 
vivem às voltas com os excedentes e as escolas de direito, filosofia 
e economia possuem vagas em excesso para a procura que 
encontram. 

No ensino superior, que forma a elite intelectual brasileira, 
certos ramos apresentam um padrão qualitativo bastante baixo, 
especialmente aquêles onde a oferta de vagas nâo encontra procura 
correspondente. As universidades brasileiras apresentam estrutura 
que as impede de serem caracterizadas como universidades e aqui 
reside um dos maiores problemas da educação nacional, pois tal 
fato lhes confere baixo padrão de eficiência e as mantém alheias à 
problemática do meio em que se acham inseridas. Falta à universi­
dade brasileira, fundamentalmente, uma filosofia; sua estrutura é 
arcaica; sua ausência de adaptação ao meio ambiente é flagrante; 
a diversificação de matrículas é inadequada, havendo excesso 
relativo de estudantes de ciências jurídicas, econômicas e nos ramos 



de letras das escolas de filosofia; existe, ao mesmo tempo, capaci­
dade ociosa em cursos de elevado interêsse para o desenvolvimento 
do País e o bem-estar da população, aqui interferindo alguns fatos 
ligados à falta de prestígio social de certas profissões e à inade­
quada política de utilização de mão-de-obra, vigente no Brasil; o 
interêsse enorme despertado por alguns cursos de importância 
estratégica, não é convenientemente capitalizado, bastando lembrar 
a sucessão anual de crises com os excedentes em engenharia, 
medicina e química. O ensino superior no Brasil possui uma das 
mais baixas relações de alunos por professor (4 alunos por profes­
sor) em todo o mundo. De um lado, há professôres que não 
cumprem os horários estabelecidos legalmente — atuando com 
capacidade ociosa — de tudo isso derivando elevados custos de 
ensino, sem que sua qualidade os justifique. De outro lado, para os 
mestres que cumprem suas obrigações, os salários pagos são baixos. 
Existem estabelecimentos de ensino em regiões que não apresentam 
sequer condições de demanda para mantê-los ocupados; as condi­
ções usuais de utilização do corpo docente e das instalações são 
incompatíveis com o estágio de subedesenvolvimento do País. 
ficando tais fatôres ociosos durante metade do ano. Enfim, a 
produtividade do ensino superior brasileiro é insatisfatória (1) . 

O objetivo de qualquer sociedade é a escolarização máxima. 
universal e gratuita, mas quando os recursos são escassos, deve-se 
tentar procurar um ponto de equilíbrio, em que as necessidades 
de uns não prejudiquem a satisfação das necessidades de outros. 
Sabendo-se que a clientela dos cursos superiores é preponderante­
mente originária das classes sociais mais elevadas, o atual sistema 
de financiamento do ensino superior brasileiro é injustificável e 
antidemocrático: a gratuidade indiscriminada no ensino superior 
federal colide com a falta de recursos para assegurar-se ensino 
médio gratuito a parcelas ponderáveis da população; as maciças 
subvenções às escolas superiores privadas tornam as anuidades, 
nessas escolas, irrisórias, inferiores às taxas no ensino médio, 

(1) Por iniciativa do EPEA, está-se levando a efeito uma análise econô­
mica do sistema universitário brasileiro, cujos principais resultados serão 
oportunamente divulgados. 



quando, na realidade, o ensino superior custa 10 vêzes mais que 
o curso médio. Em 1961, embora os podêres públicos detivessem 
apenas 60% das matrículas do ensino superior, contribuíam com 
89% para a formação de sua receita: apenas 8% da receita deri­
vavam de contribuições de entidades particulares e 3% advinham 
do pagamento, pelos alunos, de taxas, matrículas e anuidades (2) . 

(2) Conforme já mencionado no volume anterior, é mister estudar 
esquemas objetivos que permitam atender à expansão do ensino superior com 
oportunidade de acesso aos mais capazes e mais necessitados, ao mesmo tempo 
em que se retire o ensino médio da condição de obstáculo à democratização de 
oportunidades e ao crescimento bem orientado do ensino superior. Êsses aspectos 
receberão particular ênfase na fase de programação. 



2. Tre inamento , Migrações e 
Assistência Técnica 

O treinamento profissional metódico e sistemático da mão-de-
obra industrial, sob a responsabilidade direta do SENAI, ou 
realizado «em serviço», nas emprêsas, tem apresentado, em con­
junto, um crescimento superior à variação estimada de mão-de-obra 
qualificada e semi-qualificada, ou seja. 75% contra 46% entre 
1961 e 1965. 

Observa-se, no entanto, que o crescimento do tipo de treina­
mento ministrado em serviço (131%), com o objetivo de preparar 
mão-de-obra semi-qualificada, é muito superior ao do treinamento 
feito em escolas (72%), que forma operários qualificados. Nota-se, 
ainda, que a maior parte do «treinamento em serviço», — 65.000 
dentre 85.000 treinandos —, é dada a menores que poderiam estar 
matriculados em escolas, mais fàcilmente que os adultos, desde que 
dispõem teòricamente de maior tempo livre. 

Essa tendência não parece desejável, sobretudo em relação ao 
menor, por resultar na formação de operários em nível inferior de 
qualificação. Além do mais, é possível que a grande expansão do 
treinamento em serviço se deva mais ã possibilidade de o empre­
gador, através dêle, pagar meio salário mínimo ao treinando, do que 
à intenção de aumentar a qualificação da mão-de-obra industrial. 



Vê-se, contudo, que o «treinamento em serviço», por ser mais 
barato, permite a compensação da perda de qualidade do treina­
mento com o aumento do número de treinados. 

No que concerne ao treinamento profissional, para empregados 
ou candidatos a emprego, no comércio, destaca-se a decrescente 
participação dos menores entre os matriculados nos cursos do 
S E N A C . Esse fato pode ser explicado pela importância que está 
sendo dada aos cursos que preparam mão-de-obra em nível mais 
elevado (cursos de aperfeiçoamento, cursos para o stafj; dirigente 
das emprêsas, e t c ) , destinados a adultos, e não correspondendo 
exatamente ao espírito da lei que criou o SENAC, que dá ênfase 
à aprendizagem. 

Verifica-se, por outro lado, a existência de certa superposição 
entre as atividades educacionais do SENAC e as do sistema formal 
de ensino comercial. Mas a contribuição do SENAC, no campo 
do ensino comercial, ainda é bastante limitada e, em 1965, para 
165.500 matrículas iniciais nos ginásios comerciais de todo o País. 
os ginásios do SENAC contribuíram com menos de 10%, ou seja, 
11.400 matrículas. Já os demais cursos mantidos pela entidade 
desempenham posição de relevo na área educacional específica, seja 
pelo fato de não encontrarem «concorrentes» ou pelo fato de serem 
mais baratos e compatíveis com o espírito de um amplo programa 
de treinamento profissional. 

O treinamento profissional, de industriários e Comerciários. 
orienta-se preponderantemente segundo as exigências, a curto prazo, 
do mercado de trabalho, não se mostrando sensível, por força da 
própria organização dos programas das entidades, às exigências do 
atendimento à médio e longo prazo. 

Na análise do treinamento da mão-de-obra rural, verifica-se 
o caráter quase exclusivamente assistencial dos programas, carentes 
de perspectiva econômica, e a falta de coordenação entre as enti­
dades que os promovem. 

A imigração, muito embora constitua uma substancial fonte 
de recursos humanos para o desenvolvimento nacional (aproxima­
damente 180.000 imigrantes arrolados como «técnicos», operários 
ou agricultores «qualificados» entraram no País entre 1956/1963). 
vem decrescendo de ano para ano, principalmente devido à alteração 



nas condições sócio-econômicas dos países de origem. Se, em 
conjunto, os imigrantes representam uma parcela pequena do esto­
que de recursos humanos do País, em alguns níveis mais altos de 
qualificação (técnicos de nível médio completo, p. e x . ) , os fluxos 
podem ser de maior significação para o desenvolvimento nacional. 
Torna-se necessário reativar a política imigratória brasileira que 
não está trazendo para o País os frutos desejáveis. 

A emigração somente agora começa a atrair a atenção do 
País. Não se tem idéia exata do número de técnicos brasileiros 
emigrados, exceto para os Estados Unidos, onde, entre julho de 
1964 e junho de 1965, chegaram 465 brasileiros qualificados em 
vários níveis, na condição de emigrantes. Urge, portanto, uma 
pesquisa que amplie a área de investigação e indague as verdadeiras 
causas do fenômeno, sem o que não se poderá tomar medida que 
vise à contenção de tais fluxos ou à recuperação dos quadros 
emigrados. 

A Assistência Técnica tem sido extremamente útil à formação 
de recursos humanos no País, sobretudo, em termos qualitativos. 
No ano de 1963, atuaram no País 546 experts e professôres 
estrangeiros e, portanto, pessoas com amplos efeitos sôbre o nível 
interno de qualificação ingressaram no País. No mesmo ano. mais 
de 1.200 estudantes brasileiros receberam bolsas de estudo no 
exterior, para onde, aliás, estima-se que se dirija a metade dos 
universitários brasileiros que realizam cursos de pós-graduação. 
A importância da Assistência Técnica exige uma programação, em 
acordo com as Embaixadas estrangeiras, as Agências Internacionais 
e os projetos dos organismos nacionais que costumam dela se 
beneficiar. Há multiplicidade de órgãos tratando de assistência 
lécnica, sem mecanismo eficiente de intercomunicação e controle cios 
auxílios recebidos. 

2.1 — Mão-de-Obra 

Há no Brasil crescente potencial humano não só em idade de 
trabalhar como também em idade de estudar; observa-se, todavia, o 
decréscimo da população ocupada na população total, obrigando 
que o esforço de 32% sustente toda a população; nota-se a saída 



gradativa da força de trabalho das pessoas entre 10 e 14 anos e a 
crescente participação de pessoas de mais de 60 anos na força de 
trabalho (a par de um incremento acentuado dêste grupo etário) . 

Com o desenvolvimento, tem ocorrido diminuição gradual do 
emprego no setor primário e de sua expansão no setor terciário: a 
produtividade, que crescia a taxa elevada entre 1950 e 1960. à 
exceção do setor terciário, reduziu expressivamente seu incremento 
no lustro 1960/1965; a estagnação da produtividade no setor terciá­
rio, desde 1950, revela a existência de elevada parcela de subem­
prego nesse setor; há predominância absoluta, no Brasil, de pessoas 
empregadas sem, ao menos, educação primária completa; especial­
mente o grupo ocupacional dos «gerentes» apresenta um perfil 
educativo incompatível com' suas responsabilidades de direção: 
houve melhoria substancial da situação educacional da mão-de-obra 
brasileira, defrontada em 1940, mas, ainda assim, as comparações 
internacionais revelam uma posição, para o Brasil, extremamente 
desfavorável; no que se refere à mão-de-obra de nível superior, 
além da carência do grupo com esse tipo de educação, existe 
expressiva deficiência de profissionais em certas carreiras que 
interessam ao desenvolvimento econômico do País e ao bem-estar 
de sua população. 



3. Sugestão de Soluções 

3.1 — Educação Formal 

No ensino primário, os programas intensivos de aperfeiçoa­
mento do magistério leigo devem ser incrementados e sua duração 
ampliada, buscando eliminar mais rapidamente esse grave problema 
de educação nacional. Também à formação de supervisores deve 
ser dada alta prioridade e consignados recursos mais ponderáveis. 

A utilização dos professôres pode, também, a curto prazo, ser 
aperfeiçoada. Sabe-se que a maior percentagem de perdas no 
contingente estudantil se verifica entre a 1ª e 2ª série primária 
(60%) (3) e que isto se deve, entre outras coisas, à reprovação 
maciça e ao fato de os professôres dessa série serem exatamente os 
mais despreparados do corpo docente primário. O aprendizado 
rápido da leitura vem sendo conseguido eficientemente com novos 
métodos (4) e evitaria os elevados índices de reprovação na 
primeira série primária; a utilização dos mestres mais experientes 
nas turmas de 1" série — as mais difíceis — seria outro fator 

(3) Número aumentado pela existência de escolas isoladas, de uma só 
sala, que devem ser gradualmente eliminadas. 

(4) É possível selecionar, para o aprendizado, um pequeno número de 
fonemas que cubra as necessidades de leitura de uma grande parcela dos textos 
usuais na língua e ensiná-las com figuras ligadas ao ambiente em que vive o 
aluno. Isso torna rápido o aprendizado da leitura e remove os óbices para um 
bom aproveitamento na 1ª série primária. Além disso, é grande atrativo para 
os adultos iletrados ingressarem nos cursos supletivos. 



importante para o incremento do aproveitamento escolar. O uso 
de livros e manuais adequados, por seu turno, condiciona os 
professôres — podendo aumentar o rendimento dos professôres 
leigos enormemente — e facilita o aprendizado dos estudantes. 
motivando-os e auxiliando-os, aconselhando pois, a implementação 
imediata dos programas de livros da U S A I D . A disseminação da 
concessão de merenda escolar age favoravelmente sôbre os alunos 
mais pobres, tornando menores os impactos negativos do estado de 
subdesenvolvimento do País. 

A «ativação» de maiores efetivos de professôres normalistas, 
a reestruturação dos currículos e fixação dos currículos mínimos. 
o aumento das cargas horárias, são outras medidas imediatas. 
imprescindíveis à eficientização do ensino primário. Igualmente, 
deve-se procurar obter o aumento, tanto quanto possível, (até 
atingir a meta recomendada pela U N E S C O de 35 alunos por 
professor) da relação alunos/professor, que permitirá a escolari­
zação, sem dispêndio de maiores recursos, de um avantajado 
contingente escolarizável; a intensificação do ensino supletivo e das 
campanhas de erradicação do analfabetismo, ponto importante a 
curto prazo e também a longo prazo, quando se pensa que das 
crianças de 7 a 14 anos que não freqüentam escolas, 43% têm pais 
analfabetos. A recuperação dos alunos reprovados, em cursos 
instalados durante o período de férias escolares, a exemplo do que 
já se faz na Bahia, é outra medida urgente, devendo-se programar 
a operação para os diversos Estados e diversas séries — principal­
mente 1ª e 2ª — com uma concomitante análise de custos, para se 
acompanhar o grau de sucesso de empreendimento e aproveitar tais 
programas, como se começa a fazer naquele Estado, para treinar 
as normalistas recém-formadas, sob a orientação de supervisores. 
Em resumo, impõe-se a eficientização do ensino primário de modo 
a reter os alunos durante todo curso, quer por meios organizacionais 
e pedagógicos que corrijam as reprovações em massa e tornem os 
estudos acessíveis aos subestratos inferiores da sociedade brasileira. 
tanto do ponto de vista das aptidões como do condicionamento 
sócio-econômico e cultural das crianças, quer, ainda, por fatores 
extrapedagógicos, isto é, por meio de adequada assistência social 
e sanitária às crianças e à família. 



No ensino médio deve-se realizar a implantação, o mais rapi­
damente possível, do ginásio moderno (com práticas educativas 
vocacionais), que virá reformular o atual ensino médio e criar 
incentivos para a formação mais ampla de técnicos de grau médio. 
Deve-se efetuar o aperfeiçoamento de professôres, com a intensifi­
cação dos cursos de emergência, rápidos e intensivos, inclusive 
contando-se com a necessária cooperação das Faculdades de Filo­
sofia, e dando incentivos para os estudantes que desejam tornar-se 
professôres de física, química e matemática. Igualmente, deve-se 
expandir ao máximo os sistemas de bolsas de estudo integrais e de 
manutenção — como as do PEBE, para os estudantes carentes de 
recursos. Quantitativamente é necessário ampliar as matrículas 
nos colégios agrícolas e industriais. 

Na articulação dos ensinos médio e superior a melhor solução 
parece estar ligada à instalação dos Colégios Universitários, com 
o fito de democratizar oportunidades, elevar os padrões de ensino 
na escola média e proceder à integração do aluno no espírito da 
Universidade, antes de nela ingressar. Igualmente, o vestibular 
único para grandes grupos de profissões afins (ciências bio-
médicas, tecnologia e ciências exatas) pode ter resultados benéficos. 

No ensino superior, é necessário proceder a uma consignação 
dos recursos que favoreça as carreiras mais procuradas e de maior 
importância para o desenvolvimento; também não há dúvida de que 
o processo de financiamento do ensino superior carece de reformas: 
de modo semelhante a utilização dos mestres e das instalações deve 
ser profundamente melhorada. A reestruturação das universidades. 
aqui, é essencial para sanar todos os problemas do setor. No que 
concerne ao professorado, o recomendável é a ampliação dos 
programas da CAPES e a adoção de nova política salarial para o 
corpo docente universitário. 

3.2 — Treinamento Profissional 

Convém que o treinamento profissional, em geral, continue 
descentralizado, sobretudo no aspecto executivo; entretanto, um 
«Conselho» que reúna representantes dos Ministérios do Trabalho. 
Educação e Planejamento, bem como representantes patronais e dos 



empregados, deveria ser formado, tendo em vista a antecipação — 
através de planos a médio e longo prazos — de certas necessidades 
mínimas de mão-de-obra, segundo os diversos níveis de qualificação. 
Devem ser estabelecidos maior contacto e melhor coordenação entre 
as «Secretarias de Estado e as administrações regionais» do 
SENAI, SENAC e ABCAR, evitando a duplicidade de esforços, 
atualmente verificada. 

Mais especificamente, o SENAI deve enfatizar o treinamento 
em escolas, sobretudo o de aprendizes, que prepara futuros operá­
rios qualificados, ao lado do treinamento em serviço ou cursos 
rápidos para adultos, que formam principalmente operários semi-
qualificados. 

O SENAC deve, ainda, evitar a «concorrência» do sistema 
formal de ensino comercial. 

A «extensão rural» deve receber um caráter mais econômico e 
menos assistencial, ser ampliada — dado o número relativamente 
pequeno de beneficiários — e, sobretudo, unificada. 

3.3 — Migração e Assistência Técnica 

A politica de imigração para o Brasil deverá ser revista e 
integrada numa política global de recursos humanos. Deverá ser 
criado órgão de coordenação de toda a atividade imigratória. 
permanentemente informado dos déficits nacionais de mão-de-
obra e da oferta internacional de imigrantes. Paralelamente, o 
mecanismo de recrutamento e seleção de imigrantes deverá ser 
reaparelhado para poder atender às exigências dessa nova política. 

O problema da emigração de pessoal de alto nível não chega 
ainda a ser alarmante, mas o Govêrno deve tomar precauções para 
que êle não aumente. A recente pesquisa sôbre as causas do 
problema, levado a efeito pelo EPEA, mostrou que a ampliação 
dos horizontes profissionais era o motivo mais citado pelos brasilei­
ros para a emigração. Isto poderá ser atenuado se o País atentar 
para a vitalização das universidades e centros de pesquisa, bus 
cando criar, através da maior aplicação de recursos nacionais e 
estrangeiros, condições de remuneração e de trabalho à altura da 
capacidade e do mérito de nosso pessoal de alto nível. Assim, as 



soluções do problema estariam intimamente vinculadas à Reforma 
Universitária e à reformulação de nossas posições com relação à 
assistência técnica e ao desenvolvimento dos centros de pesquisa. 

No que diz respeito à assistência técnica, a primeira medida 
a ser tomada é a coordenação de todas as atividades desse setor, 
de modo a poder aplicar, em setores prioritários para o desenvolvi­
mento sócio-econômico, os recursos materiais e humanos dela 
oriundas. Ao mesmo tempo, esse órgão de coordenação procuraria 
ampliar as nossas disponibilidades em assistência técnica entrando 
em contato com novas fontes, até agora ausentes de qualquer 
programa no Brasil. 
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